
 

 

 

 

 

 

 

 

FILOSOFANDO MIUDINHO PELOS CAMINHOS DO PATRIMÔNIO AFRO-

DIASPÓRICO: POR UMA ESCOLA ACOLHEDORA 

 

 

Elenita da Costa Soares 

 

 

  

Dissertação apresentada ao Programa/Curso de Pós-
Graduação em Filosofia e Ensino, do Centro Federal de 
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, 
CEFET/RJ, como parte dos requisitos necessários à 
obtenção do título de mestre em Filosofia. 

 

 

Orientador(a): Dr. Rafael Mello Barbosa 
Coorientador(a): Dra Maria Cristina Giorgi 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

Abril/2023 



 
 

 

FILOSOFANDO MIUDINHO PELOS CAMINHOS DO PATRIMÔNIO AFRO-

DIASPÓRICO: POR UMA ESCOLA ACOLHEDORA 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia e Ensino, 
do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, CEFET/RJ como 
parte dos requisitos necessários à obtenção do título de mestre em Filosofia e Ensino. 

 

Elenita da Costa Soares 

 

 

 

Banca Examinadora: 

 

 

 ___________________________________________________  

Professor Dr. Rafael Mello Barbosa (CEFET/RJ) – Orientador 

 

 

___________________________________________________  

Professora. Dra. Maria Cristina Giorgi (CEFET/RJ) – Coorientadora 
 

 

___________________________________________________  

Professor Dr. Leonardo Diniz do Couto (CEFET/RJ)  

 

 

__________________________________________________  

Professor: Dr. Cláudio Vinícius Felix Medeiros (UFF) 

 

Rio de Janeiro  

Abril/2023 



 
 

 

 
 

        Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Central do CEFET/RJ 
 

Elaborada pela bibliotecária Tania Mello – CRB/7 nº 507/04 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

S676 Soares, Elenita da Costa 
Filosofando miudinho pelos caminhos do patrimônio 

afrodiaspórico: por uma escola acolhedora / Elenita da Costa 
Soares. — 2023. 

97f. + apêndice : il. color. , enc. 
 

Dissertação (Mestrado) Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, 2023. 

Bibliografia : f. 83-97 
Orientador: Rafael Mello Barbosa 
Coorientadora: Maria Cristina Giorgi 

 
 

1. Artes na educação. 2. Samba – Rio de Janeiro (RJ). 
3. Patrimônio cultural. 4. Arte – Estudo e ensino. I. Barbosa, 
Rafael de Mello (Orient.). II. Giorgi, Maria Cristina 
(Coorient.) III. Título. 

 
 

CDD 700.7 



 
 

 

RESUMO 

 

 

A pesquisa tem como pressuposto tratar o patrimônio cultural afro-diaspórico 

como um recurso pedagógico nas propostas de fazer artístico e pensar filosófico nas 

escolas da rede pública do município do Rio de Janeiro, com a finalidade de inserir o 

aluno no universo dessa matriz cultural. Centrar os estudantes em narrativas históricas e 

culturais nas quais os negros apareçam como agentes e não objetos.  
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ABSTRACT 

 

 

The premise of the research is to treat the Afro-diasporic cultural heritage as a 

pedagogical resource in the proposals of artistic creation and philosophical thinking in 

the public schools of the city of Rio de Janeiro, with the purpose of inserting the student 

in the universe of this cultural matrix. Focus students on historical and cultural narratives 

in which black people appear as agents rather than objects. 
 

Keywords: Arts teaching; Black Protagonism; Carioca Samba; Cultural Heritage 

of African Matrices; Decolonial Education. 
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Introdução 

 
Este estudo decorre de um encantamento surgido pelas várias leituras e escutas 

das palavras do historiador Luiz Antonio Simas1, que em suas pesquisas, faz uso dos 

saberes populares e das histórias sobre as ruas e bairros da cidade do Rio de Janeiro, como 

objeto de estudo.  

Entre muitas “pedrinhas miudinhas” o historiador nos mostra a importância de 

atentar para os fazeres cotidianos como caminho para escutar e compreender as outras 

vozes (SIMAS, 2020, p.10). 

Através destas escutas, Simas (2020) vai resgatando e organizando as peças do 

quebra-cabeça que contam a história da formação sociocultural desta cidade, definindo 

os sujeitos afro-diaspóricos e seus descendentes como protagonistas e elementos 

civilizadores. Sobreviventes das chibatas que gingando, jogando e rufando os tambores 

inventaram uma cultura nas frestas e que se tornou “o que há de mais forte na cidade do 

Rio de Janeiro” (SIMAS, 2020, p. 13). 

Já eu, que aqui escrevo esta dissertação perambulando por histórias que nem sabia 

existirem, como professora do ensino básico encontrei na leitura desse historiador, o fio 

que me conduziu à construção de práticas pedagógicas, nas quais a cultura de matriz negra 

se tornou elemento continuo.   

Seguindo o pensamento do historiador, que se baseia no legado cultural afro-

diaspórico da cidade do Rio de Janeiro, como prova da existência de muitas negociações 

sociopolíticas implementadas pelos sujeitos negros, tenho procurado mostrar, aos alunos, 

como o perfil cultural e social dos cariocas incorporaram crenças, comportamento e a 

cultura trazida pelos negros de África, mesmo, indiretamente, pois ocorreram muitas 

interrelações culturais entre os grupos negros com outros grupos migratórios (de origem 

nordestina, italiana, cigana, entre outras) resultando em práticas culturais diversificadas.  

.  

 
1 Luiz Antônio Simas é um escritor, professor no ensino médio e historiador, compositor brasileiro e 

babalaô no culto de Ifá. Mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, pesquisa 
os saberes populares das ruas da cidade do Rio de Janeiro, escreveu uma centena de livros entre eles o 
Dicionário da História Social do Samba, ganhador do prêmio Jabuti em 2016, em parceria com Ney 
Lopes. (SIMAS, 2020). 
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A meu ver, para abordar questões étnico-raciais da cidade do Rio de Janeiro, é 

importante conversar com os alunos sobre esses processos de formações culturais, 

mostrando que todos que ali nasceram ou residem, de algum modo, são produtos desses 

processos, os quais não deveriam ser qualificados como negativos, muito pelo contrário, 

pois são resultados da resistência social e das habilidades de adaptação diante dos 

infortúnios. Logo, desqualificar esses processos seria desqualificar a história da cidade e 

aqueles que ali residem. 

Para que os alunos entendam tal processo, basta lembrá-los das praias cheias nas 

comemorações de final do ano, com o objetivo de fazer pedidos à Iemanjá, o hábito de 

pular 7 ondas, acender velas ou tomar um banho no mar para deixar ali “as coisas ruins” 

do ano anterior. Sem falar, nas muitas rodas de capoeira vistas pela cidade e dos pagodes 

nos bares e nos fundos dos quintais.  

Gosto de conversar com meus alunos sobre o passado recente. Acho importante 

que eles saibam, por exemplo, que embora a Lei 10.639/03 tenha completado 20 anos em 

2023, apenas nos últimos 10 anos eu, como professora do ensino público, pude presenciar 

a chegada de material didático em que a cultura e história dos povos africanos passaram 

a serem abordadas e cujas narrativas não representavam os negros, unicamente, como 

mão de obra “escrava”, sujeitos apáticos e passivos, sem nenhuma representatividade; um 

elemento de existência inferior e com baixa capacidade cognitiva. 

Há algum tempo já vinha tentando romper com o fazer artístico orientado pelo 

processo progressista e linear da arte ocidental e passei a priorizar obras de artistas 

brasileiros com temáticas da cultura popular. Os alunos passaram a expressar seu fazer 

artístico inspirados nos trabalhos de ceramistas, bordadeiras, rendeiras, bonequeiros, 

cordelistas e outros, promovendo bons resultados, já que eles se identificaram com o 

colorido dos desenhos e ficaram despreocupados com a representação de perspectivas e 

proporções.  

Mas foi após as escavações do sítio arqueológico do Cais do Valongo2, revelado 

com as obras do projeto Porto Maravilha, em 2011, a criação do Circuito da Herança 

 
2 O Sítio Arqueológico do Cais do Valongo, revelado em 2011, devido as escavações em localizado no 

bairro da Saúde (RJ) recebeu o título de Patrimônio Mundial e Sensível pela UNESCO - Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - em 2017. O local é o maior sítio de memória da 
Diáspora Africana fora da África, e remete a um dos mais graves crimes contra a humanidade: a 
escravização. (SÍTIO, 2018). 
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Africana3 e a revitalização da Pequena África4,  que o protagonismo negro, na história da 

cidade, se disseminou através da mídia, e eu pude entender o quanto era importante 

disponibilizar aos alunos a produção cultural afro-diaspórica como prova desse 

protagonismo.  

A partir de então, eu abracei o patrimônio cultural de matriz negra como meu 

aliado, a fim de preencher a lacuna que, naquele momento, existia no ensino sobre 

protagonismo negro.  

Foi durante o processo de pesquisa que se deu meu encontro com as leituras do 

professor Luis Antônio Simas que me permitiram compreender a importancia que o 

patrimônio de matriz negra possui no processo de decolonização do imaginário dos 

alunos.   

Atualmente, não é preciso garimpar muito, é fácil encontrar material bastante 

significativo sobre patrimônio de matriz negra circulando por meios digitais, 

organizações e eventos, publicações de periódicos, exposições e até materiais didáticos 

que passaram a ser produzidos pela Secretaria Municipal de Educação (SME) da 

Prefeitura do Rio de Janeiro, através da agência de multimídia MultiRio, e 

disponibilizados na sua plataforma digital, em sua grande maioria artigos introdutórios 

sobre diversas expressões culturais, e eventos históricos, mas relacionados com a história 

da formação da sócio-política e cultural da cidade, permitindo, claramente, a 

compreensão de que esse patrimônio era prova da protagonismo negro na formação 

sociopolítica.  

A princípio tomei como referência o material da SME na organização de um 

material teórico pessoal, sobre as manifestações culturais negras e seus atores existentes 

na cidade a partir do pós-abolição, bem como o registro do momento histórico que os 

contextualizavam, como fotos e vídeos do Rio antigo. 

 Esse material me possibilitou abordar, além do conjunto dos sítios arqueológicos 

(cais do Valongo e cemitério dos pretos novos), as quitandeiras, sambistas, espaços de 

 
3 O Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança Africana foi criado em 29 de novembro 

de 2011 por Decreto Municipal nº 34.803 e se refere ao trecho do centro do Rio de Janeiro entre os bairros 
da Saúde e Gamboa onde estão localizados os sítios arqueológicos do Cemitério dos Pretos Novos e o 
Cais do Valongo. De acordo com o decreto engloba além dos sítios a Pedra do Sal, o Centro Cultural José 
Bonifácio, Jardins do Valongo, Largo do Depósito. (PORTO, RJ).  

4 A Pequena África compreende a região entre os bairros Gamboa e Saúde, a Praça Mauá e um pedaço de 
São Cristóvão. (NÚCLEO, 2023). 

 



11 
 

memória, as agremiações carnavalescas, trechos de desfiles de escolas de samba e seus 

respectivos sambas-enredos.  

Durante a pandemia da covid 19, em 2020, tive a experiência de disponibilizar, 

nas aulas assíncronas, material sobre o patrimônio via google forms. Na época a resposta 

não foi muito satisfatória e poucos foram que retornaram as atividades, mas o material 

serviu como referência na continuidade de propostas como:   

• Tia Ciata, o samba e as quituteiras 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe9eloQZB2SJ84lzD2JWWYzOz2R_VTq

r4nc1BRMqAPESpNNVQ/viewform?usp=sf_link 

• Tia Ciata e a Praça XI 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdENoHUJ28ZeRr4ikyMlNQWqqf4Aip3

VoUmhLNHm337pHu9UQ/viewform?usp=sf_link 

• A África que existe em mim e em você 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeGERoC2rHZ6mTPL-

snsGNeJOoDJ7UsDVZllZ5uv9jsl53Dew/viewform?usp=sf_link  

• Rio de Janeiro 456 anos de história 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScvWKltQkp2A0I2ZRjAxlnW9aOBtdIaH

XXDw4DjhqgKllugrg/viewform?usp=sf_link 

• Palavras que vieram do outro lado do Atlântico 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdsBnxuOAzv2vfQypvWUaiaIwqAHZic8

QkF21rNLItSQO0nbA/viewform?usp=sf_link 

Visto isso, o patrimônio de matriz africana, regulamentado pelo Estado, se tornou 

para mim, um material perfeito para apresentar ao aluno o protagonismo do negro na 

história cultural da nossa sociedade.  Assim, a partir das minhas vivências nesse processo, 

apresento esta dissertação dividida em 5 capítulos abordando os caminhos trilhados. 

No primeiro capítulo foi realizada uma breve introdução sobre o conceito de 

“colonialidade”, em que pude dialogar com os pensadores Walter Mignolo e Anibal 

Quijano, além de  outros que encontrei como relevantes no entendimento sobre como o 

sistema da “colonialidade” tem influenciado na formação das subjetividades dos sujeitos 

brasileiros, na construção de hierarquias raciais e sociais e nas práticas pedagógicas 

adotadas na Rede de Ensino Público. 
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Prossegui, no segundo capítulo, sobre a concepção da subalternização de sujeitos 

não brancos pela colonialidade, primeiro procurando fundamentações a respeito das 

estratégias usadas na construção do pensamento universal que estabeleceu a humanidade 

de caráter europeu-ocidental-branco como hierarquicamente superior, até a atualidade.  

Esse processo, segundo os autores Maldonato-Torres e Walter Mignolo  se tratou 

de uma  manipulação do imaginário uma prática colonizadora que influenciou o 

pensamento pedagógico brasileiro ao priorizar a racionalidade, o utilitarismo, a 

domesticação, o controle dos corpos, a tecnologia, a hierarquização das disciplinas 

organizadas de forma segmentada e progressiva, além do modelo de civilidade ocidental 

europeia., em detrimento da corporeidade e da exclusão da cultura e dos saberes locais 

dos currículos escolares.  

Procurando por vozes que reivindicassem por pedagogias libertadoras dessa 

racionalidade recorri, no terceiro capítulo, aos pensadores Paulo Freire e Miguel Arroyo, 

para abordar outras práticas pedagógicas que se preocupam em respeitar as diferentes 

vivências e demandas dos “outros sujeitos”. 

Esses autores possibilitam repensar em como nós, professores, temos ocupado o 

espaço de opressor quando reproduzimos, e consequentemente legitimamos, o 

pensamento e a forma de existir daqueles que nos oprimem, relegando ao silenciamento 

das nossas próprias histórias e de muitas outras, bem como de outros muitos sujeitos que 

compõem o território brasileiro. Eu mesma, como docente da rede pública de ensino 

básico do município do Rio de Janeiro, posso notar o tratamento raso, folclórico e 

estereotipado dado aos projetos escolares com temática afro-diaspórica, por exemplo. 

Buscando analisar o porquê desse tratamento, recorri aos estudos sobre racismo 

estrutural do filósofo Silvio Almeida5,  que apontam o racismo como o “alicerce” 

ideológico sobre o qual foi construída a sociedade brasileira, logo, o racismo já está 

amalgamado em todos os processos operantes da sociedade, inclusive na formação 

profissional dos nossos docentes e dirigentes educacionais, o que explicaria o caráter 

reducionista dado à historicidade, às produções científicas, literárias e artísticas dos povos 

de África e outros. 

 
5 Silvio Luiz de Almeida é natural de São Paulo, advogado e filósofo, pós-doutor em Direito pela 

Universidade de São Paulo. 
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No capítulo 4 procuro promover uma discussão sobre o que é patrimônio, e como 

podemos torná-lo um recurso pedagógico decolonial. Procuro descaracterizar o conceito 

de patrimônio da imagem de elemento estagnante e doutrinador de cunho nacionalista, e 

lhe prover um caráter dinâmico, capaz de se transformar ao contato com outras culturas 

e outras leituras, tornando-se um território de acolhimento para identidades perdidas.     

A dissertação se encerra no capítulo 5 apresentando fundamentos sobre a 

importancia da inserção do patrimônio cultural de matriz negra da cidade do Rio de 

Janeiro nas propostas pedagógicas das escolas de forma continuada, para que o 

protagonismo negro se torne presente no dia a dia do imaginário do aluno e não apenas 

em períodos específicos como no feriado da consciência negra ou em projetos étnico-

raciais. 

Deixo claro que a preocupação deste trabalho não visa uma educação patrimonial, 

com objetivos únicos de preservar sítios arquitetônicos apropriados pelo Estado e 

transformados em bens públicos. O que pretendo é tratar o patrimônio cultural de matriz 

negra como instrumento de resgate da história do protagonismo civilizatório dos afro-

diaspóricos e seus descendentes.  

Esse patrimônio representa a resistência da fé, dos saberes e da memória que os 

sujeitos diaspóricos trouxeram com eles de África e que seus descendentes negros, 

mesmo em meio a precariedade em que viviam (e ainda vivem), conseguiram preservar.   

Por isso, não acredito no “engessamento” do patrimônio de matriz negra ao ser 

tombado pelo Estado, a exemplo é o samba carioca, pois mesmo com as tentativas 

varguistas e do Estado Novo para embranquecê-lo e torná-lo referência nacional de 

mestiçagem, embora tenham feito estragos, não conseguiram destituir a essência 

diaspórica africana.   

Assim, o aterro da Praça Onze, o uso da imagem de Carmem Miranda cantando 

maxixe para representar o samba carioca, as marchinhas racistas de Lamartine Babo, a 

imposição de enredos de cunho heroico-histórico nacional e a obrigação das escolas de 

samba terem que carregar destaques de luxo em seus carros alegóricos cujas fantasias não 

acrescentavam em nada aos enredos, podem ter silenciado vozes, mas não destruíram o 

comprometimento com a memória cultural negra nessas comunidades.  

Então acreditando no aspecto positivo quando o Estado reconhece a 

representatividade das manifestações culturais dos grupos subalternizados, finalizo a 
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pesquisa apresentando as propostas que foram realizadas nas aulas de artes, explorando 

as várias leituras possíveis, sejam artísticas, filosóficas, historiográficas, geográficas, 

sociológicas e linguísticas, de serem feitas dos sambas-enredo como recurso didático 
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1. Colonialidade 
 

 

Este capítulo tem como objetivo discutir a formação e a dinâmica do processo da 

colonialidade como padrão de poder global, para que, no decorrer deste trabalho, seja 

possível contextualizar as consequências da construção do imaginário coletivo que 

excluiu a imagem de pessoas negras da representação como sujeitos sociopolíticos, bem 

como a exclusão de suas culturas e histórias dos currículos escolares da Rede de Ensino 

Público do Município do Rio de Janeiro.  

Para tanto, optamos por recorrer às articulações conceituais sobre os estudos pós-

coloniais da América Latina, em especial aquelas promovidas por Aníbal Quijano e 

Walter Mignolo, supondo que em meio a tantas vertentes de pensamentos sobre pós-

colonialísmo, estudos subalternos e colonialidade, os escritos de ambos os autores são de 

fácil compreenção e esclarecem, com objetividade, o processo que estabeleceu a 

colonialidade na América Latina e no mundo. 

Ao entender esse processo, o leitor poderá traçar uma relação com as práticas do 

sistema escolar que alimentam os padrões instituídos pelos princípios do “tripé da 

colonialidade6  do poder, do saber e do ser” (BALLESTRIN, 2013, p. 100), que 

priorizam em seus currículos os saberes e os corpos dos sujeitos brancos-europeus como 

padrões a serem seguidos de civilidade. Explica-se, por exemplo, porque excluem o 

ensino do tupi-guarani e do banto-iorubá do ensino da língua, que continua sendo 

denominada de Língua Portuguesa em vez de Português-brasileiro.  

Logo, entendendo o mecanismo da colonialidade será possível analisar e repensar 

as próprias práticas pedagógicas e como o pensamento decolonial pode colaborar para a 

solução de conflitos que tanto angustiam o cotidiano escolar dos professores, tais como a 

evasão escolar, a violência nas salas de aula, a falta de interesse dos estudantes pelos 

conteúdos e o chamado fracasso escolar. 

 
6 De acordo com Ballestrin a “colonialidade do poder” foi um conceito desenvolvido, originalmente, por 

Anibal Quijano, em 1989 (2013, p. 99), passando a ser relacionado com os conceitos “colonialidade do 
saber e do ser” surgidos para explicar o processo de hierarquização dos conhecimentos, dos indivíduos e 
povos pela colonialidade. Maldonado-Torres explica que o conceito de “colonialidade do ser” surgiu em 
reuniões de grupos de acadêmicos da América Latina., e foi na relação entre poder e conhecimento que se 
chegou ao conceito de ser (MALDONADO-TORRES, 2008, p. 89). 
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1.1 Sobre colonialidade 
 

O sociólogo peruano Anibal Quijano foi o primeiro pensador a utilizar o termo, 

quando introduziu o conceito em seu ensaio intitulado “Coloniality and 

modernity/rationality”, publicado como capítulo na obra “Los conquistados 1492 y la 

población indígena de las Américas”, em 1992, em português traduzido como 

“Colonialidade e modernidade/racionalidade”. Ali, Quijano daria um novo sentido ao 

termo colonialismo7  com o uso do termo colonialidade (MIGNOLO, 2017, p. 2).  

De acordo com o trabalho de Anibal Quijano (1992), a colonialidade é o processo 

mais comum de dominação no mundo atual e que passou a atuar em todos os continentes, 

em todas as relações de poder (nas relações internacionais, locais, políticas, econômicas, 

sociais, culturais), nas mais diversas formas de exploração e dominação entre as pessoas 

(p. 420).  

Está relacionado a concentração dos recursos do mundo (econômicos, 

tecnológicos etc.) nas mãos de uma pequena minoria, no início a europeia e mais tarde 

passando a beneficiar, também, os descendentes euro-norte-americanos e o Japão, além 

das suas respectivas classes dominantes internas; não mais através do colonialismo ou 

pacto colonial político/administrativo, mas pelo colonialismo cultural e epistemológico 

(QUIJANO, 1992, 416). 

Quijano explica como a dominação cultural europeia foi sendo construída através 

do “complexo cultural conhecido como racionalidade/modernidade europeia, o qual foi 

estabelecido como paradigma universal de conhecimento e de relação entre a 

humanidade e o resto do mundo” (Ibid., p. 441). 

  De acordo com os autores, com os quais dialogamos, a colonialidade difere do 

colonialismo pois “não se tratou da colonização das outras culturas, mas da colonização 

das mentes, do imaginário8 dos dominados” (MIGNOLO, 2005, p. 35). 

 
7 Neste parágrafo Mignolo traça a diferença entre colonialidade e colonialismo: “... o termo colonialismo(...) 

foi conceituado durante a Guerra Fria junto com o conceito de “descolonização” (e as lutas pela libertação 
na África e na Ásia). A colonialidade nomeia a lógica subjacente da fundação e do desdobramento da 
civilização ocidental desde o Renascimento até hoje, da qual colonialismos históricos têm sido uma 
dimensão constituinte, embora minimizada” (MIGNOLO, 2017, p. 2) 

8 Walter Mignolo explica o “emprego do conceito de “imaginário” no sentido aplicado pelo intelectual e 
escritor martinicano Édouard Glissant (1997), como sendo a construção simbólica mediante a qual uma 
comunidade (racial, nacional, imperial, sexual etc.) se define a si mesma” (QUIJANO, 2005, p. 35). 
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Assim, o filósofo porto-riquenho Ramón Grosfoguel (2009) aponta que foi uma 

ilusão acreditar que a independência das colônias seria a descolonização do mundo, para 

ele o que se originou foi o mito pós-colonial, pois  

continuamos a viver sob a mesma ‘matriz de poder colonial’. Com a 
descolonização jurídico-política saímos de um período de 
‘colonialismo global’ para entrar num período de ‘colonialidade global’ 
(GROSFOGUEL, 2009, p. 390). 

 
A estratégia da colonialidade foi excluir a representação do colonizado do seu 

próprio imaginário e em contrapartida construir o imaginário (repertório imagético) no 

qual apenas a história, cultura e fenótipo relacionados com o “colonizador” ou com a 

“elite colonial” são representados como referências de ser e estar no mundo.  

Se no início o colonialismo reprimiu os conhecimentos dos colonizados, seus 

modos ser, de saber e estar, agora a estrutura da colonialidade9 e da Matriz Colonial de 

Poder (MCP)10,  passou a impor padrões de ser, de saber e de estar, estipulando como 

superiores àqueles oriundos dos colonizadores, mantendo o controle social e cultural 

(QUIJANO, 1992, p. 438). 

 

1.2 “Não existe modernidade sem colonialidade” 
 

 

Esta é a afirmação de Walter Mignolo sobre a modernidade ser uma narrativa 

construída para celebrar as conquistas da civilização ocidental. Essas conquistas, por sua 

vez, escondem o “lado mais obscuro da modernidade”, que é a colonialidade, ou seja, a 

modernidade passa a existir sustentada pela colonialidade. (MIGNOLO, 2017, p.2).  

 
9 A colonialidade, pode ser entendida como um padrão ou uma matriz colonial de poder que, com base na 

naturalização de determinadas hierarquias (territoriais, raciais, epistêmicas, culturais e de gênero), 
produz subalternidade (MIGNOLO, 2005, p. 35). 

10 “É a matriz colonial que tem administrado os atores e todos nós. Estamos todos na matriz, cada nó é 
interconectado com todos os demais(...) A MCP então opera em uma série de nós histórico-estruturais 
heterogêneos e interconectados, que são atravessados por diferenças coloniais e imperiais e pela lógica 
subjacente que assegura essas conexões: a lógica da colonialidade (...) nós histórico-estruturais significam 
que nenhum é independente de qualquer outro, como qualquer nó é provavelmente relacionado de duas 
ou mais maneiras divergentes. (...)Assim, a matriz colonial é construída e opera sobre uma série de nós 
histórico-estruturais heterogêneos, ligados pela “/” (barra) que divide e une a modernidade/colonialidade, 
as leis imperiais/ regras coloniais e o centro/as periferias, que são as consequências do pensamento linear 
global no fundamento do mundo moderno/colonial.” (MIGNOLO, 2017, p. 10). 
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O filósofo argentino Enrique Dussel entende que a modernidade aparece quando 

a Europa se autopromoveu como centro de uma “História Mundial que ela mesma 

inaugura, criando a rebote uma periferia” (DUSSEL, 1993, 7), logo para ele, “o ano de 

149211 é o ano de nascimento da modernidade” (Ibid., p. 8).  

Mas foi com o pensamento iluminista do século XVIII que a Europa se tornou 

circunscrita como centro do mundo, ao instituir as epistemologias construídas pelo 

pensamento europeu como a “autorrealização de Deus, da razão e da liberdade” e 

atribuindo o norte da Europa Ocidental como o coração da Europa, e o portador do 

“Espírito do Desenvolvimento”. (DUSSEL, 1993, p. 20, 22). 

Assim, a Europa sacralizou o “poder imperial do Norte e do Centro sobre o Sul, a 

periferia e o antigo mundo colonial (...), definindo-se assim o eurocentrismo”. (Ibid., 

p.22).  

Para Mignolo a modernidade se estende até o século XXI passando por  

  
três fases cumulativas (e não sucessivas) (...) a fase ibérica e católica, 
liderada pela Espanha e Portugal (1500-1750, aproximadamente); a 
fase “coração da Europa” (na acepção de Hegel), liderada pela 
Inglaterra, França e Alemanha (1750-1945); e a fase americana 
estadunidense, liderada pelos Estados Unidos (1945- 2000). Desde 
então, uma nova ordem global começou a se desenvolver: um mundo 
policêntrico e interconectado pelo mesmo tipo de economia 
(MIGNOLO, 2017, p. 3-4), 
 
.  

onde “as zonas periféricas mantêm-se numa situação colonial, ainda que já não estejam 

sujeitas a uma administração colonial.” (GROSFOGUEL, 2009, p. 390). 

Em seu artigo “Colonialidade do poder, eurocentrismo na América Latina”, de 

2005, Quijano irá analisar essa dependência colonial propondo o conceito de 

“colonialidade do poder”, mostrando como opera o sistema da colonialidade, através da 

construção de hierarquização e da subalternização dos sujeitos não brancos, e como o 

modo de produzir conhecimento a partir da modernidade passou a caracterizar o poder 

mundial que ficou conhecido como eurocentrismo:  

 
Neste caso refere-se à imposição de uma perspectiva de conhecimento 
mundial cuja sistematização foi elaborada de início na Europa 
Ocidental no século XVII, através do pensamento europeu burguês, 

 
11 12 de outubro data em que marca o chamado “descobrimento das américas” por Cristóvão Colombo.  
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tornando esta perspectiva referência nos países colonizados. (...), em 
outras palavras, não se refere a todos os modos de conhecer de todos os 
europeus e em todas as épocas, mas a uma específica racionalidade ou 
perspectiva de conhecimento que se torna mundialmente hegemônica 
colonizando e sobrepondo-se a todas as demais, prévias ou diferentes, 
e a seus respectivos saberes concretos, tanto na Europa como no resto 
do mundo. (QUIJANO, 2005, p. 11). 
 
 

O eurocentrismo se tornou a força operante que move o estar no mundo. Diversos 

grupos sociais e indivíduos dos países de sistema capitalista têm como objetivos e fins 

atingir os ideais de humanidade e padrões socioculturais e econômicos definidos pelo 

sistema capitalista eurocentrado de civilidade.  

Por esta razão, podemos entender quando Walter Mignolo afirma que  

 

o eurocentrismo é uma questão não de geografia, mas de epistemologia, 
(...)poderia ser encontrado e reproduzido nas colônias e ex-colônias, 
assim como em locais que não foram diretamente colonizados (rotas de 
dispersão). O eurocentrismo é, por exemplo, facilmente encontrado na 
Colômbia, no Chile ou na Argentina, na China ou na Índia.  
(MIGNOLO, 2017, p. 12). 
 
 

Interessa-nos agora o conceito de diferença colonial desenvolvido por Walter 

Mignolo na sua obra “Histórias locais/projetos globais: Colonialidade, saberes 

subalternos e pensamento limiar”, de 2003, que estabelece ser o 
 

o espaço onde emerge a colonialidade do poder. A diferença colonial é 
o espaço onde as histórias locais que estão inventando e implementando 
os projetos globais encontram aquelas histórias locais que os recebem; 
é o espaço onde os projetos globais são forçados a adaptar-se, integrar-
se ou onde são adotados, rejeitados ou ignorados (...) A diferença 
colonial no/do mundo colonial/moderno é também o lugar onde se 
articulou o “ocidentalismo”, como imaginário dominante do mundo 
colonial/moderno. Posteriormente o Orientalismo e, mais 
recentemente, os estudos de área, são aspectos complementares desse 
imaginário sobrepujante (MIGNOLO, 2003, p. 10). 
 
 

Resumindo, os projetos globais são aqueles cujo colonizador tenta sobrepor aos 

outros saberes apagando, assim, os saberes locais.  Os projetos globais podem ser ou não 

aceitos, adaptados ou integrados. Assim, é no espaço da “diferença colonial”, que 

ocorrem as construções e reconstruções de narrativas, onde a colonialidade exerce poder, 

mas também é nesse espaço que a colonialidade pode ser combatida.  
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Seguindo o raciocínio de Mignolo (2003, p. 10) conflitos sociais podem ser gerados 

por desconfortos dos grupos subalternizados ao terem seus modos de vida conflitados 

com os modos de vida que os “projetos globais” inventam. Estes conflitos podem ser 

pensados como condutores dialógicos na promoção de pensamentos de fronteiras12 ou no 

desenvolvimento de outros pensamentos como consequência desses conflitos. “É o que 

ele chama de “pensamento liminar13 (ou a “gnose liminar”) que é uma consequência 

lógica da diferença colonial” (Ibid., p. 10). 

Segundo Mignolo, o ciclo de colonialidade vem perdendo poder devido às 

reivindicações geradas pelos pensamentos de fronteiras (pensamento liminar) desde o 

início do século XXI, a começar pelo Oriente, como são o caso dos países do bloco 

asiático como Japão e China em lutas pelo conhecimento, economia e política e pelos 

pensamentos da descolonialidade, que requer a desvinculação da Matriz Colonial de 

Poder (MCP) da modernidade ocidental a fim de construir futuros globais nos quais os 

seres humanos e o mundo natural não sejam mais explorados na busca incessante pela 

acumulação de riqueza  (MIGNOLO, 2007, p. 12). 

Logo, entendemos que os grupos de discussões decoloniais ou sobre pós-

colonialidade, surgem nesses espaços da “diferença colonial”, e almejam “pensar a 

América Latina a partir da América Latina e com autores e teorias latino-americanas” 

(NASCIMENTO, 2018, p. 82).  

Como foi o caso do Grupo Modernidade/Colonialidade (M/C)14, coletivo formado 

em 1998 por seus dissidentes mais radicais do Grupo de Estudos Subalternos, por 

acharem que as discussões estavam sendo insuficientes para a perspectiva da América 

Latina, e mais centrados na discussão sobre os estudos do colonialismo asiático. 

O grupo se organizou através de eventos, publicações, releituras histórias e 

argumentaram a necessidade de um rompimento radical com a dependência 

epistemológica pós-colonial, em um verdadeiro giro de 360º, ou “giro decolonial” 

(BALLESTRIN, 2013, p. 89). 

 
12 Pensamento de Fronteira ou “Border Thinking”, é como aparece na obra de Walter Mignolo “Local 

Histories/Global Designs: Essays on the Coloniality of Power, Subaltern Knowledges and Border 
Thinking”, traduzido para o português como “Pensamento Liminar”. 

13 “estar ou sentir entre” (MIGNOLO, 2003, p.  4) 
14 Projecto M/C se formou no ano de 1998 quando o sociólogo venezuelano Edgardo Lander, com apoio 

da CLACSO, organizou em Caracas um evento em que foram convidados Walter Mignolo, Aníbal 
Quijano, Enrique Dussel, Arturo Escobar e Fernando Coronil (BALLESTRIN, 2013, p. 97). 
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O termo “giro decolonial” foi apresentado por Nelson Maldonado-Torres em 2005 

e passou a significar o movimento de resistência teórico e prático, político e 

epistemológico aos modelos de inspiração eurocêntrica e contra a lógica da 

modernidade/colonialidade (MIGNOLO, 2003 p. 105). 

Para Luciana Ballestrin15 o grupo M/C adotou o movimento de descobrimento e 

de revalorização das teorias e epistemologias do sul e que tem crescido em diversas áreas 

e universidades do mundo. Em seu artigo “América Latina e o Giro colonial”, no qual a 

autora constrói uma retrospectiva dos estudos pós-coloniais realizados nas antigas 

colônias da África e o Grupo de Estudos Subalternos de Ásia, com destaque para os 

autores Frantz Fanon, Aimé Césaire, Albert Memmi, Edward Said e Gayatri Spivak, os 

quais teriam inspirado a formação de grupos na América Latina, entre eles o Grupo 

Latino-Americano dos Estudos Subalternos, em 1992, nos Estados Unidos 

(BALLESTRIN, 2013, p. 104).  

Luciana Ballestrin aponta que a crítica destes autores se refere não somente ao 

controle do imaginário do colonizado, mas também questionam a interferência por parte 

do intelectual europeu em querer intermediar a fala do colonizado.  

A exemplo deste pensamento, o artigo “Pode o subalterno falar”, da escritora 

indiana Gayatri Chakravorty Spivak16 faz uma crítica à intelectualidade e uma autocrítica 

aos seus próprios estudos subalternos, pois em suas reflexões entende que a voz dos 

subalternizados é silenciada, pois os espaços de discursos não lhes dão o direito de fala, 

somente os  acolhem como objetos de discurso para que aqueles que possuem o direito 

de fala,  elaborem narrativas e teorias, do lugar social privilegiado que eles ocupam, sobre  

o modo de existir dos subalternizados (SPIVAK, 2010, p. 12).  

Spivak acredita que o termo subalterno não poderia servir de referência para 

qualquer sujeito marginalizado, mas somente para aquele cuja voz não pode ser ouvida e 

que seja pertencente às camadas excluídas dos mercados, da representação política e da 

possibilidade de se tornar membro da classe dominante (SPIVAK, 2010, p. 12), entre eles 

o colonizado. Os estudos de Anibal Quijano reforçam o pensamento de Spivak, ao apontar 

a concepção da ordem colonial europeia que  

 
15 Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Pelotas 

(Pelotas, RS).  
16 Gayatri Chakravorty Spivak, filósofa e professora da Columbia University.   
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somente a cultura europeia ou ocidental é racional, pode conter 
“sujeitos “. As demais não são racionais. Não podem ser ou abrigar 
“sujeitos”. Em consequência disso, as outras culturas (...) só podem ser 
objetos de conhecimento (QUIJANO, 1992, p. 421). 
 
 

Fizeram acreditar que somente o pensamento desenvolvido pela filosofia 

ocidental carrega o verdadeiro conhecimento do mundo, do universo.  Logo, somente os 

pensadores que detém esse pensamento são legitimados a falar pelo mundo, pelo 

universo. Os que não o possuem são subalternizados e impedidos de se tornarem sujeitos 

e referências de suas próprias histórias e vivências, pois estariam baseados em conjecturas 

locais e pessoais.  Ramón Grosfoguel (2009) aponta que  

 
(...) na filosofia e nas ciências ocidentais, aquele que fala está sempre 
escondido, oculto, apagado da análise. A ego-política do conhecimento 
da filosofia ocidental sempre privilegiou o mito de um ‘Ego’ não 
situado. O lugar epistémico étnico-racial/sexual/de género e o sujeito 
enunciador encontram-se, sempre, desvinculados. Ao quebrar a ligação 
entre o sujeito da enunciação e o lugar epistémico étnico-
racial/sexual/de género, a filosofia e as ciências ocidentais conseguem 
gerar um mito sobre um conhecimento universal verdadeiro que 
encobre, isto é, que oculta não só aquele que fala como também o lugar 
epistémico geopolítico e corpo-político das estruturas de 
poder/conhecimento colonial, a partir do qual o sujeito se pronuncia 
(GROSFOGUEL, 2009, p. 382). 
 

 
Esse processo se tornou tão natural que fez com que os próprios colonizados ou 

aqueles subalternizados introjetassem o sentimento de subalternização, e passassem a 

acreditar na legitimidade dos chamados saberes universais, a chamada colonialidade do 

saber (MIGNOLO, 2017).   

 

1.3  O sujeito colonizado para Frantz Fanon 

 
O psiquiatra martinicano Frantz Fanon17 elaborou e escreveu ensaios, a partir de 

uma análise sociogênica, apontando como a violência do racismo, oriunda do sistema 

 
17Frantz Omar Fanon formou-se em psiquiatria e filosofia na França, suas ideias sobre traumas psicossociais    

gerados pelo racismo/colonialismo estimularam obras influentes no pensamento político social, cultural 
e na filosofia. Mas foi nos anos 90, com a ascensão da filosofia da Diáspora Africana, que sua riqueza 
teórica obteve reconhecimento (FANON, 2008, p. 12).  
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colonialista, produziu sofrimentos psicossociais e corpóreos que acarretaram traumas e 

perturbações psíquicas, nas pessoas negras.  

Em sua obra “Pele negras, máscaras brancas”, Fanon coloca que a “alienação do 

negro não é apenas uma questão individual” (FANON, 2008, p. 28), mas um complexo 

provocado pelo processo de interiorização do sentimento de inferioridade em relação ao 

colonizador branco. O que leva ao desejar ser branco através do domínio da linguagem18 

,33e aquisição da cultura dos colonizadores. 

 Para Fanon (2008), o colonizado, ou seja, aquele que sofre de um complexo de 

inferioridade cultural, procura o máximo que possível assimilar os valores culturais da 

metrópole, achando que assim poderá ser aceito pelo mundo civilizado e tratado como 

igual, pois “quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco será” (FANON, 

2008, p. 34) ou mais distante estará da imagem que o colonizador criou do colonizado.  

Isso implica pensar na forma como as identidades são formadas, assunto que 

retornaremos no capítulo 4, mas por enquanto ficaremos com a leitura de  Stuart Hall 

(2006), que analisa a identidade do sujeito por uma concepção sociológica, cuja 

perspectiva, segundo ele, prevê que a identidade é formada pela “interação com outras 

pessoas” que são importantes para o sujeito e a projeção de si próprio (do sujeito) nas 

identidades representadas por essas outras pessoas, internalizando seus significados e 

valores. (HALL, 2006, p. 11). 

Acompanhando o pensamento de Hall é possível entender as consequências dos 

discursos promovidos pelo sistema da colonialidade ao eleger determinada identidade 

como normal e “atribuir a essa identidade todas as características positivas possíveis, 

em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas de forma negativa. 

(SILVA, 2000, p. 83), a hierarquização de identidades em superiores ou inferiores, e a 

exclusão da representatividade de determinadas identidades de lugares de poder. 

Retornando ao pensamento de Fanon, se torna mais fácil compreender a atitude 

de seus compatriotas, que passaram a se projetar naquelas identidades que estavam no 

 
18 Fanon explana sobre o desejo dos estudantes negros das ex-colônias francesas, se esforçarem para falar 

o francês mais próximo do francês nativa da França: “o negro antilhado será tanto mais branco, isto é, se 
aproximará mais do homem verdadeiro, na medida em que adotar a língua francesa” (FANON, 2018, p. 
34). 
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topo da hierarquia social, econômica, cultural, geográfica, genética, étnica, racial e outras 

tantas que o sistema da colonialidade/modernidade inventou.  

Partindo do princípio que nas sociedades ocidentais impera idealização do sujeito 

branco, o que ocorreu foi que os sujeitos não brancos, no caso, os afrodescendentes, 

acreditassem na tal hierarquização de “raça” passando eles mesmos a reproduzirem esse 

discurso hierarquizante e a acreditarem que era preciso corresponder às expectativas do 

padrão dominante, ou seja, tornar-se branco, ou “culturalmente branco” e assim, ignorar 

sua origem afro-diaspórica. 
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2. Colonização do imaginário 
              

Baseando-nos no pensamento de Walter Mignolo abordaremos como tem sido o 

processo de manipulação do imaginário pelo sistema de colonialidade, induzindo o 

colonizado ou o dominado a pensar, a agir e a ser como o colonizador ou o dominante, 

no caso o europeu branco19.  

Mignolo parte do conceito de imaginário apresentado pelo poeta martinicano 

Édouard Glissant20 como sendo “a construção simbólica mediante a qual uma 

comunidade (racial, nacional, imperial, sexual, etc.) se define a si mesma", para mostrar 

e fazer entender a construção do imaginário pelo sistema-mundo moderno colonial 

(MIGNOLO, 2003, p. 35).  

Desta forma, abriremos um diálogo com outros autores sobre a construção de um 

imaginário colonizado pela modernidade.  

 

2.1      Como a colonialidade atua no imaginário? 
 

Quando os sujeitos que nascem nos territórios submetidos à colonialidade 

permitem ter suas mentes invadidas por conceitos, epistemologias, juízos de valores e de 

gosto oriundos da Europa ocidental e passam, inclusive, a adotá-los como referências de 

conduta moral relegando os saberes de seu território ao segundo plano, isso significa que 

o sistema de colonialidade conseguiu manipular o imaginário desses sujeitos.   

De acordo com Walter Mignolo, a estratégia do sistema de colonialidade é 

promover uma hierarquização de corpos, sob o aspecto étnico-racial, resultando na 

subalternização de sujeitos, culturas, histórias e saberes locais (2005, p.35). 

Grosfoguel (2009) compartilha do mesmo pensamento, afirmando que  a raça é o 

principal marcador da hierarquização nas relações de poder da modernidade, 

 
19“Durante o intervalo de tempo entre 1500 e 2000, três fases cumulativas (e não sucessivas) da     

modernidade são discerníveis: a fase ibérica e católica, liderada pela Espanha e Portugal (1500-1750, 
aproximadamente); a fase “coração da Europa” (na acepção de Hegel), liderada pela Inglaterra, França e 
Alemanha (1750-1945); e a fase americana estadunidense, liderada pelos Estados Unidos (1945- 2000). 
Desde então, uma nova ordem global começou a se desenvolver: um mundo policêntrico e interconectado 
pelo mesmo tipo de economia” (MIGNOLO, 2017, p.4). 

20“"Glissant'' se refere à história enquanto vivência constituidora do sentimento de pertencimento de um 
povo ao lugar em que se encontra. Desta forma, há um conjunto de questões presente ao longo de sua 
literatura: a ausência de uma relação coletiva dos martinicanos com o seu entorno, definida pelo autor 
como despossessão da própria história e do espaço” (PINTO; BERNARDES, 2019, p.641). 
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exemplificando que mesmo em outras relações sociais como nas relações de sexos,  em 

que os patriarcados europeus promoveram a inferiorização das mulheres em relação aos 

homens, os homens não europeus são sempre considerados inferiores frente às mulheres 

europeias, ou seja, a ideia de raça organiza uma hierarquização, seja étnica, sexual, 

cultural ou econômica, e é o princípio organizador da divisão internacional do trabalho e 

do sistema patriarcal global (GROSFOGUEL, 2009, p. 387). 

Anibal Quijano (2005) analisa que a 

 
classificação racial da população (…), desenvolveu entre os europeus 
ou brancos a específica percepção de que o trabalho pago era privilégio 
dos brancos. A inferioridade racial dos colonizados implicava que não 
eram dignos do pagamento de salário. Estavam naturalmente obrigados 
a trabalhar em benefício de seus amos. Não é muito difícil encontrar, 
ainda hoje, essa mesma atitude entre os terratenentes brancos de 
qualquer lugar do mundo. E o menor salário das raças inferiores pelo 
mesmo trabalho dos brancos, nos atuais centros capitalistas, não 
poderia ser, tampouco, explicado sem recorrer-se à classificação social 
racista da população do mundo (QUIJANO, 2005, p. 120).   
 

Acompanhando as reflexões de Quijano e Mignolo, pode-se dizer que a 

colonialidade ou Matriz Colonial de Poder (MCP) trata de um sistema de manipulação 

psicossocial global, que envolve outros sistemas de manipulação psicossociais 

(machismo, racismo, sexismo, homofobismo, classismo etc.) e que através deles atua, 

criando subjetividades classificadas e hierarquizadas pela MCP em superiores e inferiores 

de acordo com os padrões do sistema capitalista/eurocêntrico de qualidade. 

As vidas daqueles que o sistema modernidade/colonialidade hierarquizou como 

inferiores: mulheres, não brancos, não possuidores de terras ou instrumentos de produção 

são as vidas passíveis de luto, parafraseando a escritora Judith Butler21  em seu trabalho 

“Quadros de Guerra” em que trabalha com o conceito, para o Estado a vida de algumas 

pessoas não são importantes, pela precariedade em que vivem seus corpos, são vidas que 

se matáveis e que a sociedade ignora,  sem nenhum lamento ou sentimento de culpa:  
“Certas vidas não são qualificadas como vidas ou se, desde o começo, 
não são concebíveis como vidas de acordo com certos enquadramentos 
epistemológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem perdidas 
no sentido pleno dessas palavras.” (BUTTLER, 2019, p.13).  
 

 
21 Judith Butler é uma filósofa estadunidense, professora da Universidade de Berkeley (U.S.A). Em seu 

livro Quadros de Guerra a autora reúne 6 ensaios e dialoga sobre a precariedade de determinados corpos 
em uma Guerra original e as tantas outras guerras vividas no cotidiano. (BUTLHER, 2019) 
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Se pensarmos que a MCP atua em todos os espaços simbólicos e territoriais de 

poder, todos os sujeitos, de alguma forma, podem ter suas vidas consideradas precárias, 

desde que lhes sejam atribuídas alguma subjetividade que as subalternizem, seja por 

classe, raça, gênero ou etnia. E o mais irônico é que o veículo utilizado para disseminar 

esses padrões hierarquizantes que o sistema da colonialidade constrói, são os próprios 

sujeitos ao reproduzirem, socialmente, essas subjetividades.  

Ou seja, o sistema da colonialidade é alimentado constantemente pelo próprio 

sujeito subalternizado que tem sua identidade colonizada,  

 
assim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade 
sobrevive ao colonialismo. Ela se mantém viva em textos didáticos, nos 
critérios para o bom trabalho acadêmico, na cultura, no sentido comum, 
na auto-imagem dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em muitos 
outros aspectos de nossa experiência moderna. Neste sentido, 
respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente.”  
(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 131 apud OLIVEIRA, 
CANDAU, 2010, p. 4).  
 

. Dessa forma, legitima-se o projeto de expansão cultural capitalista, resultando 

em identidades mundiais subalternizadas e com complexos coloniais (colonialidade do 

ser), epistemologias europeias legitimadas em detrimento das demais (colonialidade do 

saber), além da acumulação de riquezas e poder pelos países centro devido ao 

neocolonialismo. 

 

2.2     O poder das narrativas 

 

O desinteresse em promover estudos sobre os povos africanos e excluí-los do 

papel de sujeito tanto da produção intelectual, como do processo histórico da sociedade 

brasileira, atribuindo-lhes apenas à posição de objeto, como seres escravizados cujo único 

legado foram expressões e manifestações culturais de origem ritualistas, como as danças 

e ritmos musicais, sugere a intenção de construir uma sociedade que ao desconhecer todo 

seu processo histórico, se torna alheia ao projeto político-econômico de subalternidade 

que lhe foi  reservado pela colonialidade.  

A questão de exclusão histórica, em que os sujeitos externos à categoria de sujeito 

europeu, foram excluídos ontologicamente da Modernidade, segundo Enrique Dussel 
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(1992) pode ser encontrada no historicismo do alemão Friedrich Hegel em sua obra 

Filosofia da História22, na qual pontuou que a história da civilização humana era 

universal, movida pelo princípio da razão e da dialética de contradições, um processo 

evolutivo tendo como propósito o aperfeiçoamento da humanidade.  

Assim sendo, a história começaria no Oriente e alcançaria a maturidade racional 

na Europa (DUSSEL, 1992, p.20) mais especificamente pelo Império Germânico, pois 

para Hegel “só as nações germânicas, no cristianismo, tomaram consciência de que o 

homem é livre como homem” (HEGEL, 2008, p.24).  

Dussel aponta que Hegel dividiu o espaço em Velho Mundo e Novo Mundo, 

definindo que esse último só passaria ter história a partir do “descobrimento” pelos 

europeus e eliminou a África do processo da história universal da humanidade, pois entre 

eles não existiria “liberdade de consciência” (DUSSEL,1992, p.18, 22). 

Para a modernidade, independente do tempo, 

 
sejam séculos ou milênios, os períodos pelos quais passaram os povos 
antes que a história fosse escrita talvez estivessem cheios de revoluções, 
migrações ou transformações absurdas, mas não possuem uma história 
objetiva, porque não apresentam uma história subjetiva, não têm 
registros de história. Esses registros faltam, (...) porque jamais 
poderiam ter existido. Somente em um Estado com a consciência das 
leis existem ações claras (....). (HEGEL, 2001, p. 113). 
 

 
Assim, a narrativa contada sobre os povos africanos relatam canibalismo, 

feiticismo, primitivismo e passividade, foram ocultadas as negociações comerciais 

ocorridas durante o tráfico de almas, com participação ativa de dirigentes africanos, pois 

aqueles reinos, lamentavelmente, já praticavam vários tipos de relações comerciais, entre 

elas a venda de mão de obra escrava desde o século XV, como aparece na obra do 

historiador John Thornton, “África e africanos na formação do mundo atlântico” (2004), 

citando documentação sobre a qualidade dos produtos do Reino do Congo,  

 
22 Título original: Vorlesungen über die Geschichte der Phi. Cuja primeira edição data de 1833. Publicado 

em espanhol sobre o título lecciones sobre la filosofia de la história. Na obra o filosofo alemão Geog 
Wilhelm Friedrich Hegel “elabora um capítulo intitulado ‘Fundamento geográfico sobre história 
universal’, onde afirma que “que as regiões frígidas e as tórridas não são o solo propício para povos 
históricos (...) Nas regiões de condições extremadas o homem não é capaz de alcançar a livre atuação. O 
frio e o calor são forças por demais poderosas para permitir que o espírito construa para si um universo. 
(...) Por isso o verdadeiro palco da história universal é a zona temperada, ou melhor, o Norte dessa região, 
porque é ali que a terra apresenta um aspecto continental.” (HEGEL, 2008, p. 73-74). 
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onde produziam “tecidos de palmeiras, com a superfície como veludo e 
os desenhos como cetim aveludado, são tão bonitos que não existe 
trabalho mais bem feito na Itália.” (THORNTON, 2004, p. 98).  

 
 

A obra de Alberto da Costa e Silva, “A Manilha e o Libambo”, também faz 

referência à capacidade que os reinos africanos possuíam de se autoproverem:  
 

De que os tecidos, as lâminas de ferro e aço, a contaria e os utensílios 
de cobre manufaturados no continente africano eram de alta qualidade 
e gozavam de estima entre os consumidores dão prova o empenho com 
que, primeiro, os portugueses e, depois, os demais europeus procuraram 
subtrair aos locais a sua comercialização e a diligência que puseram em 
imitar esses produtos.(…) O ferro fundido e o aço produzidos em 
muitas partes da África eram iguais ou superiores em resistência e 
durabilidade às barras fornecidas pelos europeus (SILVA, 2011, p.  
314). 
 
 

Em “Tecnologia Africana na Formação Brasileira” Henrique Cunha faz um 

levantamento de várias tecnologias que foram trazidas para o Brasil pelos africanos nos 

diversos ciclos econômicos. Ele cita que produtos tropicais como açúcar e café, não eram 

conhecidos na Europa até 1400, e suas culturas eram complexas, envolvendo muitas 

etapas de plantio, que se tornaram conhecidas no ocidente através da mão de obra africana 

escravizada, como o plantio do café, uma planta etíope. (CUNHA JR, 2010, p. 22) 

Mas esses aspectos históricos não foram narrados pela modernidade.  Narrativas 

pseudocientíficas construídas pelo sistema colonizador, durante o século das luzes buscou 

retirar a humanidade daqueles nascidos em África. Para os filósofos iluminados como 

Hegel,  
a principal característica dos negros é que sua consciência não atingiu 
a intuição de qualquer objetividade fixa, como Deus, como leis, pelas 
quais o homem se encontraria com sua própria vontade, e onde ele teria 
uma ideia geral de sua essência. (...) O negro representa, como já foi 
dito, o homem natural, selvagem e indomável. (…) Neles, nada evoca 
a ideia de caráter humano. (...) Entre os negros, os sentimentos morais 
são totalmente fracos – ou, para ser mais exato, inexistentes. (...) Com 
isso, deixamos a África. Não vamos abordá-la posteriormente, pois ela 
não faz parte da história mundial; não tem nenhum movimento ou 
desenvolvimento para mostrar (HEGEL, 1995, p. 84-88 apud 
ARROYO, p. 218).  
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Como aponta o filósofo Valmir Pereira (2019) esses discursos podem ser 

explicados devido ao processo de esgotamento dos ciclos de exploração das colônias das 

Américas, quando os olhos gananciosos da modernidade europeia se voltaram para as 

colônias africanas como estratégia de expansão do capitalismo na sua fase imperialista.  

Se durante os séculos XV ao XVIII o domínio focou na América com pautas 

ideológicas religiosas cristãs, no início no século XIX entrava em cena o Iluminismo com 

o discurso da modernidade, em ambos os processos expansionistas era preciso argumentar 

com uma ideologia que justificasse toda a violência e brutalidade da escravidão e da 

colonização para que a etnia branca continuasse dominando e se beneficiando 

economicamente. Os ilustrados filósofos e cientistas, por exemplo,  

 
elaboraram a justificativa que os brancos europeus precisavam. Assim, 
pode-se ler em David Hume (1711-1776) sobre os negros: Eu estou em 
condições de suspeitar de serem os negros naturalmente inferiores aos 
brancos. Praticamente não houve nações civilizadas de tal compleição, 
nem mesmo qualquer indivíduo de destaque, seja em ações seja em 
investigação teórica. Não há artesãos engenhosos entre eles, não há 
artes, não há ciências (PEREIRA, 2019, p. 350). 
 
 

Pesquisando, encontramos no filósofo francês François-Marie Arouet Voltaire, 

outro autor iluminista, em sua obra Tratado da Metafísica a seguinte referência a 

“bestialidade” dos negros: 
 
(…), desembarco às margens do oceano, no país da Cafraria, e começo 
a procurar um homem. Vejo macacos, elefantes e negros. Todos 
parecem ter algum lampejo de uma razão imperfeita. Uns e outros 
possuem uma linguagem que não compreendo e todas as suas ações 
parecem igualmente relacionarem-se com um certo fim. Se julgasse as 
coisas pelo primeiro efeito que me causam, inclinar-me-ia a crer, 
inicialmente, que de todos esses seres o elefante é o animal racional. 
Contudo, para nada decidir levianamente tomo filhotes dessas várias 
bestas. Examino um filhote de negro de seis meses, um elefantezinho, 
um macaquinho, um leãozinho, um cachorrinho. Vejo, sem poder 
duvidar, que esses jovens animais possuem incomparavelmente mais 
força e destreza, mais ideias, mais paixões, mais memória do que o 
negrinho e que exprimem muito mais, sensivelmente, todos os seus 
desejos do que ele. Entretanto, ao cabo de certo tempo, o negrinho 
possui tantas ideias quanto todos eles. Chego mesmo a perceber que os 
animais negros possuem entre si uma linguagem bem mais articulada e 
variada do que a dos outros animais (VOLTAIRE, p. 62-63).  
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Assim, foram muitas narrativas durante séculos na construção da   representação 

social do afro-diaspórico e de seus descendentes, como sujeitos inferiores nos aspectos 

genético, psíquico, cognitivo, moral e espiritual.  E dessa forma se tornou possível 

justificar a subalternização de seus territórios e corpos.  

E para que essas narrativas passassem a fazer parte do pensamento social coletivo, 

foram necessários veículos de disseminação dessas ideias, entendemos que a escola foi 

usada como um desses veículos.  

 

 2.3     A escola a serviço da colonialidade 

 

O caráter excludente de corpos e saberes dos currículos escolares brasileiros, 

desde a monarquia, acabou por estabelecer a ideia de um Estado com história única, 

submetendo o processo de formação econômica e política do Brasil à continuidade linear 

da história da Europa Ocidental, de onde provinham saberes e fatos realmente relevantes 

de serem abordadas nos bancos escolares, enquanto, os saberes oriundos dos povos 

chamados periféricos seriam produtos de crendices e pensamentos abstratos de nenhuma 

valia intelectual. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais foi 
  

“nas últimas décadas do século XIX, mesmo antes do advento da 
República, que começaram a surgir críticas à redução da História a uma 
classificação cronológica de dinastias ou a um catálogo de fatos 
notáveis dos dois Reinados. No discurso republicano, inspirado em 
ideias positivistas, a escola e o ensino deveriam denunciar os atrasos 
impostos pela monarquia e assumir o papel de regenerar os indivíduos  
e a própria nação, colocando o país na rota do progresso e da 
civilização” (BRASIL, 1998, p.20-21).  
 
 

O pensamento positivista23 passou a circular entre os republicanos militares,  

 
23Positivismo foi fundamentado por Augusto Comte na segunda metade do século XIX, em que compreende 

que o pensamento humano passa por 3 estágios históricos: o teológico, o metafísico e o positivo, a 
chamada “Lei dos Três Estados de Evolução do Espírito Humano”. Para Comte o espírito humano 
percorre desde explicações divinas, em seu estado teológico até alcançar o estado positivo ou o estado 
científico quando as explicações abstratas são substituídas pela razão baseada na observação 
(ISKANDAR, 2002, p.2). O positivismo acompanhou a organização técnico-industrial da sociedade 
moderna, e se caracterizou no século XIX na confiança pela industrialização, no progresso capitalista, na 
valorização do método científico e se alastrou por diversas outro partes do mundo, inclusive o Brasil, 
cujas ideias eram trazidas pelos jovens de elite que estudavam nas escolas europeias, mas que segundo 
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através de Benjamin Constant Botelho de Magalhães, fundador da Sociedade Positivista 

do Brasil, que “via a monarquia, (...), no estágio teológico, enquanto a república era 

considerada a forma de Estado da terceira fase, a fase positivista” (JURT, 2012, p. 488).  

As ideias do positivismo culminaram com a Proclamação da República, em 1889, 

e na elaboração da Constituição de 1891, incorporando o lema do positivismo, “Ordem e 

Progresso”, na confecção da bandeira da república brasileira (REZENDE, 2001, p. 155), 

bem como, foram os princípios positivistas que orientaram a política educacional 

brasileira no período da primeira República (1889) até 1930 (OLIVEIRA, 2010, p.10).  

Embora o ensino ainda priorizasse os saberes de origem europeia, o regime 

republicano de cunho nacionalista se ocupou em desenvolver nas escolas, práticas e 

rituais como festas e desfiles cívicos, eventos comemorativos e celebrações de culto aos 

símbolos da Pátria, para se criar um sentimento de nacionalidade brasileira. 

Nos anos 30 do século XX, “permanecia a identidade do Brasil com a civilização 

europeia e enfatizava-se, contraditoriamente, a população brasileira como mestiça” 

(BRASIL, 1998, p.22). incorporando a tese da democracia racial, cujo povo brasileiro 

seria formado por brancos descendentes de portugueses, índios e negros. Uma sociedade 

multirracial de convivência sem conflitos. 

Entende-se que embora os historiadores com ideais positivistas tenham se 

preocupado em reestruturar a História do Brasil e resgatar a memória sob o ponto de vista 

dos brasileiros, não se preocuparam em visibilizar a história dos povos originários da 

América e dos povos africanos, visto o tratamento irrelevante e superficial dado a essas 

culturas,  atribuindo-lhes um caráter simplório e local, omitindo a existência dos ativos 

comerciais, das relações econômicas, das negociações sócio-políticas e das produções 

epistemológicas que esses povos praticavam.   

Atualmente, sabemos, por exemplo, que a resistência negra foi intensa e mesmo 

no período do sistema econômico escravagista, os negros impuseram pressões, através de 

fugas, de rebeliões e da formação de quilombos, mesmo estando à margem da sociedade.  

Ao estudar todo esse processo de resistência entendemos que o fato histórico 

conhecido como “abolição da escravatura” foi resultado do protagonismo negro que 

 
Oliveira, não souberam traduzir plenamente os fundamentos do positivismo de Comte (OLIVEIRA, 2010, 
p.9). 
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denunciou, lutou, reagiu e reivindicou pela extinção dessa prática econômica, e não um 

ato benevolente do Governo Imperial.   

As reinvindicações dos negros pela representatividade como atores das suas 

próprias histórias e da história do Brasil culminou em 2003 com a Lei 10639, mas tarde 

alterada pela Lei 11645 de 2008 a qual instituiu a obrigatoriedade do estudo da história e 

cultura dos povos africanos, afrodescendentes e indígenas nos currículos escolares, com 

a intenção de combater o racismo na sociedade brasileira. Os documentos dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) apontam que  

 
historicamente, registra-se dificuldade para se lidar com a temática do 
preconceito e da discriminação racial/étnica. Na escola, muitas vezes, 
há manifestações de racismo, discriminação social e étnica, por parte de 
professores, de alunos, da equipe escolar, ainda que de maneira 
involuntária ou inconsciente. Essas atitudes representam violação dos 
direitos dos alunos, professores e funcionários discriminados, trazendo 
consigo obstáculos ao processo educacional pelo sofrimento e 
constrangimento a que essas pessoas se veem expostas. (BRASIL, 
1997b, p. 20). 
 
 

Concluímos que se a escola deseja tornar representativa as vozes de todos que 

fazem parte de sua comunidade, ela precisa adotar uma prática pedagógica em que os 

grupos subalternizados estejam representados positivamente na rotina escolar, pois 

segundo os PCNs na pluralidade “vive-se, ensina-se e aprende-se (...) que sem o outro, 

nada se sabe sobre ele, a não ser o que a própria imaginação fornece”. (BRASIL, 1997b, 

p. 42). Então não será uma atividade ou um projeto de temática negra durante um dia ou 

uma semana que irá transformar o pensamento dos alunos, se nos demais dias letivos do 

ano o imagético negro ainda estiver associado à existências de menor valor, inferiores aos 

demais grupos étnico-raciais.    

Enquanto houver uma criança na escola envergonhada de sua negritude ou sendo 

assediada com palavras depreciativas quanto a sua cor de pele, cabelo, fenótipo, devemos 

repensar na eficácia de projetos pedagógicos que não estão conseguindo descontruir a 

representação subalternizada do negro no imaginário da criança.  

É comum nós docentes encontrarmos nos desenhos infantis a representação de 

imagens de pessoas coloridas pelo chamado lápis “cor de pele”, uma tonalidade rosa 

salmão que se aproxima do tom da pessoa de etnia-racial branca, isso porque os desenhos 

são sinalizadores do imaginário, pois quando a criança desenha usa o repertório de 



34 
 

imagens que compõe sua memória, adquiridas através das relações sociais, mas também, 

pelos meios de comunicação. Assim quando a criança, que vive sob o controle da matriz 

de poder, ao ligar a televisão ou folhear uma revista ela vê, em sua maioria, pessoas 

brancas, logo serão essas pessoas que ela irá reproduzir graficamente quando quiser 

representar um ser humano em uma posição de poder, pois são as pessoas brancas que se 

tornaram representativas dessa camada da humanidade. 

Atualmente, é possível entender que as histórias de todos os povos e etnias estão 

conectadas umas às outras devido as diversas relações “ao longo dos 200 mil anos da 

humanidade moderna (homo sapiens)” (NATIONAL, 2022). Então qual o sentido de 

excluir histórias? 

Não é possível ignorar, por exemplo, que aproximadamente 5 milhões de 

africanos de diversas etnias foram destinados ao Brasil, e destes, “quase um milhão de 

africanos desembarcaram na cidade do Rio de Janeiro somente entre os anos de 1779 e 

1830” (FUNDAÇÃO PALMARES), e que de acordo com os dados do censo de 1872, 

primeiro em que pessoas escravizadas foram contadas, contabilizou uma maioria de 58% 

da população se declarando preta ou parda, de um total de 9.930.478 habitantes (figura 1)  

(PAIVA, 2012, p. 20).  

Figura 1 

 

 Fonte: (PAIVA, 2012, p. 20) 



35 
 

O gráfico ilustra a representatividade em números da população descendente dos 

povos africanos desde o Brasil imperial. Logo, nos parece evidente a necessidade de 

narrar a história dos povos africanos, assim como são narradas as histórias dos povos 

colonizadores, visto que, se chegaram ao território brasileiro, portugueses, ingleses, 

holandeses trazendo saberes, também chegaram os haussãs, os jejês, benguelas, minas, 

congos, angolas, monjolos e, moçambicanos, trazendo práticas culturais, religiosas, 

filosóficas e tecnológicas.  

 
2.4     Currículos como mecanismos de controle social 

 

‘Currículo é poder’, é assim que, segundo o artigo “Uma Reflexão Pertinente sobre 

a Teoria Crítica do Currículo” o teórico da educação e professor americano Michael 

Apple analisa o currículo, para ele a construção curricular é uma estratégia viável e 

garantida de reproduzir arranjos sociais, em uma sociedade cujas relações são 

conflituosas, esse pensamento é compartilhado pelo filósofo francês Louis Althusser que 

analisa o currículo como mecanismo para a perpetuação de estruturas dominantes do 

capitalismo;  Althusser alerta sobre a elaboração de currículos para reprimir e convencer 

uma população desde a infância que certas estruturas são benéficas e desejáveis a todos  

(PAES; MONTEIRO, s.d., p. 2). 

O professor Tomaz Tadeu da Silva (2007) ilustra que por volta de 1960 surgiram 

as primeiras críticas sobre como estavam estruturados os currículos, cujo objetivo fim era 

tornar os educandos adaptados ao sistema. Por isso, para ele o importante não é a 

definição terminológica do que é currículo, mas a sua abordagem histórica e como o 

currículo se processa em diferentes momentos, tendo sido utilizado como um aparelho 

ideológico a serviço dos interesses do sistema dominante e a escola servindo de espaço-

território onde o currículo direciona as pessoas das classes não dominantes (subalternas),” 

à submissão e à obediência” (SILVA, 2007, p. 220). 

Michel Apple (2008) entende que o currículo está envolvido em uma relação 

social de poder, pois “enquanto ele é construído ele também constrói” (APPLE, 2008, p. 

40), assim ao planejar um currículo o sistema tem como propósito conduzir os educandos 

a pensarem e agirem segundo padrões estabelecidos de civilidade, delimitando papéis 

sociais a serem desempenhados por eles e pelos grupos a que eles pertencem, bem como, 
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quais serão incluídos ou excluídos de qualquer forma de representação (APPLE, 2008, p. 

41). 

O pensamento de Apple aponta a participação da escola no processo em que a 

Europa Ocidental se tornou referência de civilidade e desenvolvimento. Ao orientar seus 

estudantes sob uma perspectiva eurocentrada de estar no mundo a escola juntamente com 

veículos de comunicação locais permitiram que histórias, experiências e produtos 

culturais terminassem  

 
articulados numa só ordem cultural global em torno da hegemonia 
europeia, (...) em outras palavras, como parte do novo padrão de poder 
mundial, a Europa também concentrou sob sua hegemonia o controle 
de todas as formas de controle da subjetividade, da cultura, e em 
especial do conhecimento, da produção do conhecimento. (...) que 
levaram à configuração de um novo universo de relações intersubjetivas 
de dominação entre a Europa e o europeu e as demais regiões e 
populações do mundo (QUIJANO, 2005, p. 121). 
 
 

O modelo europeu ocidental de civilidade direcionou as práticas pedagógicas e os 

currículos escolares no Brasil até os anos 1980, quando da redemocratização do país, após 

os militares deixarem o governo tomado pelo golpe de 1964,  

 
reformas foram introduzidas pelos governos estaduais na tentativa de 
alinhar a educação escolar ao período de liberdade que o país 
vivenciava. Minas Gerais e São Paulo foram precursores dessas 
reformas, introduzindo em suas propostas os princípios construtivistas, 
aqueles que valorizam o saber do aprendiz para o ensino escolar, 
orientando-o para um aprendizado sempre em construção (GADOTTI, 
2003 apud ALMEIDA, 2018, p. 72).  
 
 

Quando as tecnologias de comunicação se tornaram canais de informação e 

formação cultural, começaram a forçar por mudanças nos currículos escolares quanto ao 

desenvolvimento nos estudantes de atitudes intelectuais e críticas a respeito da sua 

condição de sujeito e agente da história. 

Entendemos que os debates pelas mudanças curriculares se tornaram mais intensos, 

não com o propósito de inserir os excluídos e subalternizados nos espaços de produção 

de poder, muito menos para desestabilizar o binômio capitalismo/colonialidade, mas para 

reverter o cenário de fracasso escolar, no que se refere à evasão e reprovação escolar.   
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De acordo com um estudo/documento produzido pela Unicef, em 2021, apontou 

que a reprovação, a distorção idade-série e o abandono escolar seriam os pilares que 

sustentam o fracasso escolar no Brasil, que por sua vez estão relacionados, entre outros, 

com as práticas didáticas e curriculares incapazes de articular os conhecimentos que 

teriam verdadeiro sentido aos educandos. 
 

Em 2019, os efeitos da cultura do fracasso escolar atingiram milhões de 
estudantes: 2.115.872 crianças e adolescentes foram reprovados(as) nas 
públicas municipais e estaduais e 623.187 abandonaram a escola. Mais 
de 6 milhões de estudantes estão em atraso escolar de dois ou mais anos 
(distorção idade-série). Esses números, além de expressarem os 
resultados de um ano letivo comum, revelam que o modo como se dá a 
inclusão e inserção das novas gerações, por meio da escolarização, 
expõe desafios que não parecem incomodar a sociedade brasileira 
(UNICEF, 2021, p. 27). 
 
 

 Daí a pressão por uma reformulação curricular atendendo as demandas daqueles 

que Miguel Arroyo denominou de “Outros Sujeitos” pela reconstrução da história que os 

segregou como sujeitos (ARROYO, 2021, p. 12).  

Em 1997 foram apresentados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)24, 

para o Ensino Fundamental. Um documento com 10 volumes elaborado em 6 áreas de 

conhecimento:  Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, 

Arte e Educação Física. Além de mais 3 volumes apresentando temas transversais 

integrando questões sociais: Ética, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual, e no 

terceiro, os de Meio Ambiente e Saúde.  

A proposta dos PCNs é orientar as práticas pedagógicas dos professores e garantir 

acesso a todos os jovens que vivem no território brasileiro, seja no litoral ou na zona rural, 

com pouca infraestrutura ou condições socioeconômicas desfavoráveis; os 

conhecimentos necessários para a formação do ensino fundamental, de forma que garanta 

um referencial comum para a formação escolar no Brasil, mas sem provocar qualquer 

uniformização que descaracterize e desvalorize as peculiaridades culturais e regionais 

(BRASIL, 1997a, p.27- 28). 

 
24O documento pretendia oferecer a proposta ministerial para a construção de uma base comum nacional 

para o ensino fundamental brasileiro e ser uma orientação para que as escolas formulem seus currículos, 
levando em conta suas próprias realidades, tendo como objetivo do ensino de 1ª a 8ª série a formação para 
uma cidadania democrática. A edição PCNs pode ser acessada através do Portal do MEC na versão online 
e subdividida por assunto.   
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Em seu volume sobre o tema transversal que trata da pluralidade étnica e cultural 

dos diferentes grupos sociais que convivem no território brasileiro, o documento 

considera 

 
ser essa pluralidade a afirmação da diversidade como traço fundamental 
na construção de uma identidade nacional que se põe e repõe 
permanentemente, e o fato de que a humanidade de todos se manifesta 
em formas concretas e diversas de ser humano (BRASIL, 1997b, p. 19).  
 
 

Analisando as orientações curriculares da prefeitura do Rio é possível encontrar 

resquícios do positivismo e do racionalismo, ao hierarquizar e priorizar determinadas 

disciplinas, estabelecendo que o domínio desses signos são o foco principal do 

ensino/aprendizado escolar (Figura 2), a exemplo a prova Brasil25, cuja avaliação é 

unicamente sobre português e matemática.  

 

Figura 2 

 

Fonte: (PREFEITURA, 2022b) 

 
25A Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) são avaliações para 

diagnóstico, em larga escala, desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep/MEC). Têm o objetivo de avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo sistema  
educacional brasileiro a partir de testes padronizados aplicados na quarta e oitavas séries (quinto e nono 
anos) do ensino fundamental, de língua portuguesa, com foco em leitura, e matemática, com foco na 
resolução de problemas. No questionário socioeconômico, os estudantes fornecem informações sobre 
fatores de contexto que podem estar associados ao desempenho. (BRASIL, MEC). 
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Quanto ao ensino da cultura africana e indígena, o currículo carioca para Artes 

Visuais estabelece orientações para que sejam abordadas, como objetos de conhecimento, 

as artes africana e indígena, de acordo com a Lei 11645/0826,  mas não é ofertado ao 

professor conteúdo ou estratégias para que ele possa orientar seu planejamento, o como é 

possível ver nas orientações curriculares para o ensino de Artes Visuais do município do 

Rio de Janeiro (Figuras: 3; 4; 5), o que resulta em que cada docente tome a iniciativa de 

pesquisar sobre o tema.  

 

Figura 3 

     
 Fonte: (PREFEITURA, 2020, p. 8) 
 
 

 
26 Sancionada em 10/03/2008, esta Lei “altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela 

Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena”. (BRASIL, 2008) 
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Figura 4 

 
Fonte: (PREFEITURA, 2020, p. 10)    
 

Figura 5                                                                

      
Fonte: (PREFEITURA, 2020, p. 12) 
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 Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de Arte, os objetivos de 

conhecimento a serem abordados no contexto da multiculturalidade são descritos como 

 
As manifestações artísticas não podem ser reduzidas às produções 
legitimadas pelas instituições culturais e veiculadas pela mídia, 
tampouco a prática artística pode ser vista como mera aquisição de 
códigos e técnicas. A aprendizagem de Arte precisa alcançar a 
experiência e a vivência artísticas como prática social, permitindo que 
os alunos sejam protagonistas e criadores. (BRASIL, 2018, p. 193).  

 
 

Dessa forma, em consonância com a ideia de que os estudantes são atores sociais 

capazes de se apropriar de conhecimentos e recriá-los, é preciso repensar o fazer artístico, 

na escola considerando as singularidades dos saberes, das vivências e das formas de ser 

e estar no mundo dos alunos.  

Para potencializar a experiência de fazer artes cabe à escola e ao professor criar 

espaços de expressão e oferecer repertórios culturais, históricos, filosóficos e imagéticos, 

que possam representar, respeitar e acolher essa diversidade.   
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3. PENSANDO NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

Neste capítulo esperamos propiciar uma reflexão sobre as práticas pedagógicas 

ainda comprometidas com padrões colonizadores de conduta e como é possível 

reconstruí-las para atender a realidade e o contexto das escolas da Rede Pública Municipal 

do Rio de Janeiro.  

 Pois assim como foram construídos paradigmas eurocentrados que silenciaram 

vozes e homogeneizaram formas de existir por meio de currículos e metodologias 

subalternizadas, também podemos desenvolver pedagogias que nos ensinem a respeitar 

as histórias, as culturas, as crenças, os sujeitos e todos os territórios que compartilham um 

país cujo território geográfico é continental e habitado por uma infinidade, ricamente 

diversificada de seres da flora, da fauna animal e humana, chamado Brasil. 

 

3. 1    Por uma prática escolar decolonial  

 

Muitos são os desafios que envolvem a busca por pedagógicas que possam 

desenvolver na sociedade brasileira pensamentos e práticas civilizatórias que considere 

os diversos territórios, as diversas maneiras e formas de ser e de estar no mundo existentes 

no território geográfico brasileiro.   

Um desafio é conseguir com que as instituições de superiores de ensino e 

formação de professores, no Brasil, passem a considerar como legítimo a nossa 

historicidade local, os nossos estudos locais e nossos projetos locais.  

Decolonizar a academia para que se tornem formadoras de sujeitos capazes de 

explicar suas próprias histórias.  

Existe uma dependência epistemológica acadêmica que parece ser alimentada por 

um contrato ideológico que proíbe romper com o pacto colonial intelectual, fazendo com 

que milhares de estudantes precisem recorrer aos argumentos produzidos na metrópole 

das ideias para legitimar ou explicar suas pesquisas sobre seus próprios territórios e suas 

próprias histórias. 

Segundo Mignolo, tal processo caracterizou-se pela implantação 

 
(...) de maneira lenta e gradual, ao longo de centenas de anos, que o 
conhecimento do velho continente sempre foi superior aos demais. E 
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somente tal conhecimento permitia a formação de hipóteses válidas – 
uma vez que muitas informações produzidas fora do eixo do poder eram 
desconsideradas, ou simplesmente compradas e reescritas aos moldes 
do conhecimento colonizador. Atos como esses contribuem para uma 
perda de informação catatônica para o mundo, visto que o que ocorre é 
um grande processo de homogeneização, não permitindo a 
pluriversalidade da produção científica (MIGNOLO, 2004). 
 
 

Valmir Pereira (2019), por sua vez, aborda a necessidade de romper com a Bolha 

Filosófica27 de epistemologia eurocentrada que tem servido de referência para o sistema 

educacional em nações periféricas e promovido a doutrinação dos sujeitos de modo a 

pensarem que os saberes oriundos dessa bolha são hegemônicos e inquestionáveis.  

Diante disso, a escola, seus profissionais e a comunidade têm um grande desafio 

conseguir pensar a formação do educando tendo como base suas relações sociopolíticas 

e econômicas e sua inserção crítica e reflexiva na sociedade. É imprescindível 

compreender que nossa sociedade é um território que foi e continua sendo construído por 

diálogos, negociações e conflitos entre múltiplas memórias oriundas de variados grupos 

identitários.  

Seguindo o pensamento acima podemos nos remeter à concepção interacionista 

do pensador russo Vygotsky28 que compreende o ser humano como um ser histórico, 

formado através de trocas recíprocas entre os indivíduos e o meio, cada um influenciando 

o outro simultaneamente. (REGO, 1995, p. 95).  

Segundo os estudos da professora Regina Rego (1995), Vygotsky rejeita as teses 

dicotômicas (inatas ou adquiridas) produzidas tanto pela concepção nativista29, quanto 

 
27 A ideia de Bolha Filosófica a qual o autor se refere é o uso exclusivo de textos e autores canônicos 

oriundos do pensamento europeu como referências únicas nas pesquisas acadêmicas. Para o autor este é 
um processo de colonização da mente do nativo, criando redes e obstáculos para que não haja 
rompimentos e nenhuma difusão de outras epistemologias. Considerando que se todas as áreas do 
conhecimento têm um fundamento na filosofia grega, e que a estrutura da educação básica à universitária 
foi e permanece organizada a partir desses princípios e autores, (...) a Europa se converteu em uma bolha 
impenetrável por outras formas de pensar e de ser no mundo. Para quem está dentro dessa bolha, e só 
conhece essa forma de filosofar, (...), começa a acreditar que só existem esses filósofos, pois são os 
mesmos para todos, independentemente da nação em que se mora, vive e estuda. (...) assim garante ao 
eurocentrismo branco a hegemonia intelectual e o controle do capital, pois em cada espaço da bolha se 
reproduz o pensamento como se estivesse exatamente na Europa (PEREIRA, Valdir, 2019, p. 353-354). 

28 O psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky (1896-1934) 
29 “Nativista ou inativista concepção baseada no racionalismo de René Descartes, “surge da ideia de que as 

potencialidades, em cada ser humano, são fatores hereditários e dependem apenas de estímulos para 
amadurecerem e se manifestarem, excluindo as interações socioculturais na formação das estruturas 
comportamentais e cognitivas da criança. Nessa perspectiva os conteúdos e procedimentos didáticos não 
precisam ter nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito menos com as realidades sociais. Esse 
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pela concepção ambientalista30 de desenvolvimento humano, pois para ele a 

individualidade do sujeito não é inata, mas constitui-se através da relações constantes 

entre o organismo e o meio, seja histórico e cultural, portanto, o sujeito deve ser visto 

como alguém que transforma e é transformado nas relações produzidas em uma 

determinada cultura. (REGO, 1995, p. 93)  

 Catherine Walsh, em seu livro “Pedagogias decoloniais: Práticas insurgentes para 

resistir, (re)existir e (re)viver”, de 2013, optou por suprimir o “s” para distinguir com o 

“des”, que no caso em castelhano (e em português) poderia se entender somente como 

desfazer ou reverter o colonial, como se fosse possível que seus padrões deixassem de 

existir Walsh quis então, com um jogo linguístico, mostrar que decolonialidade  significa 

um processo de luta contínua no qual lugares de construções alternativos podem ser 

identificados e incentivados (WALSH, 2013, p. 24 - 25).  

 A autora articula o pensamento de Frantz Fanon com a pedagogia de Paulo Freire. 

Para ela as concepções pedagógicas humanizadoras de Paulo Freire completa a análise 

política sobre a opressão colonial da ordem racial por Frantz Fanon31.  

No primeiro capítulo de sua obra Pedagogia do Oprimido, Paulo Freire (2020a) 

aponta que é muito difícil construir uma consciência crítica sobre a condição social que 

um sujeito ocupa em uma sociedade opressora, se ele estiver adaptado a ela. Dessa forma, 

este sujeito oprimido pode, em vez de tentar lutar contra a violência dos opressores, se 

tornar um opressor de um outro oprimido (FREIRE, 2020a, p. 40-47).  

O sujeito se aliena de sua situação, pois estando sob o jugo de um ideal de 

humanidade, no caso a do opressor, o sujeito oprimido aspira se parecer com ele, pois 

este é visto como “ser superior” (FREIRE, 2020a, p. 68).  

 
paradigma limita o papel da escola, visto que o desempenho do aluno é fruto de suas capacidades inatas” 
(REGO, 1995, p. 86-87). 

30Ambientalista ou behaviorista, concepção inspiradas no positivismo de Augusto Compte, a qual 
“privilegia a experiência como fonte de conhecimento. O aluno é um “receptáculo vazio” e a escola tem 
o papel de preparar moral e intelectualmente o aluno para assumir sua posição na sociedade. o ensino é 
centrado no professor, que monta programas a partir de uma progressão de grau de complexidade da 
matéria (definidos a partir de seu referencial). Cabe a ele direcionar. punir, treinar. vigiar. organizar 
conteúdos e meios eficientes que garantam o ensino e a aprendizagem. (...) por reforços positivos (elogios. 
Recompensas) ou negativos (notas baixas. castigos etc.).” (REGO, 1995, p. 88 – 90). 

31Telmo. WALSH, Catherine (Ed.). Pedagogías decoloniales: prácticas insurgentes de resistir, (re)existir 
y (re)vivir. Tomo I. Quito, Ecuador: Ediciones Abya-Yala, 2013. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 10, 
n. 2, p. 585-590, jul./dez. 2015 587 Disponível em: dialnet.unirioja.es/descarga/articulo/5167476.pdf) 
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´Segundo estudos do psiquiatra e filósofo martinicano Frantz Fanon (2006) jovens 

oriundos da classe média de Martinica (uma possessão francesa), após passarem uma 

temporada estudando na França, retornavam depreciando a própria cultura local com a 

qual não queriam mais se identificar. (FANON, 2008, p. 39). 

Assim, Fanon concluiu que o trauma colonial pelo qual os jovens negros 

martinicanos passavam era tão nefasto que ocasionou a perda de identidade, pois eles 

próprios só se entendiam como sujeitos estando próximos à ideia que eles internalizaram 

de civilidade, a França. Logo, almejavam estar o mais próximo possível da cultura e 

hábitos franceses. (FANON, 2008, p. 34). 

  Por esse prisma, é possível fazer uma analogia entre um jovem martinicano e um 

professor formado; orientado por valores civilizatórios ocidentais que também se 

referenciam na civilidade e na cultura europeia.  

A práxis, cuja formação acadêmica e pedagógica é carregada de pensamentos 

eurocentrados, academicistas e hierarquizantes, irá replicar esses pensamentos como 

verdades absolutas, e para garantir que os alunos os aprendam (ou decorem), farão uso de 

notas, conceitos, avaliações e reprovações. 

Cabe ao professor rejeitar as práticas preconceituosas e refletir sobre o seu estar 

no mundo. Freire (2020b) considera que “se aliena aquele que estando no mundo, se 

adapta e não tem consciência do papel a ele reservado neste mundo” (FREIRE, 2020b, p. 

20).  

 Para o sujeito alienado o estar no mundo se reduz a apenas estar, sem maiores 

preocupações do espaço que ocupa em seu território, o indivíduo alienado se torna um ser 

a-histórico, vivendo imerso perpetuamente no presente, uma realidade a qual ele não 

consegue sair e muito menos transformá-la (FREIRE, 2020b, p. 20).  

 Por isso, Paulo Freire (2020a) não acredita em uma pedagogia libertadora 

praticada por opressores ou por seus hospedeiros, pois carregaria consigo interesses 

individualistas que nada mais são que instrumentos de desumanização. Logo, para que 

uma pedagogia libertadora seja aplicada é necessário que o professor desperte sua 

consciência crítica sobre a sociedade (FREIRE, 2020a, p. 56).  

De fato, a escola e os professores que se preocupam em libertar os seus alunos da 

alienação e da manipulação política e cultural deveriam ter como tarefa, além de estimular 

a capacidade cognitiva dos alunos, desenvolver condições que permitissem a eles refletir, 
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cada qual, sobre sua existência e as diversas relações sociais e políticas existentes que 

direta ou indiretamente os envolvem.  

 

3.2    Praticar o cuidado com o ambiente também é um ato decolonial 

 

Uma das questões essenciais que deveria permear a formação do aluno como sujeito 

crítico seria pensar sobre o ambiente em que ele está presente e que o cerca. Pensar que 

esses espaços fazem parte do seu viver e que cuidar deles significa cuidar do seu próprio 

bem viver. Esse entender estar no mundo deveria estar incorporado nos hábitos e atitudes 

dos alunos e professores em seus cotidianos, e não ser pensado somente nos projetos do 

Dia do Meio Ambiente, do Dia da Água ou no Dia da Árvore.  

Se observarmos a relação do aluno com o espaço escolar, os atos de destruição do 

material escolar e a falta de asseio com o espaço, configuram muito mais do que 

transtornos sociofamiliares externos à escola, ao nosso ver, representa o sentimento de 

não pertencimento com o território escolar, bem como, o desinteresse pelas atividades por 

ele ofertadas e a dificuldade dos alunos em acompanhar as metodologias pedagógicas 

adotadas pela instituição, tudo isso são consequências daquilo que denuncia Walter 

Mignolo (2007) o fato da modernidade/colonialidade ter subestimado a existência dos 

outros seres em função da economia de acumulação. Coisificando pessoas e a natureza, 

como um todo:  

 
A “natureza” – amplamente concebida – se transformou em “recursos 
naturais”, enquanto a “natureza” – como substantivo concreto que 
nomeia o mundo físico e não humano – se tornou no Novo Mundo a 
base para o cultivo de açúcar, tabaco, algodão etc. Em outras palavras, 
o conceito passou a se referir à fonte dos recursos naturais (o carvão, o 
óleo, o gás) que abasteciam as máquinas da Revolução Industrial. Ou 
seja, a “natureza” se tornou repositório para a materialidade objetivada, 
neutralizada e basicamente inerte que existia para a realização das 
metas econômicas dos “mestres” dos materiais. O legado dessa 
transformação permanece atualmente, em nossa presunção de que a 
“natureza” é o fornecedor de “recursos naturais” para a sobrevivência 
diária: a água como mercadoria engarrafada (MIGNOLO, 2007, p. 7).   
 
 

Seguindo as narrativas construídas pela matriz colonial do poder (MCP), a 

natureza e o ambiente, em todos seus aspectos, se tornaram territórios a serem dominados 

como demonstração de poder e explorados visando o acúmulo de moeda de troca ou lucro. 
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 A exploração, o descaso e o mau trato são sinais de que o ser humano diante de 

uma suposta superioridade racional que ele pensa ter, reduz a existência do outro, 

deixando-o viver em agonia, incluindo o meio ambiente.    

  Logo, desconstruir o imaginário que coloca as diversas formas de existência em 

uma cadeia hierárquica, a qual acaba por justificar práticas e atos destrutivos contra outros 

corpos ou territórios, seja uma mesa ou uma caneta, já pode ser o caminho para promover 

o respeito, tal almejado, pela diversidade na atualidade.   

Assim, no que tange ao ambiente escolar,  promover condutas e regras de respeito 

ao ambiente como:  preservar  o material escolar de uso coletivo, não riscar paredes e 

mobiliários, fazer a ponta do lápis na cesta de lixo e não desperdiçar comida ou a água do 

bebedouro, são hábitos e pensamentos que deveriam ser priorizados, em vez de focar 

unicamente no aprendizado de conteúdos que muitas vezes ocultam pensamentos e 

doutrinas  hierarquizantes, como por exemplo, achar que cuidar do espaço físico da escola 

é uma ação designada unicamente ao  “moço ou à moça da limpeza”.  

A escola deve pensar que o educando precisa se desenvolver em meio a uma 

relação social de respeito entre ele e o seu território, bem como, com os outros territórios 

e com os outros sujeitos que ocupam esses outros territórios.  

É através de uma relação de respeito que Miguel Arroyo pensa ser possível 

desenvolver práticas pedagógicas capazes de transformar as sociedades colonizadas:  
 

 

(…) todos os ‘Outros Sujeitos’ devem se encontrar nas relações de 
poder para que a produção e a eficácia das práticas pedagógicas nas 
escolas se atualizem, mas que esse processo só ocorre quando as 
pedagogias tratam esses Outros como sujeitos políticos, sociais e 
existenciais, e não mais como subalternizados, como fazem as 
pedagogias dominantes ao tentarem convencê-los autenticá-los como 
incultos e inferiores. (...) a subalternização produz conhecimentos, 
indagações radicais, leituras dos extermínios de que foram e são 
vítimas, os excluídos sociais (...) promovendo a tomada de consciência 
política, e a exigência do recontar da história que os segregou como 
sujeitos, bem como, o reconhecimento de suas próprias histórias 
(ARROYO, 2021, p. 14).  
 

 
Aproveitando para incluir no conceito de ‘Outros Sujeitos’ os animais não 

humanos, que há séculos tem sua existência coisificada e transformada em força motriz, 

veículos de cargas, cobaias de laboratórios, segurança, acompanhantes e alimentos.  
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Se em um passado muito próximo a sociedade achava normal um sujeito negro 

escravizado ser amarrado e chicoteado, atualmente, a sociedade continua se mantendo 

insensível diante do extermínio de animais silvestres, do abandono de animais domésticos 

ou do sacrifício de animais vivos em abatedouros. 

Ou seja, é legitimo escravizar animais não humanos pois são recursos, coisa que 

o humano pode usar para se beneficiar, daí entende-se a estratégia que o sistema escravista 

fez, retirou a humanidade do sujeito negro, deixando-o somente com status de animal. 

Animalizar pessoas comparando-as a burro, a vaca, cachorro ou macaco, com o 

intuito de desqualificá-la ainda é uma prática muito comum nos dias de hoje, com o intuito 

de inferiorizar alguém, como se ser animal não humano fosse depreciativo.  

Em maio de 2015 a Nova Zelândia e a França modificou sua legislação e 

reconheceram, judicialmente, os animais não humanos como sencientes (sen=sensível 

+ciente=consciente), capazes de vivenciar sentimentos de dor, angústia, amor, alegria 

etc., e com direitos jurídicos de proteção à vida reconhecidos.   

Em 2017 Portugal acompanhou a França e Nova Zelândia e outorgou a Lei 

08/10017 de 3 de março de 2017 (LEI, 2019). 

No Brasil a tentativa de revogar o status de bens móveis em que se encontram 

os animais não humanos no Código Civil, está tramitando desde 2018 o Projeto de Lei 

27/20018. 

Embora o Projeto tenha sido aprovado pelo Senado Federal em 07 de agosto de 

2019 voltou à Câmara Federal devido a uma emenda feita pelos então senadores Rodrigo 

Cunha (PSDB-AL), Major Olímpio (PSL-SP) e Otto Alencar (PSD-BA) que excluem da 

Lei os animais não humanos considerados produtivos para os setores de manifestações 

culturais, como as vaquejadas e a atividade agropecuária. (ANDA,2022). 

Assim como fora no passado, para os escravizados serem reconhecidos como 

seres livres, não menos importantes do que qualquer outro ser do ecossistema, é 

necessário atribuir aos animais os mesmos direitos dados aos humanos. O que ainda é 

inconcebível em economias que, primitivamente, se sustentam da exploração do 

trabalho animal (tração animal) e da exportação de carne bovina e de leite. Reconhecer 

que eles não são coisas, faria fechar zoológicos, aquários, parques ou, fazer refletir 

sobre o direito de nos alimentarmos deles. (ANDA, 2022)  
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3.3      Lei 10639/03 e desafios por uma pedagogia antirracista 

 

Homens e mulheres negros incluídos na lista dos que tiveram suas vidas reduzidas 

a “coisas”, tiveram suas histórias excluídas do processo histórico e civilizador da 

sociedade brasileira, inclusive de suas próprias histórias de conquistas, delegando ao 

“altruísmo” de sujeitos brancos a decretação de leis abolicionistas, leis antirracistas ou 

ações de política afirmativas. 

Há décadas que coletivos do movimento negro reivindicavam por políticas 

educacionais que incluíssem a história de África e dos afrodescendentes no Brasil, bem 

como a cultura afro-brasileira nos currículos escolares, o que culminou com a sanção em 

9 de janeiro de 2003, da Lei 10.639, tornando esse ensino obrigatório no ensino oficial da 

Rede de Ensino (BRASIL, 2003). 

De fato, como no verso  

 
“Não veio do céu 
Nem das mãos de Isabel 
A liberdade é um dragão no mar de Aracati” 
(DOMÊNICO, Deivid. História de ninar gente grande, Estação 
Primeira da Mangueira, 2020) 
 
 

a história oficial que destaca (ou destacava) a princesa Isabel como responsável pela 

abolição da escravatura, dando pouca (ou nenhuma) ênfase nos diversos atos de 

insurreições, como a Greve dos Jangadeiros32 sob a liderança de homens negros como 

José Luíz Napoleão e Francisco José do Nascimento que promoveram a abolição da 

escravidão no estado do Ceará 4 anos antes da Lei Áurea, em 1884 (FERREIRA, 2021, 

s. p.), deveria ser revista.   

Para orientar o cumprimento da Lei 10.639/03, foi instituído, através da Resolução 

nº 1, de 17 de junho de 2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

 
32 A Greve dos Jangadeiros, foi “o episódio que ocorreu nos dias 27, 29 e 30 de janeiro e 30 de março de 

1881, no porto de Fortaleza, Ceará, sob a liderança de José Luíz Napoleão e Francisco José do Nascimento 
mais tarde conhecido como “Dragão do Mar”, ambos nascidos em Canoa Quebrada, no município de 
Aracati (CE). Essa greve foi uma insurgência contra o embarque de escravizados da região do Ceará para 
o Rio de Janeiro, ao culminou na abolição da escravidão no Ceará em 25 de março de 1884, e teve grande 
influência na abolição da escravidão no Brasil, em 1888 (FERREIRA, 2021, s. p.).  
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com o objetivo de promover atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 

conscientes da sociedade multicultural e pluriétnica em que vivem.  

De acordo com o artigo 3º desta Resolução:  
 
 

(...) todo esse processo deve ser desenvolvido por meio de conteúdos e 
competências a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e seus 
professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de ensino e 
entidades mantenedoras, que criarão condições materiais e financeiras, 
provendo às escolas, aos professores e aos alunos, material 
bibliográfico e outros didáticos necessários para a educação; cabendo 
às coordenações pedagógicas promoverem o aprofundamento de 
estudos, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de 
estudos, projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes 
curriculares (BRASIL, 2004).  

 
 

Diante da leitura das Diretrizes, pensamos como as instituições de ensino e seus 

profissionais poderiam desenvolver práticas pedagógicas e projetos educacionais que 

atendessem com eficiência as demandas de uma educação antirracista, uma vez que as 

Instituições educacionais e seus profissionais docentes estão inseridos em uma sociedade 

construída e mantida pelo sistema estruturado pelo racismo, em que são construídos, 

permanentemente discursos racializados  para inferiorizar negros e negras, privilegiando 

pessoas brancas,  conforme aponta o filósofo e advogado Silvio de Almeida em seu 

trabalho  sobre racismo estrutural (ALMEIDA, 2018)33 .   

Não é à toa que, 19 anos após a decretação da Lei 10639/03, continuamos a 

discutir as dificuldades para implementá-la. A começar pela formação dos professores 

que além de, em suas graduações, não terem tido contato com disciplinas específicas 

sobre história da África e suas epistemologias, filosofias e artes, permanecem sob o 

imaginário que legitima os saberes e a estética europeia como superiores e sublimes.  

A questão da formação de professores que permanece pautada por um currículo 

acadêmico que prioriza a história da Europa e referências bibliográficas europeias é 

analisada por Valmir Pereira (2019) ao colocar que a Universidade é o centro difusor da 

colonialidade que fez do mundo a extensão do pensamento europeu. E é das 

Universidades dos vários cantos do mundo que saem profissionais de vários cantos do 

 
33 Silvio de Almeida aponta que “o racismo é uma decorrência da própria estrutura social (...) com que se 

constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social 
(....) Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo 
é regra e não exceção” (ALMEIDA, 2018, p. 50). 
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mundo pensando, agindo como se fossem brancos europeus e difundindo princípios de 

uma epistemologia que não é a deles, e participando do “assassinato” de todas as outras 

formas de conhecimento diferentes da branca europeia, inclusive de suas próprias, 

consubstanciando o chamado epistemicídio (PEREIRA, 2019, p. 347).  

A pertinência da questão ganha centralidade ao se tratar da formação de 

professores doutores que ao concluírem suas formações passam a formar gerações de 

docentes da educação básica que garantirão a reprodução e a perpetuação do pensamento 

colonizador (Id., ibid., p. 354).  

Assim, será possível pensar que professores que carregam valores construídos 

pelo sistema opressor, possam desenvolver projetos étnico-raciais?  

Como exigir que um professor construa positivamente identidades não brancas se 

eles não acreditam nessa positividade? Como um professor pode praticar uma pedagogia 

realmente libertadora se ele mesmo não aceita nada que não seja oriundo de uma cultura 

branca? Como exigir que um professor isento de empatia pelas causas das minorias 

trabalhe a autoestima de um aluno negro, ou que aborde o protagonismo negro, se ele não 

reconhece essa legitimidade, se para ele a cultura de matriz africana está associada a mau 

gosto e à “macumba”?  

O professor Antônio Novoa (1992), em seu longo estudo sobre a formação de 

professores, afirma que o docente não se constitui de um acúmulo de habilidades e 

competências, mas evolui biograficamente, já que antes de ser um profissional, o 

professor é uma pessoa, um ser social como todos os outros (NOVOA, 1992, p. 9), e em 

se tratando de um professor pertencente ao grupo subalternizado do hemisfério sul, sofreu 

o processo de violência psicológica da colonialidade, transformando-se em um repressor 

de si próprio. E como diz Ramón Grosfoguel, é necessário distinguir o lugar epistêmico 

do lugar social, 
pois o fato de alguém se situar socialmente no lado oprimido das 
relações de poder não significa automaticamente que pense 
epistemicamente a partir de um lugar epistémico subalterno. 
Justamente, o êxito do sistema-mundo colonial/moderno reside em 
levar os sujeitos socialmente situados no lado oprimido da diferença 
colonial a pensar epistemicamente como aqueles que se encontram em 
posições dominantes (GROSFOGUEL, 2009, p. 382). 
 
 

Desta forma, nos remetemos, novamente, a Paulo Freire (2020a) sobre a 

importância de se praticar uma pedagogia libertadora, pois na medida em que os agentes, 
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no caso os professores, se descubram “hospedeiros do opressor” (FREIRE, 2020a, p.43), 

poderão desenvolver práticas libertadoras. 

É possível pensar que muitos fracassos escolares têm como origem a escola 

ignorar o sistema de colonialidade e adotar as mesmas práticas pedagógicas utilizadas em 

escolas cujo público é formado por crianças que se encontram em um patamar mais 

favorável socioeconômico.  

A escola pública tem como realidade um público plural, com muitas demandas, 

apresentando diferentes graus de necessidades devido a precariedade econômica em que 

vivem. Entende-se, assim, que o processo e o tempo de aprendizagem também serão 

diversificados.  

Logo, o sistema pedagógico seriado, que legitima saberes e avalia a competência 

humana da criança de acordo com a absorção desses saberes, segue a mesma estratégia 

de hierarquização da colonialidade, subalternizando conhecimentos e reprimindo 

identidades com práticas pedagógicas homogeneizantes.  Para Miguel Arroyo sem 

destruir essas perversas pedagogias de subalternização não será possível avançar nos 

processos de aprendizagem (ARROYO, 2021, p. 13).  

Para Arroyo (2021) a formação educacional ao molde tradicional são tentativas de 

homogeneizar, civilizar e ao mesmo tempo inferiorizar corpos e saberes daqueles que são 

excluídos do sistema de poder/saber e que compõem os chamados coletivos sociais, de 

gênero, de raça, etnia, camponeses, quilombolas e trabalhadores empobrecidos.  

Esses coletivos trazem histórias e identidades as quais foram e são construídas no 

contexto de dominação e subalternização, constituindo, assim, pedagogias próprias que 

devem ser levadas em conta quando nas práticas de educação desses coletivos populares: 

“Quando os Sujeitos da ação educativa são Outros, as concepções pedagógicas que 

orientam as práticas da educação escolar ou popular são obrigadas a serem Outras” 

(ARROYO, 2021, p. 10-14).  

Mas sejamos otimistas. Segundo o próprio Valmir Pereira (2019), tem sido 

possível mudar essa realidade da formação docente, devido a ocupação do espaço 

acadêmico por outros sujeitos como indígenas, negros e mulheres está aos poucos 

transformando a academia branca em um espaço de diversidade étnica, levando a 

organização de eventos em que se discutem outras epistemologias não eurocentradas. E 

embora, a difusão dessas epistemologias ainda alcance um público pequeno, tem sido 
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uma etapa de rompimento da bolha filosófica, pois aos poucos, mais e mais sujeitos irão 

despertar para uma realidade em que é possível abordar assuntos por outras perspectivas 

e outros autores, além dos já tradicionais brancos-europeus, e que representem a 

pluralidade étnica, cultural e social de um território (PEREIRA, 2019, p. 357).  
 

 3.4 (Re)pensando a (re)construção do imaginário 

 

O grande desafio da Lei 10.639/03 é, exatamente, desconstruir o imaginário em 

que o negro simboliza uma existência inferior, cuja origem africana remonta sociedades 

a-históricas, tendo sua língua reduzida a dialetos, o fazer artístico a artefatos ou 

artesanatos, a religiosidade à feitiçaria, fundamentação ideológica à pensamento, enfim, 

sociedades desprovidas de civilidade. 

Embora muitos debates estejam ocorrendo para que se construa um repertório 

narrativo que represente a pluralidade étnico-racial do país, devido aos modelos que ainda 

são veiculados nas mídias, marcadamente, calcados na cultura do branqueamento, ainda 

persiste a conduta de meninos e meninas afrodescendentes a se acharem feios, frente à 

ideia de beleza e a resistirem a se retratarem com suas características físicas reais, através 

do desenho e da palavra falada.  

Atualmente, nos últimos 3 anos, durante as minhas propostas de atividades 

didáticas pude observar uma mudança significativa na representação das imagens que 

crianças negras fazem de si mesmas.   

Abaixo apresentamos algumas reproduções dos trabalhos gráficos dos alunos do 

quinto ano, sobre o tema autorrepresentação. É possível evidenciar o volume dos lábios 

mais acentuados e o tratamento crespo dado aos cabelos. 

Nota-se também, a atração, das alunas, por alguns penteados chamados “black 

power”  femininos (Figurass. 6; 7) os quais têm sido veículados pela mídia, através de 

cantoras, atrizes e modelos  negras, como as atrizes Iza,  Érica Jacuzi, Sheron Menezes, 

Mariana Nunes, Jessica Cores, Roberta Santiago, Jeniffer Nacimento, Jéssica Ellen, Erica 

Januza,  Taís Araújo, Ludmilla. Demonstrando a influência midiática nas narrativas 

estéticas. 

           

 



54 
 

    Figura 6 – autorretrato  

                 

Fonte: Própria 
 

           
Figura 7 – autorretrato  

  

Fonte: Própria 

 

A adoção do papel Kraft contribui, em muito, a representatividade da pele negra, 

a criança se sente mais à vontade com o ocre natural do papel liberando-a da 



55 
 

responsabilidade de dosar a tonalidade. Exemplo da figura 8, em que a aluna portadora 

de vitiligo conseguiu representar-se com mais fluidez do que se fosse em um suporte de  

papel de cor branca.              

   

  Figura 8 – autorretrato da aluna   

       
 Fonte: Própria 

 

 

As mudanças das representações imagéticas, em que o elemento humano não 

branco aparece representado nas produções dos alunos, tem sido significativa nas 2 

unidades escolares que fazem parte desta pesquisa localizadas no bairro do Catete e 

Flamengo, não apenas quanto a autorrepresentação, mas também nas escolhas de imagens 

não brancas como referência para suas composições gráficas.  

Ambas as escolas têm se preocupado em desenvolver projetos pedagógicos que 

envolvam o protagonismo negro, priorizando a temática africana e personagens negros 

na escolha de livros paradidáticos infantis.  

Embora esteja sendo lenta pode-se dizer que existe uma mudança na construção 

do imaginário das crianças que frequentam ambas as escolas cujos professores estão 

comprometidos com as pautas étnico-raciais.  
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A própria Secretaria Municipal de educação (SME) da Prefeitura da cidade do Rio 

de Janeiro passou a inserir imagens gráficas representativas da diversidade étnico-racial 

no material pedagógico que produz, e que circula na rede de ensino (Figura 9).  

 

Figura 9 

     
                                 Fonte: (PREFEITURA, 2020a, p. 2) 
 
 

O resultado da representatividade do sujeito negro circulando pelos diversos 

veículos de comunicação, em lugares e situações de igualdade com os demais grupos 

étnico-raciais tem, realmente, provocado efeitos no imaginário dos estudantes. 

Demonstrando o ganho social quando existe o investimento em políticas antirracistas. 
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4. O PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

Será apresentado neste capítulo a possibilidade do uso do legado cultural e 

histórico originário da diáspora negra na cidade do Rio de Janeiro, como proposta 

metodológica visando atender a lei 10639/03.  

  Em consideração a demanda por recursos que possam ajudar professores a 

estruturarem suas práticas cotidianas com ações antirracistas e, ao mesmo tempo, tornar 

possível a introdução do estudo sobre o protagonismo negro nos currículos escolares, 

utilizando fontes documentais e o próprio acervo cultural desta cidade.   

 Foi pensado que ao fazer uso pedagógico de um material agenciado por órgãos 

oficiais, como os sambas enredos, por exemplo, seria possível evitar conflitos 

ideológicos, muito comuns de ocorrer ao tratar da cultura de matriz africana na escola, 

visto que o pensamento social associa esses saberes à religiosidade afro-brasileira a qual 

está sujeita a atos de intolerância religiosa.  

Assim a presença de um som de um tambor, um texto escrito fazendo uso de 

palavras de origem ioruba, ou a citação de personagens da mitologia africana, inseridos 

nos materiais, eliminaria a esperada pergunta por parte do aluno: “É macumba?”  

Além do que, as propostas também estariam respaldadas pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), que prevê o contato com patrimônio no processo das 

aprendizagens e competências a serem desenvolvidas no ensino das Artes em que o aluno 

deve  

 

pesquisar e conhecer distintas matrizes estéticas e culturais – 
especialmente aquelas manifestas na arte e nas culturas que 
constituem a identidade brasileira -, sua tradição e manifestações 
contemporâneas, reelaborando-as nas criações em Arte. 
(BRASIL, 2018, p. 200). 
 
 

O contato com a diversidade cultural existente nos diversos territórios geopolíticos 

que fazem parte do Brasil, permitiria os estudantes se entenderem como atores na 

preservação, disseminação (re) construção desta produção cultural que é representativa 

de sua memória afetiva e de sua identidade.  
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4.1   Territórios e identidades (subjetividades e diferenças)  

 

Neste tópico, busca-se esclarecer o que foi entendido por território, identidade, 

subjetividades e diferenças.  

 

4.1.1   Território  

 

De acordo com a pesquisa etimológica, a origem do termo território vem do latim 

territorium e está relacionada com o espaço delimitado por fronteiras. Geograficamente 

falando, os territórios abrangem não apenas aqueles de ocupação humana, mas a todos 

ocupados pelos diversos biomas e espécies sejam da flora, animal ou mineral: território 

aquático, território dos corais, território dos tubarões etc.  

De acordo com vários conceitos encontrados entendemos que os espaços territoriais 

se estruturam a partir de uma relação de poder com fronteiras físicas ou imaginárias, e 

tem um uma significação polissêmica pois assumem aspectos políticos, administrativos, 

econômicos, jurídicos, regionais, sociais, culturais e religiosos. 

Ao longo do tempo, o território recebe uma roupagem ideológica, abrangendo as 

reivindicações e lutas dos diversos grupos em disputa por pautas socioculturais.  

Essa abordagem pode ser mais bem compreendida nos estudos sobre territórios do 

geógrafo brasileiro Rogério Haesbaert como sendo o território uma dimensão espacial 

material, mas também, um espaço apropriado, em um contexto imaterial, na produção de 

identidade, subjetividade e simbolismos. Assim, o território pode assumir um caráter 

político-jurídico, econômico e/ou um caráter cultural, enquanto apropriação simbólica da 

identificação com o espaço (FUINI, 2017, p. 20). 

O território concebido como espaço demarca materialmente identidades, sendo 

compreendido a partir das relações de poder:  

 
“No mundo compartimentado da geografia, a unidade política é o 
território. Seja o conjunto do território nacional de um Estado, seja o 
conjunto das terras agrupadas em uma unidade que depende de uma 
autoridade comum e desfruta de um regime dado, o território é um 
compartimento do espaço politicamente distinto daqueles que o 
rodeiam. Quer se trate de um Estado soberano ou de um país 
dependente, o território define a existência física desta entidade 
jurídica, administrativa e política. [...] O fato fundamental da geografia 
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política é o cercamento do mundo.”  (GOTTMANN, 1952, p. 213. apud. 
CATAIA, 2015, p. 116).  
 
 

Os territórios, segundo Rogério Haesbaert, são espaços de referência para a 

construção de uma identidade. E uma maneira de classificar quem é o outro: aquele que 

fica do outro lado da fronteira (HAESBAERT, 2022). 

 

4.1.2   Identidades (subjetividades e diferenças)  

 

A partir do conceito de território é possível estabelecer a importância do território 

na formação da identidade e constatar a pluralidade de ambos os conceitos, uma vez que 

são muitas subjetividades que nos são impostas, identidades que assumimos e muitos 

territórios que habitamos. 

Por exemplo: Eu me classifico um ser humano, eu me vejo como uma mulher, eu 

me concebo negra, eu me posiciono como católica, faço parte da classe de professores e 

eu habito o espaço geográfico da cidade do Rio de Janeiro, logo, são várias subjetividades 

e vários territórios que eu ocupo e que irão contribuir na formação da minha identidade.  

Segundo Kathrn Woodward (2000) identidade e subjetividade se sobrepõem, visto 

que as identidades são construídas com base em subjetividades, que nada mais são que 

um “conjunto de significados construídos pelos discursos” (p. 56).  

Por sua vez, para que os discursos se tornem eficazes se faz necessário recrutar 

sujeitos que se sujeitem a eles.  Logo, as posições que os sujeitos assumem e com a quais 

se identificam (p. 56), teriam sido forjadas por subjetividades criadas por discursos.   

Segundo Kathrn Woodward (2000) o corpo é um dos locais que estabelece as 

fronteiras de quem somos (p. 15) e a “cultura molda a identidade ao dar sentido à 

experiência e ao tornar possível optar, entre as várias identidades possíveis” (p. 19). 

Acompanhando o pensamento da autora as identidades são relativas e construídas 

de acordo com as reivindicações e renegociações produzidas em momentos específicos 

de tempo e espaço, os processos históricos que sustentavam certas identidades entraram 

em colapso e novas identidades estão sendo forjadas. (WOODWARD, 2000, p. 39).   

Atualmente o sujeito pode ser masculino quanto ao sexo e feminino quanto ao 

gênero, ser classificado como branco em um território pelo seu fenótipo e pode ser 

considerado negro em outro território, pela sua ancestralidade.  
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Segundo Woodward (2000) para que exista ou se caracterize uma identidade é 

necessário existir uma outra identidade, que lhe imponha diferenças ao serem 

comparadas, e torne marcante os aspectos que as caracterizam, a partir daqueles que as 

diferenciam: se não existisse a identidade branca, não existiria a identidade negra e vice-

versa, se não existisse a identidade masculina, não existiria a identidade feminina. Logo,  

 
as identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. (...) a 
identidade depende da diferença. (...) Um sistema classificatório aplica 
um princípio a uma população de forma tal que seja capaz de dividi-la 
em pelo menos dois grupos – nós e eles; eu/outro. (WOODWARD, 
2000, p. 40).  

 

A identidade também está submetida as subjetividades que o outro cria sobre nós, 

dessa forma podemos correr o risco de termos nossas identidades comprometidas e 

deturpadas pelo olhar que o outro sujeito, que está do outro lado da “fronteira territorial” 

(território nos seus diversos sentidos, geográfico, social, cultural etc.) constrói sobre nós, 

a partir de conceitos pré-concebidos (pré-conceitos). e, por mais irônico que pareça ser, 

acabamos por   internalizar esses preconceitos e concebê-los como verdades.   

Um bom exemplo é o discurso clichê que o próprio brasileiro produz de si mesmo: 

“brasileiro deixa tudo para depois” ou que “brasileiro fala muito alto”, e que muitos 

brasileiros reproduzem como verdadeiros.  

 

4.1.2.1   Identidades (dinâmicas; nacionais) 

  

As identidades também podem estar em constante movimento: quando um sujeito 

do sexo feminino se torna masculino após uma cirurgia de gênero, ou por outras 

identidades que ele irá construindo: uma dupla cidadania, um título de bacharelado, um 

matrimônio concebido ou desfeito que o tornará casado ou divorciado.  

Por esse motivo o Estado-nação construído com a ideia de um país concebido com 

uma identidade nacional comum e homogênea, não se sustenta mais.  Essa ideia criada 

na modernidade com o objetivo de instituir uma identidade à população que partilhasse 

de valores e objetivos comuns a todos, pressupondo à inexistência de demandas diferentes 

provenientes dos vários grupos étnicos que compunham os territórios nacionais.  
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Daí a criação de símbolos nacionais visando forjar um sentimento de 

pertencimento em torno deles: uma língua nacional comum, estabelecimento de uma 

continuidade histórica com os ancestrais (no caso do Brasil com os europeus), construção 

de heróis nacionais, valoração de monumentos culturais, lugares e paisagens simbólicas, 

ter um hino e uma bandeira. “A intenção é fazer com que os cidadãos adotem símbolos e 

reconheçam sua identidade política através deles” (JURT, 2012, p. 471). 

Podemos pensar, ter sido essa a intenção ao “inventarem” um “Brasil mulato 

inzoneiro, (...) lindo e trigueiro”, como diz nos versos de “Aquarela do Brasil”, música 

composta por Ary Barroso, em 1939 (BARROSO, 1939) para fortalecer a ideia de que 

todos os brasileiros compartilhavam de uma mesma identidade cultural composta pela 

mistura de 3 raças.  

A quem escute a canção e acredite no imaginário de um caldeirão onde os 

ingredientes culturais e étnicos foram misturados resultando em um sopão mestiço que 

representaria a cultura e o povo brasileiro.  

Ainda hoje, negros de pele clara, ainda insistem em uma identidade mulata e 

acreditam não sofrerem discriminação racial por não se acharem pretos. 

Mas quando paramos e nos concentramos em observar as células sociais que 

formam a sociedade brasileira, percebemos que existem muitos modos diferentes de viver 

no Brasil, e o que ocorreu (e ainda ocorre) foi um conturbado processo envolvendo 

diálogos, trocas e conflitos entre as diversas culturas e etnias e não um processo de 

aglutinação no qual teria resultado uma cultura única, harmônica, compartilhada por 

todos os brasileiros.   

Refletindo sobre as relações que continuam ocorrendo entre a diversidade étnico-

cultural no Brasil, entendemos que são negociações que só podem ocorrer de maneira 

harmoniosa e respeitosa, quando cada sujeito ou território conhece as histórias e vivências 

dos outros sujeitos e territórios. É uma questão de afetividade.  

Então como pensar na intercomunicação de diversos territórios? Como tornar suas 

fronteiras um espaço social amistoso, de convívio cultural produtivo?  

Primeiro devemos pensar que todo território é ocupado por sujeitos ativos na 

construção de suas histórias e de seus territórios e que o fazer história é um processo que 

constantemente constrói e reconstrói memórias.  
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Logo, as memórias são recursos que produzem legados históricos e patrimoniais, 

no que se refere a trajetória de vivências, saberes e cultura que determinado território e 

seus sujeitos percorreram. 

Podemos, então, pensar que o patrimônio cultural não é algo do qual nos 

apropriamos, mas representa a história vivida de determinados territórios e sujeitos.  

 

4.2   O Patrimônio cultural como acolhimento 

 

Para pensarmos o patrimônio cultural como um território que acolhe identidades, 

primeiro foi necessário romper o conceito de patrimônio com o sentido relacionado “ao 

que é meu de direito”. 

Durante o percurso foi possível compreender que patrimônio não se reduz a um 

bem herdado, doado, acumulado, tombado ou tutelado do Estado, dotado unicamente de 

valor financeiro, artístico ou histórico. 

Foi a partir de uma reflexão filosófica e sociológica do patrimônio cultural de 

origem afro-diaspórica, que passamos a acreditar ser esse patrimônio a razão da 

sobrevivência dos sujeitos negros na sociedade racista brasileira.  

Reconhecemos que a produção cultural de matriz africana no Brasil, não foi o 

resultado apenas do resgate da memória afro-diaspórica, mas resultado do ato de 

resistência ao aniquilamento, ao descaso social.  

Entendemos que foram nos coletivos de afrodescendentes como os quilombos, as 

irmandades, os terreiros de candomblé, as rodas de capoeira e as agremiações recreativas 

das escolas de samba, que os negros encontraram “abrigo e acolhimento” e adquiriram 

força para resistir.  

São lugares que guardaram e guardam memórias e saberes de antepassados em 

comuns. Lugares possíveis de se escutar histórias sobre a vivência de pessoas iguais a si 

e encontrar afeto vindo das vozes e das mãos pretas de tias, tios, avós e avôs; onde sujeitos 

negros não têm seus corpos inibidos e nem suas vozes reprimidas, onde podem cantar sua 

fé, tocar seu tambor e gingar seus corpos. Espaços prazerosos potencializadores de 

identidades, onde possibilitou-se reinventar a cosmovisão africana, “tornando-se capaz 

de recuperar e ressignificar memórias comunitárias, reconstruindo formas de 

sociabilidade e práticas de saber” (RUFINO, 2016, p. 11).  
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 Nesses coletivos não existe o “Outro” ou o “Si Mesmo”, existe o “Igual”,  todos 

conectados pela corporeidade, pela dança, pela música que geram energia e alimentam o 

pertencimento aos saberes ancestrais. O negro acolhido no abrigo negro aprende a 

caminhar pelas beiradas, a entrar pelas frestas, a gingar por entre as várias tentativas de 

exclusão da colonialidade. 

Desta forma podemos retirar os negros afro-diaspóricos e seus descendentes do 

contexto passivo e inexpressivo historicamente construído e lhes devolver a humanidade 

que lhes foi retirada e o protagonismo que lhes foi negado. 

As produções dos negros da diáspora são instrumentos de luta decolonial. 

 

4.3     Patrimônio cultural decolonial 

   

Na realidade, a nossa Carta Magna atual já apresenta um tratamento com 

conjunturas bastante decoloniais, no que tange ao patrimônio cultural, deixando de tratá-

lo como um bem tutelado pelo Estado ou apenas como representante da colonização da 

coroa portuguesa, como foi o caso da arquitetura colonial e dos personagens portugueses 

elevados à heróis nacionais em estatuárias de bronze.  

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 125º estabeleceu que o Estado 

passasse a proteger as manifestações culturais dos vários grupos que participassem da 

formação civilizatória nacional, assim, no seu artigo 126º passou a delinear o conceito, a 

abrangência e a responsabilidade a respeito do que trata ser patrimônio cultural (BRASIL, 

p. 127, 1988)34 que passou a ser concebido como as diversas “formas de expressão, os 

modos de criar, fazer e viver” (BRASIL, p. 127, 1988) característicos de um grupo ou de 

um povo.  

Dessa forma, a constituição conferiu ao patrimônio um dinamismo próprio, 

concedendo-lhe um caráter participativo e permitindo-lhe assumir o papel de testemunho 

das relações do homem com a natureza e com a sociedade, ao reconhecer como 

patrimônio cultural todo aquele de natureza material e imaterial o qual possa representar 

 
34 A Constituição Federal de 1988 estabelece no seu Título VIII, Capítulo III, Seção II, artigo 215, parágrafo 

1ª proteção por parte do Estado “das manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional” e artigo 216 disserta que “ 
constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória (...)” cabendo 
ao poder público promover sua proteção. 
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à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, podendo ser formas; de expressão, os modos de 
criar, fazer e viver; criações científicas, artísticas e tecnológicas; obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. E de acordo com o parágrafo 5º Ficam tombados 
todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos (BRASIL, 1988). 

 
 

Resumindo, de acordo com o trecho dos artigos 125 e 126 acima, o patrimônio 

passou a ser visto, pela Constituição, como o modo de ser e estar no mundo de um sujeito 

ou um grupo social, respeitando a pluralidade de saberes e vivências existentes no 

território brasileiro. 

  O caráter plural do patrimônio cultural, também aparece na Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, aprovada em 17 de outubro de 2003 na 32ª 

Conferência da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), em Paris, cuja preocupação é conservar o patrimônio cultural imaterial das 

diversas comunidades, tendo em vista o perigo do seu desaparecimento diante da 

globalização (UNESCO, 2003, p. 3). 

A Convenção entende a importancia de preservar a diversidade cultural da 

humanidade e define como patrimônio cultural imaterial aquele,  

 
transmitido de geração em geração, e constantemente recriado pelas 
comunidades e grupos envolvidos de acordo com seu ambiente, sua 
interação com a natureza e sua história, e lhes proporciona um senso 
de identidade e continuidade (UNESCO, 2003, p. 4). 
 
 

Incluindo aí, as tradições, as práticas sociais, os rituais, as festividades, as 

expressões orais e artísticas, os saberes e as práticas e os idiomas (UNESCO, 2003, p. 5).  

Verificamos que o conceito de patrimônio foi sendo ressignificado conforme as 

transformações e demandas originárias das relações de poder, a ideia de um conceito 

histórico e artístico nacional ao patrimônio, por exemplo, segundo Maria Cecília Fonseca 

(2017), partiu dos Estados modernos que com base em critérios pré-determinados 

passaram a eleger alguns bens públicos para serem protegidos devido a capacidade 

simbólica de representar a nação, “tendo como objetivo reforçar uma identidade coletiva, 
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a educação e a formação de cidadãos” (FONSECA, 2017, p. 17), pois no final do século 

XVIII, tinham a História (fatos e acontecimento) como parâmetro para identificar o tempo 

e o espaço e a Arte se tornara a representação material do tempo e do espaço (FONSECA, 

2018, p. 35). 

Compreende-se, então, que a estratégia de hierarquização de corpos e saberes, 

como forma de controle que caracterizou a modernidade/capitalista, também serviu para 

hierarquizar o tempo, logo, para os modernos ocidentais, só merecia destaque um tempo, 

um fato ou um momento em que esteja intrínseco o sentido de poder. 

Assim o nó (fatos acontecimentos) em que se encontram uma relação de poder, o 

tempo e o espaço (em que a relação de poder ocorreu) é merecedor de um valor, ou seja, 

o valor histórico. E o objeto que representa o nó, seja visual, musical ou literário, recebe 

o valor artístico. 

A modernidade não consegue ler o tempo e o espaço em seu todo, passou-se a 

fragmentá-los atribuindo valores a cada fragmento35.  

Ou seja, a minha existência (o eu) é fragmentada, e os fragmentos (espaço-tempo) 

da minha história, ou existência, em que não ocorreram uma relação de poder (seja ganho 

ou perda), não são merecedores de valor (valor histórico), se tornaram “um tempo 

perdido” na contagem evolucionista linear de tempo do mundo ocidental moderno. 

Essa percepção se baseia nos critérios de avaliação hierarquizantes da 

modernidade/capitalista, em que o valor do tempo é medido pelo que ele constitui de 

representativo de poder 36. 

Daí a atribuição de valor histórico ao patrimônio que simboliza um fragmento de 

espaço-tempo em que ocorreu alguma relação de constituição de poder, representativa 

para o Estado, seja municipal, estadual ou federal, exemplo o Forte de Copacabana 

fundado em 1914 é considerado patrimônio histórico e cultural federal pelo Instituto do 

 
35“Para os ocidentais, o tempo é uma variável contínua, uma dimensão que tem realidade própria, 

independente dos fatos, de tal modo que são os fatos que se justapõem à escala do tempo. (...) Nessa 
escala ocidental do tempo, os acontecimentos são enfileirados uns após outros, em sequências que 
permitem organizá-los como anteriores e posteriores, uns como causa e outros como consequência, 
construindo-se uma cadeia de correlações e causações que conhecemos como história. Entre nós, o relógio 
e o calendário permitem contar o tempo transcorrido entre dois eventos, (...) assim, todos os fatos 
relevantes são datados, isto é, descritos num calendário sequencial escalonado em intervalos iguais 
(século, ano, mês, dia, hora) “(PANDI, 2001, p. 8 - 9). 

36 Uma instituição é qualquer mecanismo que seja estável e amplamente aceito dentro de uma cultura para 
a realização de objetivos sociais, econômicos e políticos. O termo se aplica a conceitos amplos e variados, 
como "a família", "o livre mercado", "direito comum", "religião" e "o estado" (MCELROY, 2012 apud 
SANTANA, 2021, p. 1). 



66 
 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) desde em março de 2011 por fazer 

referência ao “episódio do Movimento Tenentista conhecido como “Revolta dos 18 do 

Forte” (IPHAN). 

A representatividade simbólica de um fato histórico também pode ser de interesse 

universal, como o Cais do Valongo que depois de ter suas ruínas localizadas e 

“desenterradas” por ocasião das escavações arqueológicas ocorridas em 2011, durante o 

projeto Porto Maravilha, se tornou Patrimônio Mundial pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

 
“reconhecimento do seu valor universal excepcional, como memória da 
violência contra a Humanidade representada pela escravidão, e de 
resistência, liberdade e herança, fortalecendo as responsabilidades 
históricas, não só do Estado brasileiro, como de todos os países 
membros da Unesco. É, ainda, o reconhecimento da inestimável 
contribuição dos africanos e seus descendentes à formação e 
desenvolvimento cultural, econômico e social do Brasil e do continente 
americano” (GELEDES, 2017) 

.   

Já em relação ao valor artístico de um bem podemos pensar na distinção que 

fazemos entre cultura erudita e cultura popular, enquanto a primeira está sujeita a 

conceitos filosóficos e técnicos, a segunda perpassa o tempo, o espaço e valor histórico.  

O artista popular não frequenta uma escola de belas artes para ser doutrinado com 

determinadas técnicas que foram definas como de excelência, sua arte não é 

representativa de um momento de poder em um determinado tempo, mas representa a 

memória e os saberes que vão sendo adquiridos durante toda a sua vivência. 

Vejamos, também, o exemplo do samba, não são as composições especificas A ou 

B consideradas patrimônios, mas o samba em si, como gênero musical.  Ele é considerado 

um patrimônio da cultura negra, porque carrega as memórias desde as danças de roda e 

cultos religiosos de seus antepassados, além das relações históricas e sociais, conflitos 

políticos e acordos culturais que envolveram esse saber-fazer artístico. 

No Brasil a preocupação com a preservação e tombamento de bens patrimoniais, 

foi encarregada ao Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), criado 

pelo governo do presidente Getúlio Vargas em 1937 (TOLENTINO, 2018, p. 44), cuja 

orientação foi entregue a um grupo de intelectuais da época, o qual se baseou em critérios 
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históricos e artísticos de padrões europeus, para formular os parâmetros sobre quais bens 

culturais poderiam constituir o patrimônio cultural brasileiro.   

Tanto, que segundo a historiadora Márcia Chuva, à época, a questão surgida foi 

se era possível dialogar ou não com as diversidades culturais existentes no Brasil e 

valorizá-las como elemento constitutivo da identidade nacional, pois para alguns desses 

intelectuais a regionalidade era um sinal de atraso cultural (CHUVA, 2003, p. 314), 

enfatizando-se, assim, a temática sobre o conjunto arquitetônico de ordem religiosa.  

Foi em 1975 com a criação do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), 

com o designer Aloísio Magalhães à frente, que oficialmente, voltou-se a preocupação 

para com os bens culturais de raízes populares (FONSECA, 2017, p. 161) e a valorização 

da diversidade cultural,   

 
O CNRC não lidava com os conceitos de arte e de história, sobre os 
quais se fundamentava a ação do IPHAN, mas com categorias 
apresentadas como “novas”, no sentido de reelaboradas, como a de bem 
cultural, de memória, de continuidade etc. (FONSECA, 2017, p. 167). 
 
 

O CNRN avaliou como bens culturais aqueles também produzidos pelos grupos 

populares e regionais não pelo seu valor histórico ou artístico, mas pela relação que os 

envolvem ao contexto socioeconômico da região (FONSECA,1017, p. 172). 

Atualmente, entendemos patrimônio como um construto de crenças, saberes e 

fazeres obtidos a partir das vivências e memórias, assim, todos nós carregamos um 

patrimônio cultural individual formado pelas histórias que ouvimos, pelas leituras que 

fazemos, habilidades que desenvolvemos e conhecimentos que compartilhamos, tudo faz 

parte do nosso patrimônio cultural ou intelectual e esse patrimônio nos representa criando 

um sentimento de pertencimento.  

 

4.4    Educação Patrimonial Decolonial 

 

Embora esta pesquisa não trate sobre educação patrimonial, achamos valido abrir 

um tópico para apresentar essa proposta curricular de educação, partindo do suposto que 

escolhemos fazer uso do patrimônio para tratar a cultura negra nas aulas de Artes, o que 

nos fez se apropriar dessa metodologia.   
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O projeto de Educação Patrimonial foi desenvolvido seguindo como proposta uma 

metodologia sistematizada apresentada no Guia Básico de Educação Patrimonial do 

SPHA (HORTA et al., 1999).  

A educação patrimonial, segundo o Guia Básico da Educação Patrimonial, é um 

instrumento de “alfabetização cultural” que possibilita ao indivíduo fazer a leitura do 

universo sociocultural e histórico-temporal em que está inserido. Este processo leva ao 

reforço da autoestima dos indivíduos e comunidades e à valorização da cultura brasileira 

(HORTA, 1999, p. 5).  

A geógrafa Simone Scifoni aponta que cada vez mais o patrimônio está presente 

nos meios de comunicação e nos programas educativos, como é o caso dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), que desde os anos 1990 o adotaram como tema transversal 

(SCIFONI, 2017, p. 3). Atentemos que neste documento, não se restringe a noção de 

patrimônio apenas aos bens tombados e com os valores estéticos e formais, mas inclui 

tudo que faz parte da memória social, afetiva e simbólica. A autora aponta uma Educação 

Patrimonial a partir da concepção libertadora de Paulo Freire, segundo a qual o 

patrimônio é concebido pela comunidade como sujeito do processo (SCIFONI, 2012, p. 

31-32). 

E como seria uma Educação Patrimonial decolonial para romper com o imaginário 

de patrimônio cultural marcado “por imagens de fortalezas militares, Casas de Câmara e 

Cadeia, igrejas católicas, fazendas e engenhos, denotando que os personagens da memória 

nacional são as elites políticas, militares, religiosas e econômicas” (SCIFONI, 2012, p. 

34).  

Desta forma, em se tratando de um território geo-histórico tão múltiplo como é o 

Brasil, é provável que se observe efeitos positivos caso a população pudesse se reconhecer 

e se enxergar no patrimônio e na memória oficial.  

Sabemos não ser possível atender todas as representatividades existentes no 

território brasileiro como merecem, e embora a cultura plural se apresente em nosso dia 

a dia, muitos dos grupos que a ela estão relacionados não aparecem nos espaços de 

compartilhamento como nas escolas urbanas, por exemplo. Vejamos o caso de indígenas 

os quais não são representativos em número nas salas de aulas das escolas públicas, mas 

cuja cultura e história estão em contínua comunicação com a formação da língua, 



69 
 

costumes e comportamentos brasileiros, e que devem ser abordadas de acordo com a Lei 

11645/08. 

Levar o conhecimento para que todos pudessem saber sobre os vários diálogos, 

negociações e conflitos que ocorreram entre as múltiplas culturas e das quais nasceram 

tantos territórios socioculturais no Brasil, parece ser o grande mérito da educação 

patrimonial, para tanto, é preciso, no entanto, reformular as práticas didáticas, a grade 

curricular, preparar os professores, reelaborar os materiais didáticos e aproximar a escola 

das comunidades.  

Uma educação patrimonial com viés decolonial, então, pode ser uma   metodologia 

capaz de promover a consciência sobre a heterogeneidade da sociedade brasileira, 

eliminando o direcionamento homogeneizador que caracteriza a educação escolar.  
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5. Patrimônio afro-diaspórico no ensino básico 
 

Moço não se esqueça que o negro 

também construiu, 

as riquezas do nosso Brasil 

(Cem anos de Liberdade, realidade ou ilusão, 

Estação Primeira de Mangueira, 1988) 

 

A motivação aqui se deu por conta da nossa percepção ao que se refere ao baixo 

nível de pertencimento dos alunos em relação ao patrimônio de origem afrodescendente. 

Pensando em ajudar no entendimento a respeito que esse patrimônio é prova de que os 

sujeitos afro-diaspóricos não foram pessoas desprovidas de atitudes políticas, ou ingênuas 

e passivas e que se permitiram escravizar.  

Neste sentido, é importante disponibilizar aos alunos o acesso aos documentos 

históricos que relatam as fugas de escravos, instalações de quilombos, revoltas, protestos 

e organizações de escravizados e libertos pelo fim do sistema escravocrata, além é claro, 

ao legado imaterial que se encontra na memória e nos registros oficiais do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

 Dessa forma, a escola pode redefinir seu papel como agente disseminador da 

história e cultura de África e daqueles que de lá vieram, bem como estimular os alunos 

em sua pluralidade étnico-racial, a se entenderem como sujeitos e produtores de saberes, 

possibilitando nortear ações para uma educação que resgate a memória e construa outro 

imaginário representativo de humanidade, além daquele construído pelo sistema da 

colonialidade eurocentrada. 

Começamos a partir das várias pesquisas realizadas pelo historiador Luis Antônio 

Simas que, como ele mesmo diz, busca através das culturas de ruas e esquinas da cidade 

do Rio de Janeiro, entender as dinâmicas que ocorreram no processo civilizatório dessa 

cidade, destacando as relações de poder processadas pelos sujeitos afro-diaspóricos e seus 

descendentes, mesmo em meio a precariedade em que viviam (SIMAS, 2015, s/p.).  

O autor usa os termos reconstrução e reinvenção ao tratar a capacidade de 

negociação que homens e mulheres negros precisaram ter para que sobrevivessem as 

tentativas de exclusão que o pós-abolição lhes impôs. Foi através de laços comunitários 
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e a criação de redes de sociabilidade, como as associações, terreiros, rodas de capoeiras 

e irmandades, que conseguiram redimensionar, no território do Rio de Janeiro, um pedaço 

de África (SIMAS, 2015, s/p.). 

 Com base nessa reflexão acreditamos ser possível trabalhar uma educação 

democrática “explorando” como recurso didático os diversos patrimônios representativos 

da pluralidade étnico, racial, cultural, histórica e religiosa existente no Brasil, se tornando 

um instrumento educacional com poder de decolonizar o imaginário dos estudantes da 

rede de ensino fundamental e assim, possam transitar por diversos saberes, vivências, 

histórias e sujeitos.  

O patrimônio cultural de matriz negra da cidade do Rio de Janeiro, se torna dessa 

forma, inclusive, um instrumento antirracista, pois trata da presença e do protagonismo 

negro nas diversas localidades dessa cidade, a começar pelo patrimônio cultural material 

encontrado no sítio arqueológico do Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana (Fig. 10), localizado no centro da cidade, em que fazem parte o Largo 

de São Francisco da Prainha, a Pedra do Sal, Cais do Valongo e da Imperatriz, os Jardins 

Suspensos do Valongo, o Cemitério dos Pretos Novos, a Praça do Depósito e o Centro 

Cultural José Bonifácio ou Museu da História e Cultura Afro-Brasileira (MUHCAB).  

 

Figura 10 Circuito da Celebração da Herança Africana, Rio de Janeiro 

     
Fonte: Circuito da Celebração da Herança Africana. Porto Maravilha Rio de Janeiro. Prefeitura 
do Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2012. Disponivel em:< 
portomaravilha.com.br/noticiasdetalhe/4097-circuito-da-celebracao-da-heranca-africana>. 
Acesso em: 30 de outubro de 2022. 
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Não confundir o Circuito de Celebração da Herança Africana, com o território da 

Pequena África, que se estende até imediações do bairro de São Cristóvão, embora o 

território do Circuito faça parte do território da Pequena África, ele representa uma parte 

da memória afro-diaspórica no Rio de Janeiro, pois o território da chamada Pequena 

África abrange uma extensa produção cultural ocorrida desde o Cais do Porto, abrangendo 

a Praça Tiradentes e a extinta Praça Onze de Junho, aterrada nos anos 40, pelo governo 

Getúlio Vargas, para dar passagem a uma avenida com seu nome, a Avenida Presidente 

Vargas. Atualmente, a única lembrança de sua existência, é a estação de metrô Praça 

Onze, localizada na região conhecida como Cidade Nova.  

Era na região que circundava a Praça XI de Junho, que se localizava a Casa de Tia 

onde se promoviam os encontros musicais e a presença de artistas como Pixinguinha, 

Donga, João da Baiana, Heitor dos Prazeres, Ismael Silva, Sinhô e muitos outros 

(PORTO).  

É unanime entre os pesquisadores que na cidade do Rio de Janeiro existiam e 

existem muitas Pequenas Áfricas, redutos de matrizes negras que participaram e ainda 

participam, ativamente, da formação da cultura do samba carioca, entre elas as 

comunidades do Estácio, de Oswaldo Cruz, da Mangueira, da Tijuca, de onde surgiram 

as escolas de samba de mesmo nome e junto com elas os sambas-enredo.  

Existe uma riqueza de material com o qual se pode abordar períodos históricos, 

questões político-sociais e padrões estéticos, como os que existem nas composições dos 

sambistas e nas danças afro-brasileiras.  

Todos esses territórios nos oferecem um extenso patrimônio cultural imaterial, 

com o qual podemos trabalhar se embalando pela corporeidade e a musicalidade das rodas 

de capoeira, do jongo, do maxixe, do choro, do samba e dos sambas de enredo, esses 

últimos recheados de pesquisas para conhecermos fatos históricos, biografias, literatura, 

mitologias e reflexões políticas. 

 

5.1     Escolas de samba e sambas-enredo  

 

Segundo Helena Theodoro as escolas de samba  

 
refletem a concepção das comunidades-terreiro de candomblé   que recria 
um território de origem (...), onde harmoniza todos os orixás, (...) Assim 
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pensando, se constata que as escolas de samba são negras, 
independentemente do enredo que apresentem, pois são movidas pelos 
tambores das baterias que tocam no ritmo dos orixás ( THEODORO, 2021).  

 

A primeira escola de samba carioca, surgiu no bairro do Estácio, em 1928, 

chamada Deixa Falar que mais tarde recebeu o nome homônimo do bairro Grêmio 

Recreativo Escola de Samba Estácio de Sá. Com o tempo outras se formaram: a Estação 

Primeira da Mangueira e a Vai como pode (futura Portela), chegando a enumerar 19 

escolas de samba, em 1932, quando ocorreu o primeiro desfile dessas agremiações 

carnavalescas, organizado pelo então jornalista Mario Filho na antiga Praça Onze 

(MARTINS, 2020, s. p.). 

As escolas de samba se formaram dos “ranchos carnavalescos37”, espécies de 

blocos carnavalescos em que existiam as figuras de um rei e uma rainha, devido a 

influência das procissões religiosas do dia dos Reis. Também possuíam a presença de um 

mestre sala e porta-estandarte. de apresentação. O desfile era um cortejo ao som de um 

marcha-rancho, ritmo pausado acompanhado por uma pequena orquestra de instrumentos 

de corda e sopro, como violão, cavaquinho, flauta e clarinete. (DINIZ, 2006, p. 97). 

De acordo com André Diniz (2006), não foi um processo evolutivo de brincar os 

entrudos, ranchos, corsos, grandes sociedades, blocos ou as escolas de samba, todos são 

fenômenos de massa que surgiam se inspirando uns nos outros e de acordo com as 

demandas dos grupos sociais, como as    

 
escolas de samba muito se inspiraram nas sociedades, em seus carros 
alegóricos com personagens históricos, na organização em alas, nas 
letras críticas, na riqueza das fantasias (...)” (DINIZ, 2006, p. 97). 
 
 

Já os sambas-enredo surgiram quando as escolas de samba incorporaram o samba 

em seus desfiles (LEITÃO, 2016), com ritmo mais cadenciado. A ideia foi do músico 

Ismael Silva, sambista do morro do Estácio. A intenção era que os participantes dos 

ranchos carnavalescos fossem evoluindo durante o desfile (MARTINS, 2020, s. p.).   

 
37Os ranchos sofreram influência da cultura nordestina incorporando características das procissões 

religiosas de origem negra” (DINIZ, 2006, p. 97), “posicionaram-se como intermediários entre os grupos 
“de elite” e os grupos “destituídos de educação e civilidade”, (...) com lugar para os cronistas, os 
comerciantes, a polícia, os músicos, os artesãos, as tias baianas, além das camadas populares dos bairros 
e subúrbios” (GONÇALVES, 2006, p. 73) 
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Diniz enfatiza que existia uma diferença entre os sambistas dos subúrbios e 

daqueles da Cidade Nova, pois estes últimos tocavam choro, maxixe, tango e polcas 

utilizando instrumentos de corda e sopro, enquanto os negros que ocupavam os morros e 

as áreas rurais, eram migrantes das fazendas de café do Vale do Paraíba, praticantes do 

culto das religiões rurais e do jongo cujo ritmo era a batucada. (DINIZ, 2006, p. 101).   

E foi exatamente dessa batucada do morro, no caso do morro do Estácio, de onde 

surgiram Bide, Heitor dos Prazeres, Baiaco, Brancura, Ismael Silva e outros, os quais 

desenharam o perfil do samba carioca, que foi levado para as escolas de samba recém 

organizadas. (DINIZ, 2006, p.104).  

Na década de 1940 a organização dos desfiles ficou a cargo do governo federal. 

Foi a época do chamado Estado Novo sob o governo de Getúlio Vargas, que passou a 

intervir na estrutura das escolas, instituindo critérios técnicos na construção de seus 

sambas-enredo e a obrigatoriedade da apresentação de temas de cunho nacional.  

A partir daí, as escolas de samba se estruturaram como verdadeiras óperas38: com 

um enredo, cenários, figurinos, coreografias, alegorias, personagens, cantores, coros e 

uma orquestra de percussão chamada Bateria. (ARAÚJO).  

O que ocorreu foi que as escolas embora aceitassem as normativas, mantiveram a 

linguagem de terreiro na harmonia dos sambas. É a chamada “gramática dos tambores”, 

tratada na obra A ciência encantada das macumbas de Antônio Simas e Luíz Rufino, em 

que explicam os diferentes toques dos tambores com que as escolas se comunicam com 

os orixás, inclusive durante os desfiles (SIMAS; RUFINO, 2018b, p. 60-61): 
 
As escolas de samba, durante boa parte de suas trajetórias, contaram em 
seus enredos a História oficial, (...) as baterias, todavia, contavam outra 
coisa, elaboravam outros relatos, perceptíveis para aqueles que 
conheciam a gramática dos tambores (SIMAS, RUFINO, 2018b, p. 60).  
 

E foram muitos fatos, eventos e biografias contados, como a história de Tereza de 

Benguela e o quilombo de Quariterê através do samba-enredo “Tereza de Benguela: uma 

rainha negra no Pantanal” da Viradouro, em 1994; a história da visita dos príncipes 

africanos à Pernambuco na época do governo de Maurício de Nassau, com “Pega no 

Ganzê, pega no Ganzá”, do Salgueiro, em 1971; a adaptação da obra de Euclides da 

 
38Ópera, origem do latim “opus” que significa “obra”. É um gênero artístico teatral em que todo o texto é 

cantado com acompanhamento de instrumentos musicais, coro de cantores, atores, bailarinos e figurantes. 
(ARAÚJO, Lindomar da Silva. Ópera. Infoescola).  
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Cunha “Sertões” samba-enredo antológico de 1976 pela Em Cima da Hora; a abordagem 

sobre o cenário político e social ocorrido durante o impeachment da presidente Dilma 

Roussef deram fundo às criticas sociais e raciais existentes no Brasil, no enredo da Paraíso 

do Tuiuti, em 2018, com o samba Meu Deus, Meu Deus, está extinta a escravidão?   

Esses enredos apontam a preocupação das escolas de samba com a preservação da 

memória das nossas raízes africanas, indígenas e de assumir um papel de sujeito ativo no 

discursão de fatos e acontecimentos do cenário político e social do país.  

É um universo riquíssimo e mesmo com a comercialização dos desfiles, ainda 

conservam fortes laços comunitários na existência dessas agremiações. 

 Por isso poder trabalhar com esse universo nas salas de aula permite despertar 

nas crianças uma forma diferenciada de leitura artística e apreensão das coisas do mundo 

que as cercam, da valorização das belezas plurais e do patrimônio cultural, além do que, 

as escolas de samba nos fornecem material para trabalhar com várias linguagens sejam 

visuais, dança e musicalidade 

 

5.2   O samba nas aulas de artes 

 

A partir das letras dos sambas-enredo foi possível propor oficinas que envolveram 

releituras poética, estética e política, trabalhando interpretação do texto, produção gráfica 

ilustrativa, a criação de fantasias e até a idealização de uma possível agremiação 

recreativa, como descrito abaixo. Podemos vislumbrar a riqueza de possibilidades que 

podem surgir como propostas para aulas, então, iremos aqui, diante desta vastidão 

poética, apresentar as intervenções pedagógicas a partir de um pequeno fragmento do 

patrimônio, escolhemos os sambas-enredo ou sambas de enredo, por trazerem em seus 

versos, arranjos e melodias, a arte, a fé, a filosofia, a corporeidade e a musicalidade que 

representa a cultura negra.  

Apresentamos 2 exemplos do que foi realizado com as turmas do 3º, 4º e 5º anos 

com sambas-de-enredo. 

 

 Oficina 1 

Foi proposto ao 6 º ano, na semana que precedeu ao carnaval, a idealização do 

projeto de uma possível Agremiação Recreativa de uma Escola de Samba.  
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A proposta passou por 5 momentos: 

1.  Primeiro os alunos escreveram no quadro branco sugestões de possíveis nomes.  

2.  Após, foi realizada a escolha de forma democrática através do voto aberto.  

3.  Definindo o nome da agremiação os estudantes criaram, cada qual, um logotipo, 

4.  A turma escolheu 1 logotipo entre os que foram feitos. 

5. A confecção do estandarte, coletivamente, pela turma.  

A Acadêmicos da Capivara recebeu as cores verde e amarelo (únicas cores 

disponíveis em TNT, na escola), o logotipo de uma capivara e teve seu estandarte 

confeccionado em TNT e retalhos de papeis variados. (Figura 11).    

 

Figura 11 - Criação do Pavilhão de uma escola fictícia:  

Acadêmicos da Capivara, trabalho coletivo do 6º ano 

Fonte: Própria 

Oficina 2 

 Foi proposto a releitura e interpretação poética do samba-enredo “Sonhar não 

custa nada, ou quase nada” (Figura 12), escolhido pela temática lúdica.   
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                                                   Figura 12       

Letra do samba enredo” Sonhar não custa nada” – G.R.E.S. Mocidade Independente de 

Padre Miguel, 1992.                                                                                                                                                                                  

 
Sonhar não custa nada 
O meu sonho é tão real 
Mergulhei nessa magia 
Era tudo que eu queria 
Para esse carnaval 
Deixe a sua mente vagar 
Não custa nada sonhar 
Viajar nos braços do infinito 
Onde tudo é mais bonito 
Nesse mundo de ilusão 
Transformar o sonho em realidade 
E sonhar com a mocidade 
E sonhar com o pé no chão 
Estrela de luz 
Que me conduz 

 
Estrela que me faz sonhar 
Amor, sonhe com os anjos (não se paga) 
Não se paga pra sonhar 
Eu sou a noite mais bela 
Que encanta o teu sonho 
Te alucina por te amar (amar, amar) 
Vem nas estrelas do céu 
Vem na lua de mel 
Vem me querer 
Delírio sensual 
Arco-íris de prazer 
Amor, eu vou te anoitecer 
Eu vejo a lua no céu 
A mocidade a sorrir 
De verde-e-branco na Sapucaí 
 

Fonte:: (234) Mocidade 1992 2/15- Sonhar Não Custa Nada! Ou Quase Nada - YouTube 
 
 

O enredo desenvolvido pelos carnavalescos Renato Lage e Lilian Rabello, para o 

carnaval de 1992 da Escola de Samba Mocidade Independente de Padre Migue, e reeditado 

pela escola mirim Estrelinha da Mocidade da Mocidade em 2013 (Figura 13), explorou o 

tema dos sonhos no seu aspecto mágico. 

Figura 13 
 

 
Fonte: SILVA (2012) 
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Foi proposto, que após a leitura e a escuta do referido samba-enredo e de assistir 

alguns trechos do desfile da época disponíveis na plataforma youtube, cada aluno pudesse 

fazer uma leitura gráfica das estrofes da obra. 

Individualmente, os alunos escolheram uma estrofe que mais os agradassem e 

fizeram uma leitura gráfica, interpretando a poética da composição. O material utilizado 

foi livre e o suporte utilizado foi papel sulfite formato A4.  

Acreditamos que ambas as oficinas atenderam ao objetivo do ensino de arte, 

levando em consideração que proporcionaram aos estudantes experimentações artísticas 

em várias linguagens, permitindo-o fazer descobertas, construir relações de gosto, 

identidade e pertencimento.  

Concluímos, então, que para essas experimentações e vivencias ocorram é 

necessário que se ofereça ao aluno um repertório técnico, cultural, histórico e imagético 

que garanta a ele expandir sua relação com o mundo e desenvolver sua criatividade na 

busca pelo conhecimento.  

No Brasil existe uma variedade de repertório cultural riquíssimo, mas infelizmente 

a escola não tem conseguido fazer com que a criança entre em contato com todo esse 

repertório, acabando por restringi-lo às amostragens que a mídia de grande circulação 

oferece. 

 Abaixo apresentamos 2 exemplos de uma turma do 5º ano sobre a Oficina 2 

(Figuras 14; 15). 

Figura 14 

          
 Fonte: Própria 
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Figura 15 

        
                    Fonte: Própria 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O samba representa na cultura negra a resistência por uma existência. Mas o 

samba não é representativo apenas para a cultura negra, pois a cultura é dinâmica, ela se 

transforma pelas influências do tempo, do espaço e dos diálogos com outras culturas, logo 

o samba, também passou por esse processo através do contato com outros sons e 

instrumentos musicais, então podemos entender que o samba representa, sim, todas essas 

diversas outras relações sociais,  “ pois não há cultura estática e o próprio processo de 

transmissão incorporaria possibilidades de mudanças” (CASTRIOTA. 2009, p. 22). 

Foi como fez João da Baiana, com pratos, pandeiros, batuques e gingas, soube 

fazer do samba um agradecimento aos seus antepassados, pelas frestas da colonialidade, 

pedindo licença à religiosidade branca para pedir para sua gente se chegar: 

 
Louvado seja meu Senhor Jesus Cristo  
Para sempre seja louvado  
viva a gente de linha de Angola Viva!  
Viva a gente de linha de Nagô Viva!  
E viva gente de linha de Gexá Viva! 
Oi quê, quê rê, quê, quê oi ganga 
Chora na macumba ô ganga  
Oi quê, quê rê, quê, quê oi ganga  
Chora na macumba ô ganga (BAIANA, João.Quê,quê,rê, quê)  
 
Disponível em: (234) João da Baiana - Quê, Quê, Rê, Quê, Quê (João 
da Baiana) – Corima - YouTube 
 
 

E assim, também, o fizeram os compositores Edson Conceição e Aloísio Silva, em 

1975, quando escreveram versos solicitando, aos sambistas, para que “não deixem o 

samba morrer, não deixem o samba acabar”, cantados pela voz de Alcione, apontando 

que o samba representa a sobrevivência das memórias negras trazidas para o Brasil. 

Entendemos que as escolas de sambas são lugares em que as identidades 

subalternizadas são resgatadas, elas têm o poder de fazer as comunidades se agitarem, se 

envolverem com a criação de seus enredos e torcerem pela sua escola de samba, 

representam as histórias de homens e mulheres silenciados pela modernidade e o racismo.  

Por isso é importante estudar o Patrimônio Cultural de matriz negra existente na 

cidade do Rio de Janeiro, para conhecer a existência das mãos dos diversos grupos étnicos 
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e linguísticos de África, na formação desta cidade, e mostrar que os homens e as mulheres 

que chegaram entre os séculos XVI e XIX, no Brasil, já possuíam histórias e produziam 

arte, ciência e cultura, tanto é verdade, que seus saberes foram amalgamados e 

perpetuados pela sociedade carioca, mesmo com as várias tentativas de apagamento com 

o intuito de manter uma política de privilégios para determinada categoria de 

humanidade.. 

O apagamento foi prática da colonialidade do poder, definida por Anibal Quijano 

(QUIJANO, 2005, p. 11), com objetivos claros de construir sociedades alienadas de suas 

histórias e vergonhosas da pluralidade de suas raízes culturais e étnico-raciais.  Uma 

armadilha criada com as narrativas que retiraram a humanidade dos sujeitos negros e os 

colocaram em situação de inferioridade genética, cognitiva, espiritual, cultural e moral. 

 Assim, conhecer o conjunto cultural do patrimônio de matriz negra pode 

proporcionar o encontro com práticas acolhedoras, que conecte o estudante, 

poeticamente, com a história dos antepassados que trouxeram um pedaço de África para 

o Brasil.   

Esse foi o caso de uma Unidade Escolar  da rede pública de ensino localizada na 

Rocinha, uma comunidade considerada a maior favela do Brasil  em número de 

habitantes, localizada em uma área nobre da cidade do Rio de Janeiro, no bairro de São 

Conrado, e que embora possua uma Agremiação Carnavalesca, a Acadêmicos da 

Rocinha, participante do grupo B dos desfiles de escola de samba carioca, os alunos se 

mostraram desconhecedores de sambas enredo e  muito menos possuíam o carnaval como 

referência cultural.   

Mesmo nas escolas em que as comemorações do carnaval estão presentes, a “voz” 

do funk carioca, fala mais alto. Sendo a preferência musical entre os estudantes, assim foi 

necessária uma negociação musical para convencê-los, e se de início, o contato com o 

gênero musical não foi muito apreciado por parte dos educandos, a continuidade do 

processo de escuta e de leitura dos sambas foi permitindo a construção de uma 

familiaridade.     

Com uma boa conversa, contextualizando na história como se decorreu a 

construção do samba e das escolas de samba, os meninos e meninas de todas as unidades 

escolares onde foram trabalhadas as propostas de sambas enredos, foram se conectando 

com o ritmo, conhecendo os saberes e as simbologias que identificam o samba à essência 
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afro-diaspórica e entenderam que a fé e a musicalidade foram estratégias com que 

descendentes dos afro-diaspóricos resistiram a opressão com que foram (e ainda são) 

tratados pela sociedade brasileira. 

Ter acesso ao ritmo do samba foi um revelar da verdade e da história do 

protagonismo negro. E conhecer a história do protagonismo negro é um processo de 

iluminação que meninas e meninos pretos sentem ao conhecerem a “rica” história do 

protagonismo de seus antepassados.  
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Apresentação 
 

A ideia de produzir um jogo de tabuleiro com objetivo de proporcionar ao aluno 

uma leitura filosófica da produção cultural afro-diaspórica em uma perspectiva decolonial 

foi um desafio e ficou mais desafiador ao incorporar o texto de Mário de Andrade, 

“Macunaíma: herói sem nenhum caráter”.  

Então o leitor irá perguntar, o que Macunaíma tem com a cultura afro-diaspórica? 

A resposta são o pensamento decolonial e o samba-enredo da Portela de 1975.   

De início, a proposta seria explorar o contexto cultural do patrimônio da Pequena 

África, localizada no bairro da Saúde, no Rio de Janeiro, mas pesquisando daqui e dali, 

juntamente com as comemorações dos 100 anos da Semana de Arte Moderna de 22, 

cheguei a essa “salada desvairada”. 

 Como professora de artes eu havia planejado um programa para abordar o marco 

da arte moderna no Brasil, e utilizei 2 sambas-enredo que contribuíram muito na 

concentração e interesse dos alunos pelo assunto: o primeiro foi o enredo “Paulicéia 

Desvairada” que  levou o Grêmio Recreativo da Escola (G.R.E.S.) de Samba Estácio de 

Sá ao campeonato do carnaval carioca de 1992 e o segundo pude apresentar outra obra de  

Mário de Andrade, através da escola campeã, de 1975, G.R.E.S. da Portela, que levou o 

prêmio com “Macunaíma”.  Ambas apresentaram seus enredos com os títulos homônimos 

das 2 obras do modernista Mário de Andrade. A Estácio de Sá abordou os 70 anos do 

movimento modernista no Brasil e a Portela levou para a avenida o resumo da epopeia de 

Macunaíma “o herói de nossa gente”.  

Desta forma foi possível explorar nos meses de fevereiro e março ambos os 

sambas para abordar a mostra artística que ocorreu entre os dias 11 e 18 de fevereiro de 

1922, no Teatro Municipal de São Paulo e comentar sobre seu maior incentivador Mário 

de Andrade. 

Mas foi com o samba enredo da Portela que surgiu a ideia de eleger Macunaíma 

como personagem guia da trilha. 

Quando contei a história de Macunaíma percebi que tinha produzido muito 

encantamento nos meus alunos de 6 a 12 anos, lógico que não posso omitir que a história 

que apresentei aos alunos foi adaptada, assim como fizeram os compositores do samba-

enredo.  
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O “meu Macunaíma” era um ser mais romântico, apaixonado pela sua amada. 

Depois de 100 anos de publicação da obra e estando dentro de um contexto sociopolítico 

em que os debates sobre a subalternização cultural se tornaram mais definidos devido aos 

estudos da decolonialidade, tomei a liberdade de apresentar um Macunaíma menos 

preocupado com o “brincar” e mais preocupado com o meio ambiente; mas claro que 

procurei respeitar sua relação com a “preguiça”, sua inconsequência e sua 

multidiversidade cultural.  

O Macunaíma que apresentei, em sala de aula, não desistiu, somente, de recuperar 

o talismã que representava a memória de Ci e mas também a herança cultural de seu povo.  

Posso dizer que os alunos gostaram desta versão, aplaudiram Macunaíma por 

enfrentar seus próprios medos e por ter adquirido coragem para recuperar o amuleto 

símbolo de seu afeto. Também, admiraram o amor de Macunaíma por Ci e ficaram tristes 

por seu filho morto.  

Eu confesso que comecei o projeto pedagógico subjugando Macunaíma, 

acreditando realmente, que todas as subjetividades que lhe foram atribuídas eram formas 

não honradas de estar na sociedade. Mas no momento que me permiti parar para “ouvir” 

as histórias do “aruaí” (em tupi aró-aí) sobre as peripécias do nosso herói percebi o quanto 

era desencantado o meu espírito. 

 Iniciei o trabalho abordando a necessidade de decolonizar o pensamento egoísta 

de Macunaíma e me vi com o pensamento totalmente poluído de ideias colonizadoras, 

conceitos e pré-conceitos que poderiam tolher as manifestações do corpo de Macunaíma.  

Como assim dizer que Macunaíma é preguiçoso, trapaceiro, sonso, feiticeiro, 

estabanado, “brincalhão”? E mesmo que assim o seja... e daí?  

Macunaíma tem caráter sim, forjado nas sabedorias populares. Ele é alegre, 

curioso, comunicativo, dialoga com todos os entes da natureza, bom negociador, 

adaptável, conhecedor de muitos saberes, inteligente e corajoso. O que lhe falta é o 

dualismo arrogante do bem e do mal, a soberba em se achar melhor que o outro e a 

pretensa busca pela perfeição.  

Macunaíma é um sujeito livre, não tem seus atos tolhidos por doutrinações 

civilizatórias e não sofre agressões morais, físicas ou psicológicas.  
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O nosso “herói sem nenhum caráter” tem muito o que nos ensinar, pois sendo 

“índio, filho da noite e catimbeiro”, desconhece o complexo de inferioridade do homem 

subalternizado e colonizado que deseja “sair de seu mato”, como diz Frantz Fanon. 

E embora tenha gostado de se transformar em um homem branco e loiro, o desejo 

de adquirir o “selo de civilidade” não era sua prioridade de vida.  

Macunaíma convive com muitas identidades e circula em vários territórios, sem 

renunciar a sua identidade e aos seus saberes, tanto que não quis permanecer em São 

Paulo, pois se enjoara de se relacionar com as “filhas da mandioca” e ficou cansado de 

tentar entender os “homens-máquinas” locais, preferindo voltar para sua tapera.  

Mas é o objetivo da jornada de Macunaíma, que se cruza com o da jornada do 

patrimônio afro-diaspórico, a preservação da memória, das crenças e dos saberes 

ancestrais.    

Aprendi muito com Macunaíma. Comecei a jornada achando que precisava ajudá-

lo a construir uma identidade, para no final da narrativa do “aruai” descobrir que era eu 

quem precisava me entender como Macunaíma, se quisesse decolonizar o meu 

pensamento.  

Explicando que se entender como um herói sem nenhum caráter, é se entender um 

sujeito plural, cuja identidade não é normatizada pela dualidade da vã filosofia ocidental 

greco-germânica, que por algum motivo, inimaginável, se intitulou porta voz do universo 

e guardiã dos saberes universais.  

Aqui está a proposta que apresento como projeto pedagógico, um caminhar 

filosófico junto com Macunaíma, em que o aluno, percorrendo por entre vozes cheias de 

aconchego, possa querer, “devagar, miudinho, bem devagarinho”39, pensar sobre seu 

lugar no mundo, sobre o amor pelo próximo, sobre coragem, solidariedade e o respeito 

pelas infinitas formas de vida existentes. 

Todos esses assuntos possibilitaram uma estratégia de recriar a epopeia de 

Macunaíma em um jogo de tabuleiro no formato trilha, pelo qual o aluno/jogador poderá 

dialogar com o pensamento de filósofos e de artistas do cenário cultural do samba carioca, 

e produzir o seu próprio fazer filosófico.  

 

 
39 Aqui faço referência a música “Miudinho” adaptação de Raul Marques/Monarco/Bucy Moreira, 
miudinho 
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1. Por que Macunaíma? 

 

O personagem criado por Mário de Andrade, já provoca uma reflexão pelo próprio 

título, afinal, o que o autor quer dizer com “herói sem nenhum caráter”? Segundo José 

Miguel Wisnik, o protagonista é um herói às avessas, e não se trata de mau caráter, mas 

de um herói sem identidade consolidada, sem características sólidas.  

Wisnik (2016) aponta que o Brasil se formou por uma diversidade de culturas 

descaracterizadas de seus contextos, como o europeu português que não reproduziu em 

território brasileiro  o seu modo  de sociabilidade e nem familiar, já que os homens 

portugueses vinham exclusivamente para atividades extrativas,  assim como os índios que 

foram acuados, ou exterminados e os vários povos africanos que no Brasil recompõem  

suas culturas em um processo de sincretismo, logo houveram perdas de culturas, e a 

formação de aculturações. 

Macunaíma não é uma obra nacionalista, que tenta defender uma representação 

identitária nacional, pelo contrário, Macunaíma no decorrer da obra dialoga com diversos 

territórios formado por culturas reconstruídas de sua originalidade.  

Mario de Andrade abordou questões oriundas da colonialidade, como a negação 

da identidade, não pertencimento, apropriação da riqueza dos povos locais, 

hierarquização.   

É possível identificar as críticas e as ironias de Mário de Andrade pela cultura 

academicista paulista, em muitas passagens do texto de forma caricata e cômica.   

Mário de Andrade também parece denunciar a expropriação da cultura brasileira 

pelo estrangeiro, apresentando o gigante Wenceslau Pietro Pietra, como um comprador 

de pedras raras locais uma analogia ao negociante estrangeiro que se apropria das riquezas 

e saberes do Brasil, quando 
Piaimã contou pra francesa que ele era um colecionador célebre, 
colecionava pedras. E a francesa era Macunaíma, o herói. Piaimã 
confessou que a joia da coleção era mesmo a muiraquitã com forma de 
jacaré comprada por mil contos da imperatriz das icamiabas lá nas 
praias da lagoa Jaciuruá. (ANDRADE, 2019, p. 39) 

 

O descaso pelo meio ambiente também se faz presente na obra, quando 

Macunaíma volta ao seu local ancestral e o encontra “empobrecido”.  
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E a referência a Tia Ciata que nos remete ao patrimônio cultural de matriz negra 

do Rio de Janeiro.  

Além do que, a obra é ótima para trabalhar sobre os mitos de criação e de morte. 

Identidade, pertencimento, virtudes e os discursos da colonialidade.  

 

2. Sobre Mário de Andrade 

 
Mário de Andrade é, principalmente, uma sentinela avançada em 
defesa do nosso direito. Zombando de ameaças anônimas ou 
declaradas, ele tem levado avante a sua nobre campanha. E vai 
conquistando terreno. Nos programas de ensino e de concerto 
sempre figuram os nomes dos compositores patrícios 
(ANDRADE, 2015, p. 438) 

 

Mário Raul de Morais Andrade, nasceu em São Paulo no ano de 1893, poeta, 

contista, romancista, ensaísta, etnomusicólogo, historiador e crítico de arte, faleceu aos 

51 anos deixando um legado cultural que se tornou a referência do modernismo no Brasil.  

Pesquisador da cultura brasileira, viajou por cada “cantinho” do norte e nordeste 

fotografando e registrando as expressões culturais e os aspectos identitários da cultura 

daquela região, o que rendeu um vasto repertório à sua imaginação e potencializou seu 

processo de criação, devido as várias visitas às  

 

cidades e sertões, engenhos e mocambos, igrejas e antros. 
Conversa com acadêmicos, ouve os trovadores populares, discute 
com os intelectuais, observa os tipos de rua. Onde possa suspeitar 
um filão precioso, lá estará, firme e atento, sem medir tempo, 
distância ou sacrifício. É de uma resistência milagrosa. 
(ANDRADE, 2015, p. 439). 
 
 

Suas pesquisas foram registradas em O turista Aprendiz um “livro-diário” no qual 

ele reuniu anotações de suas viagens de pesquisas etnográficas pelo Brasil.  

A primeira, à região norte, realizada entre maio e agosto de 1927, registrou em: 

“O turista aprendiz: viagens pelo Amazonas até o Peru, pelo Madeira até a Bolívia e por 

Marajó até dizer chega – 1927”.  

E a segunda ao nordeste, ocorrida entre novembro de 1928 e fevereiro de 1929, 

“O Turista Aprendiz: viagem etnográfica – 1928 – 1929”. (ANDRADE, 2015, p. 11). 
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O contato, ora com a floresta, ora com o sertão, e seus diversos 
tipos humanos e manifestações culturais, religiosidade, 
folguedos, danças, músicas, quase sempre impregnados de 
sincretismo e superstição, causa grande impacto em nosso 
“turista”, consolidando uma visão de nacionalidade abrangente 
em oposição aos valores regionais até então majoritários. 
(ANDRADE, 2015, p. 12). 
 

Diante da importância desse autor iremos aqui apresentar um material didático 

feito a partir do samba enredo da Portela de 1975, sobre a obra “Macunaíma, herói sem 

nenhum caráter”, um clássico de Mario de Andrade.   

 

3. Sobre a obra Macunaíma 
 

Escrito em 1928, Mário de Andrade, se inspirada em um personagem homônimo 

que faz parte das “divindades dos indígenas macuxís, acavais, arecunás, taulipangs e 

caraíbas que habitam o oeste do planalto da Serra Roraima e o Alto Rio Branco40” 

(PORTELA, c2022), e promove uma obra cosmogônica com referência a diversos mitos 

de criação dos povos originários amazônicos.  

Foi escrita em formato de rapsódia41, ou seja, além dos mitos e lendas indígenas a 

obra comporta outros elementos da tradição oral e folclórica brasileira, os quais ele 

registrou em sua longa jornada pelo interior do Brasil, costurando e interligando todos 

como uma colcha de retalhos ou uma colagem. 

 Ao mesmo tempo, Mário de Andrade faz toda essa colagem circular por outros 

territórios sociais e culturais. O personagem Macunaíma circula pela cidade de São Paulo 

industrial, pelo bairro de Copacabana no Rio de Janeiro e no terreiro de candomblé doo 

“Mangue no Zungu da Tia Ciata” (ANDRADE, 2019, p. 44). Personagens não fictícios 

também participam da obra, como Rui Barbosa (o ogã), Tia Ciata, Zumbi dos Palmares e 

Jorge Velho (Ibid., p. 133), além de dialogar com a literatura acadêmica parnasiana.  

 
40 Filho do Sol e da Lua gerado em um dia de eclipse, quando os raios da luz sol em redor da lua 

reluziram nas águas do do lago do Monte Roraíma, e nasceu Macunaíma, guerreiro do povo macuxi. 
(LENDA, s.d.) 

41 “Rapsódia (do grego rhapsoidía; rahapsoidos = declamador) era, na Grécia antiga, a recitação de 
fragmentos de poemas épicos, geralmente homéricos, pelos rapsodos, poetas ou declamadores 
ambulantes, que iam de cidade em cidade propagando a Ilíada e a Odisséia”. (RICARDO, 2001). 
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A escrita segue os traços do modernismo brasileiro procurando romper a distância 

entre a produção cultural intelectual letrada e a do povo. E desta forma Mario de Andrade 

cria uma epopeia sobre um herói brasileiro, Macunaíma, o herói sem nenhum caráter, 

cujo observador é um papagaio. 

 
Resumo da obra 

 

E a narrativa começa.... 

No fundo do mato-virgem nasceu Macunaíma, herói de nossa 
gente. Era preto retinto e filho do medo da noite. Houve um 
momento em que o silêncio foi tão grande escutando o murmurejo 
do Uraricoera, que a índia tapanhumas pariu uma criança feia. 
Essa criança é que chamaram de Macunaíma.” (ANDRADE, 
2019, p.11). 

 

Capítulo I   

Narra a origem do herói, em uma tapera42 indígena do povo Tapanhumas, 

presumindo que seja próximo ao rio Uraricoera43, Macunaíma é um filho cósmico (“filho 

do medo da noite” e da indígena tapanhumas) e tem dois irmãos: Jiguê e Maanape.   

Além de gostar de ficar o dia inteiro deitado na rede44, Macunaíma tem a 

habilidade de se metamorfosear, para seduzir as mulheres: em um príncipe, formiga, pé 

de urucum etc. 

  

Capítulo II  

Macunaíma atinge a maioridade através de um caldo mágico feito de aipim que a 

cotia jogou nele e se tornou, assim, um bom caçador. Mas um dia ao sair para caçar 

 

42 Tapera em tupi, a palavra tapera significa "aldeia extinta". Portanto, uma tapera é um conjunto de 
habitações indígenas que foi abandonado pelos índios que ali viviam. A tapera geralmente encontra-se 
em ruínas e ocupada por mato. (www.suapesquisa.com/indios/habitacoes_indigenas.htm). 

43 é o mais extenso rio brasileiro do estado de Roraima 
44 A rede indígena é tecida em cipó e lianas; as mulheres dos colonos portugueses adaptaram a técnica 

indígena, passando a fazer redes em tecido compacto e com varandas e franjas ornamentais. A rede 
durante o Brasil Colônia, foi utilizada também como meio de transporte, sendo nelas, carregados por 
escravos, os colonos e suas famílias em passeios pela cidade e viagens. (Rede de Dormir - Invenções 
Brasileiras (invencoesbrasileiras.com.br)) 
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encontrou uma veada com filhote e a matou, quando ao aproximar-se dela viu que era a 

própria mãe45.  

 

Capítulo III 

Macunaíma encontra Ci46, Mãe do Mato rainha das icamiabas. Ao se apaixonarem 

Macunaíma se torna o Imperador do Mato Virgem saudado por “jandaias, muitas araras-

vermelhas, tuins, coricas, periquitos, muitos papagaios saudar Macunaíma, o novo 

Imperador do Mato-Virgem” (Ibid., p. 17).  

Ao final de seis meses tiveram um menino encarnado47.  

 Mas a cobra preta morde o peito de Ci e o menino suga o leite envenenado da 

mãe e em um suspiro morre48.  

Depois do funeral da criança Ci entrega à Macunaíma uma muiraquitã 49 retirada 

de seu colar e sobe aos céus, utilizando-se de um cipó e se transforma em uma estrela, a 

“Beta do Centauro” (Ibid., p. 23).   

E do túmulo do filho nascera o guaraná, para curar as doenças e se refrescar dos 

calorões. “E com de saudades de Ci, furou o beiço inferior e fez da muiraquitã um 

tembetá50”. (Ibid., p. 20).  

 

Capítulo IV 

 
45 Ao flechar uma viada parida portanto uma fêmea com filhote ele agride a natureza. Pois no mundo 

animista tudo está interrelacionado. Ao você matar a fêmea parida ele matou a sua própria mãe, matou 
o princípio que gera a vida.  (WISNIK, 2016) 

46 a mãe do Mato que é a rainha das icamiabas que são Índias amazônicas, uma referência às Amazonas 
no sentido da lenda grega, ou das mulheres guerreiras que usam os homens só para procriarem e 
matam os filhos que nascem meninos, ficam só com as meninas. (WISNIK, 2016) 

47 “Ao fim de seis meses nasce um filho varão, o filho encarnado (filho do relâmpago segundo a lenda 
Caxinauá)”. (PORTELA, 2022). 

48 Segundo interpretações, a morte do menino é uma punição à Ci por não ter mantido o ritual de morte do 
elemento macho. (WISNIK,2016).  

49 Segundo a lenda, as amazonas costumavam presentear os seus amados com um amuleto confeccionado 
em jade (pedra verde) e em forma de réptil, para lhes trazer sorte e felicidade. “O amuleto se tornou um 
objeto exótico e cobiçado, nos séculos XVII e XVIII, quando foram encontrados pela primeira vez nas 
proximidades dos rios Nhamundá e Tapajós. Poucos são os exemplares que podem ser apreciados 
atualmente, principalmente em sua região originária. Hoje são peças raras espalhados pelos principais 
museus do mundo e em coleções particulares, e alcançam altos preços nos leilões”. (PESSOA, 2013). 

50 Tembetá (do tupi antigo (e)mbetara ou (e)metara), também chamado de tametara, metara e pedra de 
beiço, Tem o formato alongado, diferentemente do botoque, que tem o formato circular. (FERREIRA, 
1986). 
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Macunaíma e os irmãos continuram a caminhar e ouviram um lamento de uma 

moça. Foram ver, e era uma cascata, chamada Naipi que fora uma índia lindíssima 

transformada em pedra pela boiúna capei, um monstro que a escravizava.   

 As lágrimas de Naipi formavam uma cascata (ela chora de desgosto) e o monstro 

vivia a vigiá-la. Macunaíma se revoltou e decidiu enfrentar a boiúna (cobra) capei, ou 

cobra grande, a quem decepou a cabeça, a qual também resolve subir para o céu, comendo 

os fios da aranha e subindo e se metamorfoseou virando a lua. (Ibid., p. 25).  

No conflito com boiuna capei, Macunaíma perdeu o muiraquitã, mas o “Negrinho 

do Pastoreio” para quem Macunaíma sempre rezava, ficou com pena e enviou um 

uirapuru que lhe dizer que a sua pedra-amuleto estaria nas mãos de um “regatão peruano” 

chamado Venceslau Pietro Pietra, em São Paulo.   

 

Capítulo V 

Macunaíma e os irmãos partem para São Paulo remando pelo rio Araguaia em um 

“diluvio de embarcações” trazendo 40 vezes 40 milhões de bagos de cacau, como moeda 

de troca, no caminho encontram uma 
cova cheia d’água (...) e se lavou inteirinho. Mas a água era encantada 
porque aquele buraco na lapa era marca do pezão do Sumé, do tempo 
em que andava pregando o evangelho de Jesus pra indiada brasileira. 
Quando o herói saiu do banho estava branco loiro e de olhos azuizinhos, 
água lavara o pretume dele. E ninguém não seria capaz mais de indicar 
nele um filho da tribo retinta dos Tapanhumas. Nem bem Jiguê 
percebeu o milagre, se atirou na marca do pezão do Sumé. Porém a água 
já estava muito suja da negrura do herói e por mais que Jiguê esfregasse 
feito maluco atirando água pra todos os lados só conseguiram ficar da 
cor do bronze novo. Macunaíma teve dó e consolou: — Olhe, mano 
Jiguê, branco você ficou não, porém pretume foi-se e antes fanhoso que 
sem nariz. Maanape então é que foi se lavar, mas Jiguê esborrifara toda 
a água encantada pra fora da cova. Tinha só um bocado lá no fundo e 
Maanape conseguiu molhar só a palma dos pés e das mãos. Por isso 
ficou negro bem filho da tribo dos Tapanhumas. Só que as palmas das 
mãos e dos pés dele são vermelhas por terem se limpado na água santa. 
Macunaíma teve dó e consolou: — Não se avexe, mano Maanape, não 
se avexe não, mais sofreu nosso tio Judas. (ANDRADE, 2015, p. 28). 
 
 

Nesse trecho Mário de Andrade aborda a ideia de hierarquia das raças, o 

personagem principal se torna branco, e sente feliz, enquanto os 2 irmãos se lamentam 

pelo mesmo não ter ocorrido com eles.   
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Para sobreviverem “barganham na bolsa” o cacau e recebem oitenta mil contos de 

réis. Aqui apresenta as primeiras investidas de Macunaíma na cidade e a dificuldade para 

entender as relações do homem com as máquinas. 

Também é neste capítulo que ocorre a primeira tentativa de recuperar o talismã, 

Macunaíma vai à casa de Wenceslau Pietro Pietra, a quem ele chama de Piaimã, o gigante 

comedor de gente e morador de um tejupar (mansão) maravilhoso rodeado de mato no 

Pacaembu, mas é morto pelo gigante que o transforma em torresmo para comer com 

polenta. Salvo por Maanape, que consegue fazê-lo reviver.  

 

Capítulo VI 

Aqui é a segunda tentativa de contato com Piaimã, Maccunaíma se transvesti de 

francesa para seduzir o gigante; e embora não tenha conseguido restituir a pedra, 

confirmou que Piaimã era um colecionador pedras e estava com a muiraquitã com forma 

de jacaré comprada por mil contos da imperatriz das icamiabas.    

 
Capítulo VII 

Ao se sentir fraco, fisicamente, Macunaíma vai ao Rio de Janeiro, pedir ajuda à 

Exu na “macumba” da Tia Ciata51.  

Neste capítulo além da Tia Ciata, Mário de Andrade faz referência a algumas 

outras personalidades da semana de arte moderna.   

Exu castiga Piamã em uma série de torturas através do corpo de uma polaca, 

enquanto em São Paulo, Piaimã vai, paralelamente, sendo massacrado com surra, chifrada 

de touro, coice etc. Depois que a polaca volta a si, os macumbeiros fazem a festa  

juntos comendo bom presunto e dançando um samba de arromba em 
que todas essas gentes se alegraram com muitas pândegas liberdosas. 
Então tudo acabou se fazendo a vida real. E os macumbeiros, 
Macunaíma, Jaime Ovalle, Dodô, Manu Bandeira, Blaise Cendrars, 
Ascenso Ferreira, Raul Bopp, Antônio Bento, todos esses macumbeiros 
saíram na madrugada. (ANDRADE, 2015, p. 50). 

 Capítulo VIII 

Com fome Macunaíma pediu a árvore Volomã, um de seus frutos, como a mesma 

negou, Macunaíma fez cair todos eles, então a Volumã o atirou para além da Baía da 

 
51 aqui Mario de Andrade faz referência personagem histórica da cultura carioca falecida 

em 1924. 
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Guanabara. Em uma ilhota e com frio Macunaíma foi resgatado por Veí, o/a sol que 

solicitou que ele escolhesse uma de suas 3 filhas para se casar, mas Macunaíma preferiu 

se manter livre. E Vei ficou com raiva a qual irá se vingar no último capítulo. 

 

Capítulo IX 

Macunaíma escreve uma carta com estilo parnasianista para as icamiabas, 

contando sobre os costumes dos habitantes da cidade de São Paulo, a fim de obter dinheiro. 

Neste capítulo percebe a intenção irônica do autor criticando as práticas da escrita 

rebuscada do estilo parnasiano.  

 

Capítulo X 

Piaimã doente da sova vai para a Europa e Macunaíma esperando seu retorno 

“aperfeiçoando nas 2 línguas da terra, o brasileiro falado e o português escrito”. Neste 

capítulo Macunaíma se envolve em um discurso em que aparecem 2 interpretações sobre 

o Cruzeiro do Sul, a primeira negra, contada por um “mulato da maior mulataria” em que 

as estrelas da constelação representam os espíritos ancestrais e a segunda dada por 

Macunaíma que o cruzeiro seria a lenda de Pauí-Pódole, o Pai do Mutum. 

 

Capítulo XI 

Neste capítulo após curar-se do sarampo, é perseguido por Ceuici, esposa de 

Piaimã e à cavalo percorre diversos locais do Brasil e da América Latina.   

 

Capítulo XII 

Macunaíma vai outra vez à casa do gigante, mas não o encontra, estava na Europa. 

A princípio os três procuram uma forma de ir atrás de Piaimã na Europa mas  desistem, 

em uma fala crítica Macunaíma diz “que não vai porque é americano e seu lugar é na 

América, a civilização europeia na certa esculhamba a inteireza do nosso caráter” 

 A certa altura, encontram um macaco, que está comendo coquinhos. Este diz a 

Macunaíma que são seus próprios testículos. O herói acredita e, devido à grande fome, 

pega uma pedra e esmaga os seus, morrendo em seguida. 

 Contudo, ressuscita logo e pede um palpite a Maanape para jogar no bicho. 

Maanape acerta e a partir de então os irmãos vivem de habilidade dele.  
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Capítulo XIII 

Neste capítulo aparece o personagem Suzi a piolhenta, nova companheira de Jiguê 

que o trai com Macunaíma e se torna uma estrela cadente.  

 

Capítulo XIV 

Certo dia, porém, Maanape lê nos jornais uma extraordinária notícia a volta de 

Venceslau Pietro Pietra,  
O gigante caiu na macarronada fervendo e subiu no ar um cheiro tão 
forte de couro cozido que matou todos os tico-ticos da cidade e o herói 
teve uma sapituca. Piaimã se debateu muito e já estava morre-não-
morre. Num esforço gigantesco inda se ergueu no fundo do tacho. 
Afastou os macarrões que corriam na cara dele, revirou os olhos pro 
alto, lambeu a bigodeira: — Falta queijo! exclamou... E faleceu. 
(ANDRADE, 2015, p. 112). 

 
Macunaíma recupera a muiraquitã, retorna para a pensão e, logo em seguida, 

parte com os irmãos para a região do Uraricoera.  

 

Capítulo XV 

Esse é o capítulo de retorno de Macunaíma e seus irmãos ao Uraricoera.  

Pelo caminho buscam Iriqui, que ainda o esperava se enfeitando sentada nas raízes 

da samaúma, desde o capítulo 3.  

Também aparecem a Oibê (cobra- grande) e Macunaíma faz o muiraquitã de 

tembetá (adorno para o beiço). E Iriqui de ciúmes e tristeza chamou 6 araras-canindés e 

subiram com ela para o céu se transformando no Setestrelo.  

 

Capítulo XVI 

Conseguiram chegar na tapera, mas estava tudo seco e abandonado. Não existia 

caça e nem pesca, quando Jigue descobre uma cabaça do feiticeiro que multiplica peixes 

ele a rouba, mas Macunaíma se apropria e acaba perdendo-a 

 
atirou a cabaça por aí, na pressa de matar todos os peixes, a cabaça caiu 

numa lapa e juque! mergulhou no rio. Passava a pirandira chamada 

Padzá. Imaginou que era abóbora e engoliu. (ANDRADE, 2015, p. 

124). 



112 
 

De novo Jigue encontra outro objeto enfeitiçado que produz caça, uma violinha. 

Novamente esconde e novamente Macunaíma segue o irmão e se apropria e, novamente 

por causa de seu comportamento estabanado perde o objeto,   
O herói teve medo daquela bicharada tamanha e saiu numa carreira mãe 
pinchando a violinha longe (...). A violinha caiu no dente de uma 
queixada que tinha umbigo nas costas e se partiu em dez vezes dez 
pedaços que os bichos engoliram pensando que era jerimum. Os 
pedaços viraram nas bexigas das caças. (Ibid., p. 125). 
 

Mas desta vez a teimosia de Macunaíma levou a morte dos seus irmãos. Ele foi o 

responsável pelo veneno de sucuri que transformou Jiguê em sombra leprosa, 
O dente de sucuri entrou na pele e despejou todo o veneno lá. Jiguê 
correu pro matinho (...) Veneno virou numa ferida leprosa e principiou 
comendo Jiguê. Primeiro comeu um braço depois metade do corpo 
depois as pernas depois a outra metade do corpo depois o outro braço 
depois o pescoço e a cabeça. Só ficou a sombra de Jiguê (Ibid., 
p.125). 

 

Também contaminado, Macunaíma não quis morrer sozinho e passou a doença 

para os outros: a princesa e Maaanape são engolidos pela sombra.    

No final do capítulo, depois de ser a responsável pela criação da festa do boi-

bumbá, a sombra pula no ombro do urubu-ruxama e se torna a cabeça esquerda dele. E 

vai se embora.  

 

Capítulo XVII 

Macunaíma sozinho vive triste e só, tendo como companheiro um papagaio, um 

aruaí para o qual o herói conta suas aventuras, o qual depois as narra ao forasteiro que 

conta a história. 

Macunaíma com calor provocado pela Veia (o sol), é atraído pela Uiara, se jogou 

no rio habitado por um cardume de piranhas, que o fazem em pedaços, ele consegue se 

refazer o corpo, menos uma das pernas e seu muiraquitã que foram comidos pelo monstro 

Ururau. 

Desgostoso com o fato, planta um cipó, e resolve ir para o céu, virar estrela inútil 

como todo mundo 

Então Pauí-Pódole teve dó de Macunaíma. Fez uma feitiçaria. Agarrou 
três pauzinhos jogou pro alto fez em encruzilhada e virou Macunaíma 
com todo o estenderete dele, galo galinha gaiola revólver relógio, numa 
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constelação nova. É a constelação da Ursa Maior. Dizem que um 
professor naturalmente alemão andou falando por aí por causa da perna 
só da Ursa Maior que ela é o saci... Não é não! Saci inda para neste 
mundo espalhando fogueira e trançando crina de bagual... A Ursa Maior 
é Macunaíma. É mesmo o herói capenga que de tanto penar na terra sem 
saúde e com muita saúva, se aborreceu de tudo, foi-se embora e banza 
solitário no campo vasto do céu. (ANDRADE, 2019, p. 133) 
 

Epilógo 

Acabou-se a história  
a família virara sombras, a maloca ruíra minada pelas saúvas e 
Macunaíma subira pro céu, porém ficara o aruaí do séquito daqueles 
tempos de dantes em que o herói fora o grande Macunaíma imperador. 
E só o papagaio no silêncio do Uraricoera preservava do esquecimento 
os casos e a fala desaparecida. Só o papagaio conservava no silêncio as 
frases e feitos do herói. Tudo ele contou pró-homem e depois abriu asa 
rumo de Lisboa. E o homem sou eu, minha gente, e eu fiquei pra vos 
contar a história.  (ANDRADE, 2015, p. 136). 
  
 

4. O samba enredo 

 

No carnaval de 1975 a Escola de Samba Portela montou seu enredo baseado na 

obra de Mario de Andrade. Ficou em 5º lugar do desfile do Grupo 1, mas o samba se 

tornou histórico e conside rado um dos melhores de todos os carnavais: 

 Macunaíma, herói de nossa gente 

Enredo: Hiran Araújo,  

Compositores: David Correa e Norival Reis 

Intérpretes: Clara Nunes, Silvinho da Portela e Candeia 

 

Portela apresenta 

Do folclore tradições 

Milagres do sertão à mata virgem 

Assombrada com mil tentações 

Cy, a rainha Mãe do mato, oi 

Macunaíma fascinou 

Ao luar se fez poema 

Mas ao filho encarnado 
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Toda maldição legou 

Macunaíma índio, branco, 

 catimbeiro 

Negro sonso feiticeiro 

Mata a cobra e dá um nó 

Cy, em forma de estrela 

À Macunaíma dá 

Um talismã que ele perde e sai a vagar 

Canta o uirapuru e encanta 

Liberta a mágoa do seu triste coração 

Negrinho do pastoreio foi a sua salvação 

E derrotando o gigante 

Era uma vez Piaiman 

Macunaíma volta com o muiraquitã 

Marupiara na luta e no amor 

Quando sua pedra para sempre 

 o monstro levou 

O nosso herói assim cantou 

Vou-me embora, vou-me embora 

Eu aqui volto mais não 

Vou morar no infinito 

E virar constelação 

 
Fonte: https://galeriadosamba.com.br/escolas-de-samba/portela/1975/ 
Disponível em: www.youtube.com/watch?v=4EuuVh5HMNc 

 

5. O jogo 

 

Macunaíma resolve subir por um cipó e ir morar no infinito do céu. Ele estava 

desiludido pois morreram Ci, sua mãe e seus irmãos; perdeu uma das pernas e o 

muiraquitã; além de existir somente um papagaio para conversar.  
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Mas e se Macunaíma, durante a sua jornada épica, tivesse tido outros encontros e 

escutado outros saberes além daqueles obtidos com as cunhãs, com os personagens 

fantásticos e com os homens-máquinas de São Paulo? 

Quando Macunaíma saiu de seu território a procura de seu talismã enfrentou e 

vivenciou experiências diversas: se tornou pai, se apaixonou, lutou com cobras e gigantes, 

morreu e ressuscitou e estranhou a cidade de São Paulo com suas máquinas e sua gente. 

Também participou de uma cerimônia de “macumba” no terreiro de Tia Ciata, na cidade 

do Rio de Janeiro.  

Mas será que Macunaíma soube usar todas essas vivências para refletir sobre o 

seu estar no mundo?  

O jogo constrói uma trilha baseada em alguns eventos que Macunaíma vivenciou, 

e aproveitando sua ida ao terreiro de Tia Ciata, faremos um passeio pelo mundo do samba, 

onde  o jogador poderá dialogar com os saberes e vivências dos artistas negros que 

herdaram o s saberes de fazer samba daqueles que ali frequentavam e que juntamente com 

os saberes de alguns outros imigrantes como portugueses, italianos, judeus-poloneses e 

ciganos, passaram a filosofar através dos tambores, dos pandeiros, dos cavaquinhos, das 

gingas, das danças de roda, do canto e da poesia, cuja a razão era a memória dos ancestrais 

e a casa de Tia Ciata um reduto do samba. Lá dezenas de mentes brilhantes, verdadeiros 

sábios da vida se reuniram para discutir questões como o trabalho, a vida precária, o dia 

a dia, o amor, a saudade, a fé, a dor, o sofrimento e a alegria.  

E é promovendo um encontro entre esses filósofos do samba com aqueles cuja 

erudição foi forjada pelas universidades, que o jogo propõe dizer adeus aos nossos 

complexos de inferioridades coloniais.  

Por que Macunaíma? Macunaíma representa um sujeito plural, construído por 

diversos saberes. Na obra Macunaíma não se priva de conhecer e explorar outras 

vivências, pois ele não possui o julgamento crítico colonizador que hierarquiza vidas. 

O percurso da trilha, assim como a obra, é atemporal e se passa em vários 

territórios ao mesmo tempo. Narrado pelo aruaí, (o papagaio ouvinte a quem Macunaíma 

conversava no capítulo final da obra).  

O importante não é a velocidade que se percorrerá a trilha, mas as mudanças que 

ocorreram na mente do jogador ao sair dela, logo evite pular etapas ou fugir dos diálogos, 



116 
 

esteja aberto para aceitar as tarefas e desafios propostos. E assim como Macunaíma passar 

por obstáculos enriquecido de saberes para compartilhar com seus amigos “aruais”. 

 

Estratégia do jogo 

 

O jogo pode ser individual ou em grupo e tem como objetivo estimular a reflexão 

dos alunos sobre questões como amor, ética, coragem e identidade, bem como tratar 

alguns conceitos sobre o que é decolonialidade, complexo de inferioridade, 

subalternização de corpos e saberes, além de apresentar aos alunos um pouco do 

repertório cultural que faz parte do patrimônio cultural de matriz negra da cidade do Rio 

de Janeiro em especial a Pequena África.  

O jogador, dupla ou o grupo de jogadores ao jogar o dado percorrerá na trilha o 

tanto de casas quanto estipular a face do dado selecionada, ou seja, se a face for 4, o 

jogador terá que percorrer 4 casas. E assim por diante. É importante notar que as casas na 

realidade representam os balões de comunicação nos quais o aruaí narra as histórias. 

As casas ou balões direcionam o jogador a um conjunto de cartas as quais orientam 

os estudantes a reflexão sobre um tema por meio de questões filosóficas e pela realização 

de uma tarefa ou desafio. 

O jogador tem livre arbítrio para cumprir, visto que não são obstáculos que o 

impeçam de seguir a trilha, mas aprendizagens que o enriquecerão em sua jornada.  

Assim, também não existe uma ordem para o cumprimento dos desafios.  

 

Apresentação do jogo 

 

O jogo é uma trilha no tamanho A2 (420 x 59,4 mm) acompanhada de dois dados 

e um conjunto de 38 cartas, no tamanho 13,5cm x 7,5 cm, que faz o papel de orientador 

do jogo.  

O objetivo é instigar a reflexão filosófica do aluno e mostrar como o pensamento 

filosófico está presente na arte das composições populares dos sambas-cariocas.  

Como referência para a “discursão” foram escolhidos 4 filósofos (Anibal Quijano, 

Ailton Krenak, Frantz Fanon e Paulo Freire) cujo trabalho se propõe a releitura do 
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pensamento filosófico de origem europeia, que excluiu os povos não europeus de sua 

leitura de humanidade.  

A estratégia foi apresentar um samba em que o tema filosófico abordado estivesse 

presente. 

Assim todos os conceitos e autores foram presenteados com obras dos nossos 

sambistas para ilustrar o pensamento ou conceito.  

As cartas estão organizadas por cores, de acordo com os conceitos e autores:  

 

1. As cartas de cor amarela abordam o conceito de Vida e apresentam a obra “O que 

é, o que é” do poeta Gonzaguinha, que apresenta algumas reflexões populares 

sobre o que seria “viver”.     

2. As cartas de cor azul celeste abordam o conceito de Ética, o qual foi subdividido 

em Ética I e Ética II, e apresentam as obras “Pecado Capital” do compositor 

Paulinho da Viola e “Filosofia da Vida” de Martinho da Vila, nas quais os músicos 

fazem uma reflexão sobre práticas e condutas morais diante dos infortúnios 

imateriais e materiais. 

3. As cartas de cor violeta apresentam o pensamento do sociólogo Anibal Quijano, 

sobre “colonialidade do poder” e para dialogar com esse conceito apresentamos 

o samba-enredo “Viagem encantada, Pindorama adentro” apresentado pelo 

Escola de Samba Império Serrano, em 1973, em que são tratados os diversos seres 

mágicos da mitologia amazônica. Acreditamos ser um ótimo exemplo para 

romper com a visão universal eurocentrada, em que as crenças mágicas, onde 

coabitam diversos seres, foram substituídas por uma razão dual onde só existem 

o bem e o mal.  

4. As cartas nas cores verde oliva representam a voz da floresta e a preocupação 

com os seres não humanos subalternizados pela colonialidade que denúncia o 

ambientalista Ailton Krenak, apoiando essas vozes os sambas-enredo das escolas 

de samba Acadêmicos do Império Serrano: “Um grito ecoa no ar – 

homem/natureza, perfeito equilíbrio”. 

5. As cartas em rosa apresentam o legado do psiquiatra e filósofo Frantz Fanon que 

nos deixou sobre a subalternização dos corpos negros promovida pela 

colonização. Para pensar sobre a importancia de todos os corpos de todas as etnias 
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a arte do samba nos presenteou com “Sorriso negro” que ganhou forma na voz da 

sambista Dona Ivone Lara e “Preciso me encontrar” composição de Cartola, onde 

o poeta faz uma meditação sobre sua existência no mundo. 

6. As cartas em violeta escuro (roxo) abordam o tema o Amor, e apresentam as obras 

de Candeia “Acalentava” e de Nelson Sargento “Falso amor sincero”. As obras 

musicais foram escolhidas por abordarem o amor pelo aspecto materno e sobre 

um amor questiona a ideia do amor perfeito.  

7. As cartas laranjas correspondem a coragem, e apresenta a composição de 

Gonzaguinha “E vamos à luta” na qual o poeta fala da coragem do trabalhador 

que sobrevive o dia após o outro dia, sem um meio de transporte adequado, um 

sistema de saúde de qualidade e com um salário que não cobre as necessidades 

básicas.  

8. As cartas verde-claro apresentam o pensamento Paulo Freire sobre a escola 

excluir as vozes dos sujeitos subalternizados do processo de aprendizagem. 

Escolhemos o samba-enredo “História para ninar gente grande” da escola de 

samba Estação Primeira da Mangueira, de 202, porque acreditamos dialogar 

exatamente com a questão do “oprimido” abordada por Freire.  O enredo aborda 

a exclusão das histórias, sob o ponto de vista dos excluídos, dos livros oficiais de 

história. Com a intenção de oprimir as vozes daqueles que o sistema quer manter 

em subjugo.   

9. Um conjunto de 5 cartas as quais apresentam o mapa e os bens culturais materiais 

da região do Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da Herança 

Africana, localizada na região do bairro da Saúde no Rio de Janeiro.   

 

6. Considerações finais 
 

Esperamos que com este jogo de tabuleiro, tipo trilha, possamos levar aos alunos 

do ensino básico, a percepção de como as produções culturais, filosóficas e artísticas 

dialogam entre si. Que assim como a natureza não possui juízo de valores na criação de 

seus seres, muito menos lhes impôs qualquer tipo de hierarquizações, nossos estudantes 

possam ampliar seu horizonte criador, desatar nós de preconceitos impostos pelo sistema 

da colonialidade/modernidade e valorizar e respeitar as singularidades de todos os 
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saberes, corpos e culturas. A intenção não foi apenas apresentar as produções do samba 

carioca, mas mostrar que nossos sambistas nos morros, terreiros ou nos bares produziram 

poesia filosofando a vida precária em que viviam, os infortúnios que sofriam, as lutas que 

travavam no dia a dia, os amores e as alegrias. Ao mesmo tempo foi possível dialogar 

com a obra do modernista Mário de Andrade, que primorosamente traçou a identidade de 

um brasileiro decolonizado, averso às hierarquizações e habitante de todos os territórios 

e conectado com todos os seres. Macunaíma, foi um excelente guia e companhia nesta 

jornada pelo pensamento decolonial afro-diaspórico. 
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Carta apresentação do jogo 

 

 

 



123 
 

Verso das cartas 
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Introdução sobre conceitualização de vida biológica e espiritual 
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Nesta carta são apresentados exemplos de formas de viver na etnia Yanomami e na 

comunidade de Guiné-Bissau 
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Questões reflexivas sobre o viver e as formas de vida e o desafio que propõe escrever o 

pensamento ndo jogador sobre o assunto 
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A música “O Que é, O Que é” foi escolhida para representar o conceito de vida,  

pois aborda a vida feliz a partir de escolhas simples do dia a dia.  

(Parte 1) 
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Letra da música “O que é, O que é?”  (Parte 2) 

 

 

 



129 
 

Sobre o conceito etimológico da palavra coragem 
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Questões para instigar o aluno a pensar sobre o que é cor agem. O desafio em criar uma 

definição própria. 
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Letra da música “E vamos à Luta”. O samba foi o samba escolhido para uma reflexão 

sobre a coragem no que os cidadãos possuem no dia a dia. 

 

 



132 
 

Ética I: Conceito  
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Ética Parte II: Sobre as condutas morais em diferentes lugares.  
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Questões para refletir sobre ética e moral. E o desafio será escrever uma redação sobre 

como os compositores Martinho da Vila e Paulinho da Viola interpretaram ética.  
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Letra da música :Pecado Capital – Paulinho da Viola 

A composição foi escolhida devido a interpretação que é dada pelo autor sobre o poder 

de transformação de condutas morais frente aos bens materiais 
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Letra da música Filosofia da Vida – Martinho da Vila. A música é uma interpretação do 

compositor sobre a conduta tranquila de viver  
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Escolhemos o sociólogo Anibal Quijano para introduzir a questão da colonialidade  
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Questões sobre as consequências da colonialidade no imaginário (exclusão e exploração 

de outras formas de vida).O desafio é permitir o aluno represente , graficamente, 

imagens de seres que fujam do seu padrão habitual de representar.   

     



139 
 

Lera do samba-enredo “Mundo Encantado, Pindorama adentro”, escolhido por 

apresentar em suas letras os seres mágicos da nossa mitologia 

. 
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Paulo Freire foi escolhido por abordar a exclusão dos saberes locais no processo de 

aprendizagem formal, com o intuito de oprimir os grupos subalternizados 
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Questões para instigar o aluno sobre o seu processo de aprendizagem e a hierarquização  

de protagonismos. O desafio é o aluno registrar fatos e personagens locais que ele ache 

marcante   
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Letra do samba-enredo “Histórias para ninar gente grande” que aborda a exclusão de 

protagonismos não brancos da história do Brasil. (Parte 1) 
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“Histórias para ninar gente grande” (Parte 2) 
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Introdução ao pensamento do ambientalista Ailton Krenak sobre o desgaste ambiental e 

a exploração da natureza serviço do ser humano 
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Pensando o especismo através do ambientalismo de Ailton Krenak  

 

 

 



146 
 

As questões permitem uma reflexão sobre o uso exagerado dos recursos naturais” pela 

sociedade. O desafio é promover uma discussão entre os alunos sobre o assunto 
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Letra do samba-enredo “Um grito que ecoa no ar (Homem/Natureza) – Perfeito 

equilíbrio”. Música escolhida por abordar as questões ambientais. (Parte 1) 
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Letra do samba-enredo “Um grito que ecoa no ar (Homem/Natureza) – Perfeito 

equilíbrio (Parte 2) 
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O amor: Conceitos 
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Questões para instigar o aluno a pensar sobre o significado de amor. O desafio é que os 

alunos envolvidos discutam as questões e que possam produzir uma composição através 

de alguma linguagem artística (sugestões um desenho ou poesia)  
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Letra da música “Acalentava” de Candeia onde ele exprime o conforto emocional que o 

amor de mãe proporciona 
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Letra da música “Falso amor” de Nelson Sargento, em que aborda o amor, que pode ser 

desconfiado, em uma relação de casal.  
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Introdução à leitura de Frantz Fanon sobre o racismo e a subalternização de povos 

periféricos pelo sistema econômico da colonialidade. E as consequências psicológicas 

que esse processo provoca. 
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Fazer com que o aluno reflita sobre a subalternização de corpos nos territórios pelos 

quais ele circula. O desafio expresse através da linguagem artística esse pensamento 

 

 



155 
 

Letra da música “Sorriso Negro” onde o compositor cria uma reflexão poética sobre os 

saberes de matriz africana 
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Letra da música “Preciso me encontrar” onde Cartola faz uma meditação sobre a 

procura pelos propósitos da vida 
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Conjunto de cartas sobre o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana do Rio de Janeiro (carta 1) 
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Conjunto de cartas sobre o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana do Rio de Janeiro (carta 2) 
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Conjunto de cartas sobre o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana do Rio de Janeiro (carta 3) 
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Conjunto de cartas sobre o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana do Rio de Janeiro (carta 4) 
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Conjunto de cartas sobre o “Circuito Histórico e Arqueológico da Celebração da 

Herança Africana do Rio de Janeiro (carta 5) 
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